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RESUMO 

 

CAVALCANTI, Pauline Cristine da Silva. Análise da cooperação entre o Ministério da 

Saúde e instituições acadêmicas no desenvolvimento do Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica. 2021. Tese (Doutorado em Saúde Pública) – 

Instituto Aggeu Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz, Recife, 2021. 

 

Esta tese analisa a cooperação institucional entre Ministério da Saúde e instituições de ensino 

para implementação do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica, 

com ênfase no processo histórico. A proposta teórico-metodológica deste estudo de caso 

utilizou referencial teórico da Sociologia para subsidiar uma análise de políticas, baseada no 

Neoinstitucionalismo Histórico. Foram realizadas análise bibliográfica, documental e 

entrevistas semiestruturadas com gestores do Ministério da Saúde, representantes nacionais 

dos estados, dos municípios e da academia, no período de 2011 a 2019. A história dessa 

cooperação foi influenciada pelo contexto político-institucional do governo federal; pelos 

atores com interesses, ideias e posições distintas; por legados históricos que determinaram a 

sua trajetória. A configuração do governo federal e do Ministério da Saúde em 2011 predispôs 

envolvimento de instituições acadêmicas, visando apoio técnico-político à implementação do 

programa. A cooperação reuniu gestores públicos e acadêmicos mediante arranjo institucional 

singular, criação de regras para tomada de decisão e espaços de poder compartilhados; e 

encerrou com o fim do programa, no contexto de mudança institucional no governo federal e 

troca de dirigentes no Ministério da Saúde. A interação governo-academia foi marcada por 

conflitos de interesses inerentes às posições distintas e, por vezes, contraditórias dos atores 

envolvidos. As interações e decisões dos atores foram influenciadas pela natureza das 

instituições, pela dinâmica política do Sistema Único de Saúde e pelas normas acadêmicas. A 

rede colaborativa formada por Instituições de Ensino ampliou a capacidade institucional do 

Ministério da Saúde para efetivação de uma iniciativa avaliativa no sistema de saúde. Este 

estudo permite compreender a atuação de governos na implementação de políticas públicas e 

as respectivas formas de interação com setores da sociedade em distintos contextos políticos-

institucionais.  

 

Palavras-chave: políticas públicas de saúde; sistema único de saúde; atenção básica à saúde; 

instituições acadêmicas. 



 

 

ABSTRACT 

 

CAVALCANTI, Pauline Cristine da Silva. Analysis of institutional cooperation between 

Brazilian Ministry of Health and educational institutions for the implementation of the 

Programme for Improving Access and Quality of Primary Care. 2021. Thesis (Doctorate 

in Public Health) – Instituto Aggeu Magalhães, Fundação Oswaldo Cruz, Recife, 2021. 

 

This article analyzes the institutional cooperation between the Brazilian Ministry of Health 

and educational institutions for the implementation of the Programme for Improving Access 

and Quality of Primary Care, with an emphasis on the historical process. The theoretical-

methodological proposal of this study of case used the theoretical framework of Sociology to 

support an analysis of policies, based on Historical Neoinstitutionalism. Bibliographic and 

documentary analysis as well as semi-structured interviews were carried out with managers of 

the Ministry of Health, national representatives of states, municipalities and academia, from 

2011 to 2019. The history of this cooperation was influenced by the political-institutional 

context of the federal government; by actors with different interests, ideas and positions; and 

by historical legacies that determined its trajectory. The configuration of the federal 

government and the Ministry of Health in 2011 predisposed the involvement of academic 

institutions, seeking technical-political support for the implementation of the program. The 

cooperation brought together public and academic managers through a unique institutional 

arrangement, creation of rules for decision-making and shared spaces of power; and it was 

finished with the end of the program, in the context of institutional change in the federal 

government and change of directors in the Ministry of Health. The government-academy 

interaction was marked by conflicts of interest inherent to the different and, at times, 

contradictory positions of the actors involved. The actors' interactions and decisions were 

influenced by the nature of the institutions, the political dynamics of the Unified Health 

System and academic norms. The collaborative network formed by Educational Institutions 

expanded the institutional capacity of the Ministry of Health to carry out an evaluative 

initiative in the health system. This study allows us to understand the role of governments in 

the implementation of public policies and the respective forms of interaction with sectors of 

society in different political-institutional contexts. 

 

Keywords: health policies; unified health system; primary health care; schools. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

“Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar 
De manhã escuto o mundo gritando pra me acordar” (SIBA, 2007). 

 

Esta seção está organizada em duas partes. A primeira apresenta uma análise da 

implicação da autora e como isso foi trabalhado no processo de pesquisa. A segunda parte 

aborda o objeto da pesquisa, por meio de uma síntese do Programa Nacional de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ-AB) e da cooperação institucional entre o 

Ministério da Saúde (MS) e instituições de ensino e pesquisa (IEPs) para a implementação 

desse programa governamental. Além disso, será justificada a importância da tese, serão 

explicitados os objetivos e as questões que orientaram a investigação e, por fim, será 

apresentado o conteúdo das outras partes que compõem o trabalho. 

 

1.1 Implicação da autora e a pesquisa 

 

Recordo-me que, antes mesmo de ingressar no doutorado, muitas pessoas me 

perguntavam se eu pretendia estudar algum aspecto do PMAQ-AB, devido à minha atuação 

desde o início na equipe do programa no DAB-MS. Um pensamento persistia na minha 

mente: por que não ousar estudar esse tema? Afinal, outras pessoas têm investigado diversos 

elementos do programa e existem ainda tantas possibilidades a serem exploradas, dentre as 

quais a cooperação governo-academia no PMAQ-AB, ainda pouco investigada do ponto de 

vista acadêmico.  

A discussão sobre as relações entre o pesquisador e o seu objeto de pesquisa é um 

tema recorrente no campo do conhecimento denominado como científico. Atualmente, é 

amplamente aceito que nenhuma área do conhecimento pode escapar do debate acerca da 

subjetividade do investigador, uma vez que este, ao escolher o objeto de sua investigação, já 

traz consigo a influência do seu contexto de inserção, de seus grupos de referência, de suas 

preferências intelectuais e políticas, significações socioculturais, posição socioeconômica e 

suas idiossincrasias, etc. (LOURAU, 2004; MERHY, 2004). Ou seja, “todo sujeito que se 

coloca no papel de produzir conhecimento científico é, em sentido amplo, um sujeito 

implicado” (MARTINS FILHO; NARVAI, 2013). 

É certo que o universo do PMAQ-AB no qual estive imersa foi o que me impulsionou 

ao mundo da academia para me constituir com uma “sujeita epistêmica”, sendo previamente 
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uma “sujeita implicada”, com todos os atravessamentos em mim presentes, os que fazem parte 

do objeto de análise e outros próprios do processo de pesquisar (LOURAU, 2004). Em outras 

palavras, neste doutoramento, busquei abranger um tema cuja problematização requer a 

consideração de ser, simultaneamente, pesquisadora (sujeita implicada) e ter integrado 

processos que serão tomados como objeto, o que me coloca também na condição de sujeita da 

investigação (sujeita de pesquisa) (MARTINS-FILHO; NARVAI, 2013; MERHY, 2004).  

Ainda que, nos dias atuais, se reconheça amplamente a impossibilidade da separação 

sujeito-objeto nas atividades de produção científica, arrisco-me a dizer que ainda predomina 

no campo da ciência o discurso da neutralidade e da objetividade, próprios do pensamento 

positivista hegemônico que orienta as pesquisas nas ciências humanas, como essenciais à 

comprovação e validação de um trabalho de pesquisa. Esse importante debate aponta para 

uma epistemologia alternativa ao paradigma de ciência dominante, que aposta numa falsa 

dicotomia maniqueísta entre “objetivo” e “subjetivo” (SANTOS, 2010). No campo da Saúde 

Coletiva, autores como Merhy (2004) e Minayo (2001) sustentam que não é possível conceber 

pesquisa desinteressada e pesquisador neutro, e admitem que nenhum conhecimento é 

inteiramente objetivo. Parto dessa reflexão para dizer que produzir esta tese implica o 

rompimento com a ideologia tradicional da pureza científica que tenta explicar “como se 

conhece”. 

Nesse processo, vejo-me como participante e produtora de conhecimento, o que é 

fundamental no sentido de estar em constante movimento de reflexão sobre as minhas 

implicações e seus efeitos no contexto desta produção acadêmica. Uma primeira questão 

refere-se à minha trajetória desde a graduação em Enfermagem, na especialização de Gestão 

em Saúde, na residência e mestrado em Saúde Coletiva: a maior parte da minha produção 

científica e de minhas pesquisas é na área de Saúde Coletiva, onde tenho tratado de temas 

relacionados à AB. Além disso, os lugares de atuação estudantil e profissional, que o SUS me 

proporcionou, possibilitaram o meu crescimento pessoal e, nas oportunidades, pude conhecer 

e me relacionar com diversos quadros do Movimento Sanitário, da gestão e da academia, que 

também colaboraram nessa evolução pessoal.  

Avalio que, na minha passagem pelo MS, vivenciei o PMAQ-AB a partir de um lugar 

privilegiado durante o período em que estive acompanhando esta pauta, desde os debates 

iniciais em 2011, ainda como residente no DAB, e, em seguida, como parte da equipe técnica 

do programa. Nesse contexto, pude acompanhar o programa nos seus processos mais 

intrínsecos: sua formulação, implementação e avaliação. Mesmo após sair da equipe do 

PMAQ-AB, em seguida ao golpe articulado por meio do impeachment da presidente Dilma 
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Rousseff, em 2016, fui convidada a colaborar e participar de eventos sobre o PMAQ-AB ou 

outros assuntos relacionados à AB, em espaços de produção acadêmica e de gestão. Assim, 

essa experiência está relacionada com momentos históricos e processos que se constituem 

para mim em afetos, oportunidades e aprendizados, seja pela aproximação com diversas 

políticas devido à característica transversal do programa, seja, ainda mais, pelas relações 

estabelecidas com pessoas da política, de movimentos sociais e do movimento sanitário, de 

entidades de classe e da academia.  

Do ponto de vista desta tese, a atuação no PMAQ-AB possibilitou o contato mais 

facilitado com diversas organizações e atores analisados na pesquisa, do MS, do Conass, do 

Conasems, das IEPs/Rede APS, etc. Nesse contexto, acompanhei de perto a cooperação 

institucional entre MS e IEPs para a implementação do PMAQ-AB nacionalmente. Dessa 

forma, participei de eventos, reuniões e conversas com importantes atores da comunidade 

científica, nacional e internacional, que desenvolviam estudos sobre e a partir do programa, 

envolvidos com a avaliação externa ou não; e com representantes do movimento sanitário, de 

entidades de classe e gestores das três esferas de gestão do SUS, apoiadores e opositores do 

programa de diversos tipos, entre outros atores. Outro aspecto facilitador para o 

desenvolvimento desta pesquisa refere-se ao acesso a dados e informações fundamentais e ao 

conhecimento sobre onde buscá-los, como foram produzidos e algumas das diversas 

possibilidades de utilização.  

Destaco, também, que em 2017 tive a oportunidade de vivenciar o PMAQ-AB na 

esfera municipal atuando como gerente da AB na implementação do programa e de outras 

políticas dessa área do SUS em Jaboatão dos Guararapes (município da região metropolitana 

do Recife e o segundo mais populoso do estado de Pernambuco). Por tudo isso, carrego 

comigo certos conhecimento e sabedoria frutos dos meus encontros singulares e particulares 

com o objeto de análise, o que me possibilitou formular minhas próprias perguntas e sobre o 

qual construí o objetivo desta tese; do contrário, certamente teriam sido outras questões a 

problematizar ou outros interesses de pesquisa. E, desde 2018, como docente da área de 

enfermagem do IFPE – campus Abreu e Lima –, envolvida com disciplinas do campo da 

Saúde Coletiva, em alguns momentos acompanhando estudantes em atividades nos serviços 

de saúde do SUS, diversas questões que permeiam a complexidade da AB têm sido cada vez 

mais objeto de reflexão. 

Nesta tese, foi apresentado de forma detalhada o enfoque teórico-metodológico que 

orientou o processo de investigação como tarefa fundamental para tornar claros os 

pressupostos e objetivos, as limitações e consequências do emprego dos procedimentos de 
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pesquisa adotados. A partir de uma robusta revisão de literatura, buscou-se situar o estudo na 

discussão acadêmica mais ampla na área de pesquisa da qual faz parte, considerando todo o 

período de implementação do PMAQ-AB; estabelecer um diálogo deste trabalho com o de 

outros autores, analisando criticamente os pontos de vista e o observando apoios e contrastes 

– para, entre outros motivos, respaldar e balizar algumas opiniões emitidas aqui no que diz 

respeito a acontecimentos, desdobramentos e resultados da cooperação institucional em 

análise. 

Ainda no sentido de desenvolver uma atitude crítica, busquei me abrir para o diálogo 

salutar, socializando essa produção intelectual à crítica e ao debate de ideias e posições. Desta 

forma, durante a investigação, persegui formas de interagir com pares da comunidade 

científica em grupos de discussão nos quais a pesquisa e essas questões foram debatidas, 

congressos, seminários e a partir da submissão de artigos sobre a pesquisa em revistas 

científicas para avaliação por pares. Isso, portanto, favoreceu o diálogo com aqueles 

interessados pela mesma temática, além de permitir reflexões mais profundas a partir das 

críticas que surgiram (ALVES-MAZZOTTI, 2006; MERHY, 2004). Cabe destacar que os 

diálogos permanentes com o orientador e a coorientadora foram essenciais durante todo meu 

percurso acadêmico no doutorado, seja porque reúnem experiência em pesquisas no campo 

das Ciências Sociais e, mais especificamente, das Políticas Públicas de Saúde; seja por 

exigirem atenção ao rigor científico e apontar possíveis vieses; seja, ainda, por contribuírem 

com questões à análise e reflexão constante sobre o objeto de estudo.  

Tudo isso tornou possível o deslocamento de posições, buscando, por meio de uma 

dialética dialógica com o que é externo, uma resposta às perguntas de interesse; e a cultura 

alheia nos responde, revelando-se nos seus aspectos novos, em suas profundidades novas de 

sentido, desde quando formulamos nossas próprias questões para participar de uma 

compreensão ativa de tudo quanto é outro e alheio (BAKHTIN, 2000). Assim, as diversas 

medidas adotadas metodologicamente nesta pesquisa visaram evitar quaisquer possibilidades 

de cegueira situacional que poderiam prejudicar a análise sobre essa ainda pouco conhecida 

cooperação institucional SUS-academia no PMAQ-AB. É dentro dessa perspectiva que 

localizo esta tese. 
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1.2 Aspectos introdutórios: a tese e o seu objeto de pesquisa 

 

O modelo de gestão das políticas públicas no Brasil é, muitas vezes, reconhecido pelas 

disfuncionalidades crônicas que vigoram há décadas, amparadas em práticas ultrapassadas, o 

que explica algumas dificuldades e fracassos na implementação de políticas e programas. 

Embora haja críticas acerca dos resultados alcançados nas políticas públicas com as 

sucessivas reformas administrativas do setor público brasileiro, é possível afirmar que os 

esforços empreendidos ao longo de décadas têm levado a redefinições do papel do Estado e 

suas relações com a sociedade, com exposição a novas concepções e modelos administrativos 

(NEVES PEREIRA et al., 2017).  

A partir dos anos 1990, e mais ainda dos anos 2000, com a segunda geração de 

mudanças institucionais, o modelo gerencial brasileiro, sob a égide dos valores da Nova 

Gestão Pública e da Nova Administração Pública, passou a orientar a ação estatal para adoção 

de políticas e programas governamentais com intensificação da destinação de incentivos 

públicos em busca da qualificação dos serviços públicos ofertados aos cidadãos (GURGEL 

JÚNIOR, 2014). Atualmente, o paradigma da Nova Governança Pública tem direcionado o 

redesenho institucional do Estado brasileiro com ênfase no fortalecimento dos 

relacionamentos institucionais com a sociedade, na formação de redes interorganizacionais, e 

na difusão de acordos bilaterais com vistas à condução de políticas públicas e prestação de 

serviços de interesse da sociedade (NEVES PEREIRA et al., 2017). 

Nesse sentido, os grandes sistemas de saúde no mundo têm procurado, no processo de 

elaboração da política, aliar formas inovadoras e democráticas de gestão, por meio da 

articulação com organizações sociais para obter melhores resultados na política. Observa-se 

que as autoridades sanitárias têm focado em um conjunto de estratégias que resultam em 

diversas possibilidades de cooperação entre organismos governamentais e IEPs, estreitando as 

relações institucionais, na perspectiva de aprimoramento dos serviços de saúde prestados à 

população. Esse fenômeno político-institucional é relativamente recente na América Latina e 

vem sendo objeto de pesquisa científica nos últimos anos (PELLEGRINI FILHO, 2004) para 

melhor compreensão da natureza e do escopo dessas iniciativas de aproximação.  

Entretanto, diversas análises apontam a existência de uma lacuna entre o universo 

daqueles que conduzem as políticas de governo e os que lidam com o conhecimento científico 

na academia, decorrente da própria natureza do trabalho, de suas funções institucionais, das 

ideias e interesses respectivos (DIAS SOBRINHO, 2014; PELLEGRINI FILHO, 2004; 

WEISS, 1998, 1979). Tradicionalmente, de um lado, estão as autoridades sanitárias do País na 
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condição de gestores públicos, cuja principal missão consiste na implementação de políticas 

públicas que repercutam em benefícios à saúde da sociedade (SOUZA, 2006); do outro lado, 

estão os membros da academia, que essencialmente trabalham na produção de conhecimento e 

são capazes de contribuir na formulação de políticas públicas, mediante os desafios impostos 

ao poder público e a complexidade intrínseca à busca por conhecimentos e evidências 

científicas que deem suporte a essas ações (DIAS SOBRINHO, 2014). 

Embora haja um vácuo na comunicação entre as partes, também há o reconhecimento 

de que esse processo vem se modificando de forma variada globalmente (DIAS SOBRINHO, 

2014; PELLEGRINI FILHO, 2004; WEISS, 1998, 1979). Contudo, o estabelecimento de uma 

relação entre organismos governamentais e entidades acadêmicas não é simples e fácil de ser 

construído, o que desperta aprioristicamente para uma reflexão a respeito da características 

institucionais dessas organizações, sua estrutura, objetivos e missão (PELLEGRINI FILHO, 

2004). 

A trajetória histórica da saúde pública no Brasil mostra que, no período pré ou pós-

criação do Sistema Único de Saúde (SUS), as organizações acadêmicas têm-se colocado ou 

têm sido convocadas a buscar soluções concretas e viáveis em função dos problemas a serem 

superados no campo da saúde. As narrativas do Movimento da Reforma Sanitária (MRS) 

retratam o envolvimento de uma pluralidade de atores (estudantes e membros da academia, 

profissionais de saúde, usuários, gestores, políticos e lideranças populares) e a diversidade de 

pautas presentes no cenário de disputa política perante a crise da saúde no País, que resultou 

na conquista ao direito à saúde para toda a população brasileira por meio do SUS, como 

consta na Constituição Federal de 1988 (BAPTISTA, 2007; ESCOREL, 1999; PAIM, 2008). 

Nesse movimento, destaca-se o relevante papel exercido por atores da academia que, 

por meio dos departamentos de medicina preventiva e social, escolas de saúde pública, 

programas de pós-graduação em saúde comunitária e em instituições como o Centro 

Brasileiro de Estudos de Saúde (Cebes) e a Associação Brasileira de Saúde Coletiva 

(Abrasco), atuaram fornecendo suporte teórico às propostas transformadoras do MRS e 

contribuíram nos processos políticos que definiram os rumos da saúde pública no País. A 

reconhecida conexão entre o movimento sanitário, o movimento estudantil, sindicatos e 

partidos políticos possibilitou a criação de relações entre diversos atores envolvidos nesse 

processo (BAPTISTA, 2007; ESCOREL, 1999; PAIM, 2008), que passaram a compartilhar, 

em alguns momentos, espaços de atuação profissional na academia e na gestão do sistema, em 

contextos de parceria institucional que articula essa aproximação entre a academia e o setor 
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público de saúde. Essa interação é um aspecto de interesse para esta tese, que objetivou 

investigar a cooperação academia-SUS no PMAQ-AB. 

Os avanços dos últimos 30 anos das políticas públicas de saúde brasileiras, 

principalmente quanto à universalidade do acesso aos serviços de saúde, foram imensos. No 

entanto, ainda é bastante comum ouvir que os problemas da saúde pública brasileira são 

complexos. Desde a sua criação, o SUS vem se desenvolvendo em meio a grandes 

turbulências, convivendo com graves paradoxos, enfrentando desafios já conhecidos e outros 

inesperados, decorrentes do seu próprio funcionamento e do insuficiente financiamento 

relativamente às necessidades de saúde da população. A atenção básica, AB (terminologia 

compreendida como equivalente à atenção primária à saúde – APS), por sua vez, tem 

possibilitado importante aumento do acesso aos cuidados de saúde para grande parcela da 

população brasileira e significativo impacto positivo em diversos indicadores de saúde, ainda 

que persistam inúmeros problemas que refletem no acesso e na qualidade dos serviços de 

saúde (PAIM et al., 2011). 

Diante disso, em 2011, o financiamento do SUS despontou como uma pauta central do 

governo federal e a alocação de recursos foi condicionada aos objetivos e diretrizes da política 

nacional de saúde. As autoridades sanitárias representantes da esfera nacional de gestão do 

SUS decidiram, portanto, pela priorização da AB no SUS, considerando a necessidade de 

enfrentar os gargalos para sua expansão e desenvolvimento. Com efeito, o MS desencadeou 

um processo de revisão da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que resultou na 

criação de uma série de iniciativas na perspectiva de ampliar a capacidade de resposta desse 

nível de atenção do sistema de saúde aos problemas sanitários do País (BRASIL, 2012b; 

CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 

2021; PINTO; SOUSA; FERLA, 2014; RUSSO et al., 2021; SOUSA, 2018). 

Dentre as iniciativas, o MS instituiu o componente de qualidade no bloco de 

financiamento da AB com a criação do PMAQ-AB, cujo objetivo é induzir mudanças no 

modelo de atenção e de gestão da AB que impactem no acesso e na qualidade dos serviços 

primários de saúde ofertados à população (BRASIL, 2012a; CAVALCANTI; FERNANDEZ, 

2020; CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 2021; PINTO; SOUSA; FERLA, 

2014; PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012). Assim, essa iniciativa aponta para uma 

crescente conscientização sobre a importância da qualidade da atenção à saúde no Brasil e a 

necessidade de produzir políticas ministeriais que induzam a melhoria da qualidade (PAIM et 

al., 2011).  
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O programa estabeleceu estratégias avaliativas padronizadas nacionalmente para 

mensurar os efeitos da política de saúde, a partir da verificação do funcionamento dos 

serviços e das ações de saúde ofertadas na AB. Além disso, instituiu pela primeira vez no 

SUS mecanismos de pagamento por desempenho e atrelou a transferência de recursos 

financeiros federais para os municípios ao desempenho alcançado pelas equipes de AB nos 

processos avaliativos predefinidos (BRASIL, 2012a; CAVALCANTI; FERNANDEZ; 

GURGEL JÚNIOR, 2021; PINTO; KOERNER; SILVA, 2012; RESENDE et al., 2021; 

RUSSO et al., 2021; SOUSA, 2018).  

Na portaria de gênese, o PMAQ-AB estava estruturado em quatro fases constitutivas 

de um ciclo programático, cuja revisão normativa ocorrida em 2015 restringiu a três: 1) 

adesão e contratualização; 2) certificação; 3) recontratualização. No desenho do programa, 

consta também o eixo estratégico transversal de desenvolvimento – composto por 

autoavaliação, monitoramento, educação permanente, apoio institucional e cooperação 

horizontal –, que perpassa todas as fases. A reorganização do programa não representou a 

extinção de ações, apenas agregou aquelas que ocorriam em uma mesma etapa e destacou 

alguns componentes (BRASIL, 2015a; CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; 

CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 2021). 

A centralidade do PMAQ-AB para a política de saúde, caracterizado por se articular 

com diversas iniciativas estruturantes da PNAB e estabelecer mecanismos formais de 

pagamento por desempenho no SUS (CAVALCANTI, 2014; CAVALCANTI; 

FERNANDEZ, 2020; CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 2021; 

CAVALCANTI; OLIVEIRA NETO; SOUSA, 2015, 2016; PINTO; KOERNER; SILVA, 

2012; PINTO; SOUSA; FERLA, 2014; PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012; REZENDE, 

2021; RUSSO et al., 2021), tornou necessária a mobilização de esforços políticos-

institucionais para a sua implementação no País. Nesse contexto, de 2011 a 2019, o MS 

estabeleceu cooperação institucional com IEPs brasileiras para a realização da avaliação 

externa do PMAQ-AB, componente da certificação do desempenho das equipes de saúde. 

Essa avaliação consiste na verificação de um conjunto de padrões predefinidos a partir da 

aplicação de instrumentos de coleta sobre as condições de infraestrutura e ambiência, o 

funcionamento das unidades de saúde, o processo de trabalho da equipe de saúde, a oferta de 

serviços, a integração com a rede de atenção à saúde e a satisfação do usuário 

(CAVALCANTI, 2014; CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; CAVALCANTI; 

FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 2021; CAVALCANTI; OLIVEIRA NETO; SOUSA, 

2016; SOUSA, 2018).  
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Assim, do ponto de vista dos desafios impostos às políticas públicas de saúde 

brasileira, sobretudo a busca contemporânea para alcançar um patamar mais avançado de 

consolidação do sistema, tem-se evidenciado nas últimas duas décadas o incremento dos 

processos de cooperação entre a academia e organismos governamentais no SUS 

(ANDRADE; BRAGANTE, 2018; CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JÚNIOR, 

2021; CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2012; 

FACCHINI, 2020; FERLA, 2020). As parcerias visam, principalmente, qualificar o processo 

de tomada de decisão na esfera da política de saúde no Brasil, frequentemente referido como 

não estruturado e fragmentado, baseado em elementos frágeis, restrito à visão parcial e 

simplificada de alguns atores que ocupam determinadas funções institucionais, podendo 

resultar na formulação de modelos de gestão, de estratégias de intervenções e avaliação não 

tão eficazes para lidar com os problemas existentes, refletindo na eficiência do sistema de 

saúde (CONTANDRIOPOULOS, 2006; SANTOS et al., 2015). Além disso, o estreitamento 

desses laços passa pela necessidade e complexidade de integrar o conhecimento científico 

produzido na academia no âmbito da academia – o qual, por vezes, se torna ultrapassado ou 

não é utilizado – às políticas de saúde, na perspectiva da política informada por evidências 

(RAMOS; SILVA, 2018). 

Nesse sentido, na AB, observa-se um movimento mais intenso de aproximação entre o 

SUS e a academia, notadamente a partir da criação do Programa de Saúde da Família (PSF), 

quando houve considerável expansão dos serviços, que deflagrou um maior interesse em 

avaliá-los, por parte tanto da academia quanto das autoridades sanitárias. O MS é 

reconhecidamente um dos principais promotores da institucionalização da avaliação em APS 

ocorrida no Brasil no início dos anos 2000. O órgão federal estabeleceu parceria com algumas 

IEPs envolvidas no PMAQ-AB em iniciativas anteriores, como o Projeto de Expansão e 

Consolidação da Saúde da Família (Proesf) e a Avaliação para Melhoria da Qualidade 

(AMQ), executados pelo Departamento de Atenção Básica (DAB) do MS a partir de 2003 e 

2005, respectivamente (ALMEIDA; GIOVANELLA, 2008; BODSTEIN et al., 2006; 

FAUSTO; MENDONÇA; GIOVANELLA, 2013; FELISBERTO, 2006; FELISBERTO; 

ALBUQUERQUE; ALBUQUERQUE, 2014).  

Nesse contexto, parte dessas instituições acadêmicas vem progressivamente 

desenvolvendo pesquisas e acumulando expertise em pesquisas avaliativas na AB do País, em 

algum grau, por meio de projetos junto ao MS. Já foram realizadas desde pesquisas 

acadêmicas até pesquisas avaliativas direcionadas a políticas e programas e à divulgação de 

seus resultados, com ênfase em aferir a qualidade e a efetividade das intervenções em saúde 
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(FAUSTO; MENDONÇA; GIOVANELLA, 2013; FELISBERTO, 2006; FELISBERTO; 

ALBUQUERQUE; ALBUQUERQUE, 2014; PAIM, 2005, 2008).  

Algumas dessas IEPs compõem a Rede de Pesquisa em Atenção Primária à Saúde 

(Rede APS), criada em 2010, com apoio do MS e de outras entidades do campo da saúde, 

nesse contexto de avanço da avaliação em saúde no País. O objetivo da Rede é promover a 

participação, o acesso e o intercâmbio de conhecimento científico sobre APS e de estratégias 

metodológicas, técnicas e instrumentos de pesquisa entre pesquisadores, profissionais, 

usuários e gestores do SUS (REDE DE PESQUISA EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 

2019). As pesquisas avaliativas buscam orientar políticas sanitárias com subsídios capazes de 

auxiliar a tomada de decisões baseada em evidências científicas (ANDRADE; BRAGANTE, 

2018; REDE DE PESQUISA EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2018, 2019).  

A avaliação em saúde, de fato, é uma área que apresenta consensos e dissensos 

conceituais, dos referenciais teóricos e modelos (FIGUEIRÓ; FRIAS; NAVARRO, 2010), e 

isso se reflete nas escolhas metodológicas do avaliador. Segundo Contandriopoulos e outros 

(1997), toda avaliação utiliza conceitos, procedimentos e métodos específicos com o intuito 

de julgar um ou mais aspectos de uma dada realidade, sendo um dos objetivos apoiar 

substancialmente os processos decisórios, conforme o contexto político, social e econômico 

no qual os diferentes atores estão inseridos.  

O PMAQ-AB desencadeou um novo ciclo no processo evolutivo de 

institucionalização da avaliação da AB no País e tornou-se mais uma oportunidade de 

aproximação entre governo e academia (ANDRADE; BRAGANTE, 2018; CAVALCANTI, 

2014; CAVALCANTI; OLIVEIRA NETO; FAUSTO; MENDONÇA; GIOVANELLA, 2013; 

SOUSA, 2016) em torno de projeto único. Embora seja uma pesquisa de natureza diferente 

das tradicionais realizadas na academia, baseia-se em fundamentos que regem o campo da 

pesquisa e da avaliação em saúde (FACCHINI, 2012). O programa foi implementado ao 

longo de três ciclos: o primeiro ciclo foi mais curto (outubro de 2011 a janeiro de 2013); o 

segundo ciclo (fevereiro de 2013 a setembro de 2015) e o terceiro ciclo (outubro de 2015 a 

maio de 2019) foram mais longos. Desde o início, o programa apresentou números bastante 

expressivos (CAVALCANTI, 2014; CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; CAVALCANTI; 

OLIVEIRA NETO; SOUSA, 2016; PINTO; SOUSA; FLORÊNCIO, 2012), seja devido à 

adesão, que alcançou no último ciclo mais de 90% de municípios e equipes implantadas no 

País, seja em virtude do volume de recursos federais investidos: mais de 8,5 bilhões de reais 

(BRASIL, 2019b, 2019c), o que, em alguma medida, contribuiu para o engajamento de 

gestores e equipes. Contudo, em 2019, o PMAQ-AB foi encerrado e, consequentemente, a 
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cooperação governo-academia também (CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL 

JÚNIOR, 2021). 

Um conjunto de instituições acadêmicas (que variou de seis a nove) coordenou a 

parceria com outras 40 em todo o Brasil para a efetivação da avaliação externa, o que 

representou um inédito esforço avaliativo na história da AB no País (CAVALCANTI, 2014; 

CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; CAVALCANTI; SOUSA; OLIVEIRA NETO, 2015, 

2016). No primeiro ciclo, 38.812 unidades básicas de saúde (UBS) foram visitadas, sendo 

considerado o primeiro censo nacional das UBS; 17.202 mil equipes de AB foram certificadas 

(12.403 com saúde bucal); e um total de 65.391mil usuários foram entrevistados (BRASIL, 

2014). No segundo ciclo, 24.499 UBS foram visitadas; 29.809 mil equipes, avaliadas (18.201 

com saúde bucal), além de 1.773 Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF); 114.615 mil 

usuários foram entrevistados (BRASIL, 2015c). O terceiro ciclo contou com 30.346 UBS 

visitadas; 37.091 equipes (22.677 com saúde bucal) e 4.029 NASFs avaliadas; 140.445 

usuários entrevistados (BRASIL, 2019c, 2019d). 

Entretanto, no decorrer de oito anos de implementação, o PMAQ-AB se tornou um 

assunto polêmico, acumulando diversas visões e críticas sobre seus objetivos, métodos e 

resultados. Nesse período, o programa foi-se complexificando, agregando um vasto conteúdo 

normativo e alterações processuais no seu arcabouço teórico (CAVALCANTI; 

FERNANDEZ, 2020). Mais especificamente sobre a participação das IEPs no processo de 

formulação e implementação do PMAQ-AB, observou-se um acirrado debate público e 

disputa entre distintos atores e entidades do campo da saúde pelos procedimentos 

metodológicos e avaliativos, como é abordado ao longo desta tese. 

Segundo Minayo (2001, p. 17), “nada pode ser intelectualmente um problema, se não 

tiver sido, em primeiro lugar, um problema da vida prática”. Nesse sentido, a cooperação 

entre MS e IEPs para o desenvolvimento do PMAQ-AB constitui um interessante objeto de 

pesquisa acerca das políticas públicas de saúde no Brasil. Nas análises sobre o programa, é 

importante considerar o contexto da AB no SUS, em que se verifica uma guinada na PNAB 

em 2017 e, em 2019, na forma de financiamento da AB, com a criação do Programa Previne 

Brasil (PPB). Nessa perspectiva, estudar as interações entre academia e governo, nos cenários 

mais complexos e difíceis como o da saúde pública brasileira, é fundamental para melhor 

compreensão do processo interativo movido pela dinâmica das relações entre o Estado e a 

sociedade no atual cenário de mudanças institucionais do setor público de saúde.  

Desde a sua criação, o PMAQ-AB tem despertado o interesse de pesquisadores, entre 

outros motivos, pelo cobiçado banco de dados da avaliação externa, que traz inúmeras 
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possibilidades de uso na pesquisa científica sobre a AB no SUS – existem mais de duas 

centenas de publicações científicas sobre o programa. Contudo, essa produção científica tem-

se limitado a analisar os aspectos relativos ao seu arcabouço teórico-metodológico, aos 

resultados observados a partir das avaliações ou a abordar a experiência das IEPs na 

realização da avaliação externa na diversidade de contextos da AB brasileira (BARBOSA, 

2014; MELO; ROCHA; ALELUIA, 2017; MURAMOTO, 2017; RODRIGUES; SANTOS; 

PEREIRA, 2014; SAMPAIO et al., 2016). Ainda não há estudos que explorem em 

profundidade a cooperação entre governo e academia como um elemento fundamental de 

análise no contexto do programa governamental.  

De maneira inédita, esta tese analisa a cooperação institucional entre governo e 

academia para o desenvolvimento do PMAQ-AB, utilizando um quadro teórico elaborado 

nesta pesquisa com base em teorias da Sociologia para fundamentar uma análise de políticas. 

O recorte temporal adotado foi de 2011 a 2019, com o objetivo de identificar fatores que 

influenciaram a cooperação como via de implementação do programa, com destaque para as 

circunstâncias históricas e os eventos político-institucionais, e seus efeitos nessa cooperação 

governo-academia no SUS. A análise incluiu também a observação da participação dos atores 

institucionais nessas situações conjunturais. A pesquisa apresentou uma visão a respeito da 

interação entre governo e academia no contexto desse programa governamental, 

diferentemente de outros estudos presentes na literatura sobre o programa. Simultaneamente, 

buscou-se dialogar com as obras registradas, trazer explicações e desvelar aspectos relativos a 

essa parceria com o objetivo de contribuir à produção de conhecimento sobre o PMAQ-AB e 

também sobre as relações entre governo e outros setores da sociedade, em especial da área da 

educação, no âmbito das políticas públicas. 

As quatro perguntas que a pesquisa buscou responder foram as seguintes: 1. Como se 

deu o processo de cooperação entre Ministério da Saúde e as instituições de ensino no 

desenvolvimento do PMAQ-AB? 2. Qual o papel desempenhado pela academia no processo 

de desenvolvimento do programa? 3. Qual a visão dos sujeitos envolvidos (representantes do 

Ministério da Saúde e da academia) sobre essa interação academia-SUS? 4. Quais os aspectos 

relacionados com o contexto político e técnico-organizacional do Ministério da Saúde que 

propiciaram a dissolução da cooperação?  

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar a cooperação entre Ministério da Saúde e 

instituições de ensino no desenvolvimento do PMAQ-AB. Tal objetivo se desdobrou nos 

seguintes objetivos específicos: identificar os fatores políticos-institucionais que 

condicionaram a definição dos interesses dos gestores nacionais do SUS e as decisões no 
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sentido dessa cooperação como via privilegiada para implementação do programa; analisar a 

institucionalidade e o conjunto de ações realizadas pelas IEPs no PMAQ-AB; investigar a 

interação entre os gestores públicos e acadêmicos, a influência dos atores e do contexto 

interinstitucional no processo de construção dessa política; e analisar circunstâncias relativas 

ao fim dessa cooperação academia-SUS para o desenvolvimento do PMAQ-AB, com foco no 

contexto histórico. 

Os desafios de responder às perguntas de pesquisa propostas deram origem ao 

exercício teórico-metodológico que compõe esta tese. Nesse sentido, optou-se por utilizar 

referenciais teóricos do campo da Sociologia que possibilitam um rico olhar explicativo dos 

processos de formulação e implementação da política pública de saúde, sobretudo em cenários 

da complexidade que envolve as relações entre Estado e sociedade. No plano da análise de 

política, nesses contextos, a dimensão institucional se articula com outros fatores (sociais, 

políticos, ideacionais, culturais, socioeconômicos, etc.) que influenciam na trajetória da 

política, no sentido da mudança ou da continuidade. Destacam-se, ainda, as interações que 

ocorrem entre os indivíduos e grupos (personificados no seu papel institucional) na 

elaboração de políticas públicas e a sua influência nas ações do Estado, que constitui mais um 

ator na arena de disputa. Deve-se considerar, então, no emaranhado de relações que se 

configuram, a diversidade de sujeitos e suas disputas, partindo da compreensão de que, de 

diferentes maneiras, todos os atores sociais governam, como já foi explicado por Mario Testa 

(1992) e Carlos Matus (1993). Todos esses aspectos são importantes na análise, pois se 

relacionam diretamente à cooperação institucional firmada entre governo e academia para a 

implementação de um programa governamental da envergadura do PMAQ-AB.  

A segunda parte desta tese trata do referencial teórico-metodológico do campo de 

análise de políticas públicas utilizado na pesquisa. A revisão teórica sobre o tema objetivou 

promover uma melhor compreensão desta abordagem e das oportunidades por ela criadas, no 

sentido de ampliar a formulação de alternativas teórico-metodológicas para analisar a 

cooperação institucional academia-SUS no PMAQ-AB. O conteúdo apresenta um quadro 

analítico baseado no Neoinstitucionalismo Histórico, em que se explicita a opção por esta 

perspectiva e sua aplicação na pesquisa. A terceira parte discute a metodologia empregada no 

estudo e a implicação da autora, apresentando uma análise respectiva. A quarta parte está 

estruturada em quatro artigos que revelam a trajetória histórica, os processos e os eventos 

inerentes à cooperação institucional entre academia e governo no PMAQ-AB.  

O primeiro artigo, intitulado “Cooperação governo-academia no Sistema Único de 

Saúde: uma análise do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 
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Básica”, analisa o processo de construção da cooperação institucional entre MS e instituições 

acadêmicas para o desenvolvimento do PMAQ-AB à luz do Neoinstitucionalismo Histórico, 

considerando que fatos históricos precedentes, o contexto político-institucional e os atores 

envolvidos na tomada de decisão são capazes de direcionar estratégias adotadas no âmbito da 

política pública.  

No segundo artigo, “Cooperação entre academia e governo para avaliar a atenção 

primária no Sistema Único de Saúde”, é abordado o papel das IEPs no âmbito da cooperação 

institucional com o MS para implementação do PMAQ-AB, sob a perspectiva do 

Neoinstitucionalismo Histórico, considerando que o contexto e os atores envolvidos no 

processo são capazes de direcionar as estratégias adotadas em cada circunstância, em função 

das escolhas dos agentes públicos e das características institucionais da academia e do SUS.  

O terceiro artigo, denominado “Interação governo-academia no Sistema Único de 

Saúde: o caso do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica”, 

analisa a interação entre os gestores públicos do SUS e acadêmicos no âmbito da cooperação 

institucional para desenvolvimento do PMAQ-AB, de acordo com as perspectivas dos atores 

institucionais envolvidos na parceria quando são apontados elementos facilitadores e 

dificultadores presentes nesse cenário durante aproximadamente uma década. 

O quarto artigo, “O fim da cooperação governo-academia no Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica do SUS”, analisa a influência dos atores e do 

contexto político-institucional na dissolução da cooperação entre a autoridade sanitária do 

País e academia para efetivação do PMAQ-AB no SUS, em um dado momento histórico. Para 

tanto, considera as perspectivas de atores governamentais, representantes das entidades de 

governança nacional do SUS e de membros da academia, os quais também emitiram opinião 

sobre o fim dessa parceria, que transcorreu por três governos na esfera federal.  

Por fim, é apresentada a conclusão da tese, na qual é realizada triangulação dos 

principais resultados encontrados para enfatizar os fatos revelados pela investigação. Além 

disso, abordam-se contribuições e limites da pesquisa, e as possibilidades de desenvolvimento 

de estudos futuros. 
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2 QUADRO TEÓRICO PARA ANÁLISE DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 

GOVERNO-ACADEMIA NO PMAQ-AB 

 

“Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar 

Ouço o mundo me dizendo: corra pra me acompanhar!” (SIBA, 2007). 

 

Nesta seção, será apresentado o quadro teórico-metodológico utilizado com o 

propósito de analisar a dimensão da cooperação institucional governo-academia para 

efetivação do PMAQ-AB, que buscou promover a institucionalização de processos avaliativos 

e enfrentar, em alguma medida, insuficiências de recursos financeiros na AB. 

As políticas públicas têm, cada vez mais, se tornado um interessante objeto de análise 

para diversos grupos (gestores, acadêmicos, instituições privadas e outros); olhá-las depende 

do interesse particular com a política, assumindo, assim, formas diferentes de se debruçar 

sobre elas (ARAÚJO; RODRIGUES, 2017). Como efeito, é possível explorar cientificamente 

o objeto desta tese por diferentes enfoques desse campo, pois não existe fórmula ideal para 

construção desse tipo de pesquisa, com indicação das etapas e das perguntas certas. O modelo 

de análise deve servir como uma representação simplificada da realidade e, para se aproximar 

ao máximo dela, é importante que a análise esteja estruturada em um processo consciente, 

fundamentada sob uma lógica, baseada em preceitos metodológicos, com o objetivo colocar 

em questão a ação pública, seus determinantes, suas finalidades, seus processos e suas 

consequências (MATTOS; BAPTISTA, 2015). 

Compreender os aspectos relacionados a essa interação entre MS e IEPs exige, em um 

plano de análise de política, investigar os fenômenos institucionais e políticos associados aos 

dispositivos que estruturam esse arranjo institucional no PMAQ-AB. Para esse exercício 

analítico, com o objetivo de subsidiar esta análise de política pública, escolheram-se teorias e 

conceitos do campo da Sociologia, os quais serão detalhados nos tópicos que compõem esta 

seção da tese. 

O item 2.1 apresenta um breve referencial sobre políticas públicas e análise de 

políticas públicas, abordando os principais aspectos conceituais e suas características, para 

situar o debate sobre essas áreas do conhecimento e, ao mesmo tempo, oportunizar ao leitor 

uma melhor compreensão das bases teóricas que contribuíram para a pesquisa.  

O item 2.2 trata do Neoinstitucionalismo e seus principais modelos de análise, 

aprofundando-se nas contribuições do Neoinstitucionalismo Histórico, referencial teórico que 

fundamenta esta pesquisa. Nesse ponto da tese, discute-se o conceito de “trajetória de 
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dependência” (path dependency) e sua relação com o desenvolvimento da política ou 

programa ao longo do tempo. Ademais, aborda-se a questão da capacidade institucional como 

condição para empreender a ação pública de forma descentralizada e efetiva. 

 

2.1 Políticas públicas e análise de políticas públicas 

 

O estudo de políticas públicas como área de conhecimento vem se desenvolvendo 

mais fortemente desde a segunda metade do século XX. A produção acadêmica consolidou 

um corpo teórico próprio e um instrumental analítico com foco nas ações de governo ou 

Estado e suas instituições. Entender a valorização e a consolidação desses estudos passa 

invariavelmente pela necessidade de esclarecer alguns conceitos úteis à análise de políticas 

públicas. 

Fundamentalmente, é salutar destacar que não há uma única ou mesmo mais correta 

definição de “políticas públicas”. O termo em si admite múltiplas definições, em função da 

própria pluralidade do seu campo de estudo, que atravessa diversas áreas e disciplinas 

(ESPERIDIÃO, 2018; FLEURY; OUVERNEY, 2008; SECCHI, 2012; SOUZA, 2006). 

Apesar da polissemia conceitual, não resta dúvida de que esse debate na literatura 

especializada aborda o papel central do governo na produção de políticas públicas. Mesmo 

não sendo objetivo desta tese adentrar detalhadamente em tal discussão, é importante destacar 

algumas designações ao termo tradicionalmente disseminadas no campo acadêmico. 

Para Mead (1995), política pública corresponde a uma área dentro do estudo da 

política que investiga o governo sob a perspectiva de grandes questões públicas. Peters (1986) 

concebe política pública como a somatória das ações dos governos, que atuam diretamente ou 

por meio de delegação, e interferem na vida da população. Já a clássica definição de Dye 

(1984) sintetiza o conceito de políticas públicas como “tudo aquilo que o governo escolhe ou 

não fazer”. Entretanto, a compreensão de Laswell (1936/1958) sobre o tema permanece a 

mais disseminada; o autor admite que as políticas têm implicações diferenciadas para distintos 

setores da sociedade e, sendo assim, as decisões e análises sobre políticas públicas devem 

responder às subsequentes questões: quem ganha o quê? Por quê? Que diferença faz? 

De forma geral, as definições sobre políticas públicas nos direcionam para o lócus 

onde os embates em torno de interesses, preferências e ideias se desenvolvem: os governos – 

permitindo distinguir entre o que o governo pretende fazer e o que concretamente faz 

(CAPELLA; BRASIL, 2015; SOUZA, 2006). Knoepfel e outros (2007) explicam, ainda, que 

as políticas públicas decorrem da concatenação de decisões ou ações tomadas por diferentes 
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atores públicos e, ocasionalmente, privados (cujos recursos, nexos institucionais e interesses 

variam), a fim de resolver um problema politicamente definido como público. O resultado 

disso é a produção de atos formais, com diferentes graus de obrigações, destinados a 

modificar o cenário que origina o problema.  

Integram as políticas públicas tanto as diretrizes mais estruturantes, de nível 

estratégico, como as de nível intermediário e/ou mesmo operacionais. Desta forma, uma 

política pública pode, então, ser composta de outras que servem para a sua operacionalização. 

Em cada nível da política, há um entendimento distinto dos problemas e das soluções para 

enfrentá-los e também uma configuração institucional diferente, constituída por atores e 

interesses diversos (SECCHI, 2012).  

Na formulação das políticas, os governos democráticos traduzem seus propósitos e 

plataformas eleitorais em programas e ações visando produzir resultados ou mudanças no 

mundo real. Assim sendo, depois de desenhada e formulada, a política desdobra-se em planos, 

programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação e pesquisas. E, quando são 

implementadas, as políticas devem ser submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação 

(SOUZA, 2006). 

Em síntese, pode-se considerar que as políticas públicas consistem em iniciativas dos 

governos (federal, estaduais ou municipais) para enfrentar algum problema de natureza 

pública ou política, ou suprir uma demanda ou necessidade da sociedade que supostamente se 

identifica e se elege previamente à ação estatal. A produção de políticas públicas voltadas ao 

interesse da sociedade é, portanto, de responsabilidade do Estado, sendo materializada através 

dos governos; a sua construção envolve diversos atores e diferentes níveis de decisão. Nesse 

campo, expressa-se a atuação de participantes “formais”, ou seja, atores governamentais 

dotados de poder de decisão, mas isso não significa que organizações não governamentais (a 

iniciativa privada ou quaisquer agentes não governamentais) não possam influenciar, 

direcionar, regular, controlar ou auxiliar na formulação de políticas públicas (BAPTISTA, 

2007; RUA, 1998; SECCHI, 2012; SOUZA, 2006; VIANA; BAPTISTA, 2008). Sendo assim, 

a política, mesmo que pública, é disputada por diversos atores sociais dentro de um 

determinado “jogo”. 

Em todo caso, as políticas públicas são elaboradas a partir de processos, cujas 

influências e preferências dos atores recaem sobre a própria política em construção, quando 

incorporadas ou não (SOUZA, 2006). A inclusão de atores “informais” (externos ao governo) 

no processo é considerada uma estratégia importante no sentido de evitar políticas emanadas 

unilateralmente do poder institucional (SOUZA, 2006), mediante uma perspectiva restrita que 
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pode distanciar a política dos resultados previamente planejados (CAPELLA, BRASIL, 

2015). 

A partir desse referencial, pode-se concluir que as variações nas políticas públicas são 

explicadas pelas diferenças nas instituições do Estado e na forma de funcionamento do 

sistema político. Em qualquer contexto, as políticas públicas dizem respeito a tudo e a todos 

nós que vivemos em sociedade; e sua construção envolve uma dinâmica complexa, na qual 

diversos elementos se misturam e tomam contornos que representam uma gama de ideias e 

interesses de vários atores.  

A evolução da sociedade faz com que o Estado seja cada vez mais questionado no 

desempenho de suas funções, bem como na efetividade de suas ações para mudar uma 

determinada realidade. Desde o início do século XIX, alguns analistas, como Dewey, Keynes 

e Laswell, já se dedicavam a compreender a atuação dos governos e a analisar como os temas 

e problemas eram incorporados nas políticas de Estado. A partir disso, observa-se o 

desenvolvimento de um novo campo disciplinar, com foco na atuação dos governos e o 

objetivo de orientar a ação deles, cujo principal elemento de análise são as políticas públicas 

(MATTOS; BAPTISTA, 2015). 

Diferentes concepções acerca do processo político dão suporte à construção de 

múltiplas abordagens e modelagens teóricas que buscam explicar as relações entre os 

elementos que influenciam a política, dando maior ou menor peso a cada um deles no seu 

desenvolvimento, ao passo que as diversas perspectivas de análise de políticas desenvolvidas 

e aplicadas nas últimas décadas demonstram os diferentes olhares e possibilidades de 

investigação das políticas, bem como uma certa liberdade que o analista pode ter ao proceder 

a sua análise (MATTOS; BAPTISTA, 2015). 

De acordo com Araújo e Rodrigues (2017), a finalidade da análise de políticas 

públicas é desenvolver explicações para as diversas fases ou etapas da política. Essa operação 

consiste principalmente em analisar o modo de funcionamento do Estado, a partir da 

identificação das características das organizações públicas que executam as políticas, dos 

atores envolvidos no processo político, dos mecanismos, critérios e estilos relacionados à 

tomada de decisão pelas instituições responsáveis, de inter-relações entre as variáveis 

organizações e atores, de variáveis externas que influenciam esse processo.  

Mattos e Baptista (2015) apontam quatro aspectos pertinentes à análise de política: o 

contexto e a história; o reconhecimento dos sujeitos participantes do processo político; os 

espaços de relação e negociação da política; a análise do enunciado de políticas. Esses 
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elementos, de forma geral, têm sido trabalhados em estudos tradicionais de política com a 

denominação de contextos, atores, arenas e conteúdos, respectivamente. 

Para Sousa (2018), o foco da análise de política diz respeito ao tipo de problema que 

ela visa corrigir, à chegada desse problema ao sistema político (politics) e à sociedade política 

(polity), buscando compreender os processos e as diferentes relações de poder que se 

estabelecem entre grupos sociais na construção das políticas nos Estados. A autora chama 

atenção para o fato de que as análises não devem valorizar exclusivamente o arcabouço 

teórico específico da política, restringindo-se aos enunciados oficiais ou às instituições 

formais. 

Similarmente, Mattos e Baptista (2015) alertam não ser suficiente abordar os 

processos políticos apenas no que é aparente ou formalmente estabelecido; é preciso superar a 

visão normativa e descritiva das políticas e trazer o que há de “vida” na sua construção, 

buscar o que há de invisível na produção de políticas. Nessa perspectiva, a política resulta de 

uma disputa de poderes e saberes, na qual predomina um discurso sobre os demais, que 

aponta para certas possibilidades ideacionais e conceitos, certas direções, ao mesmo tempo 

que exclui outras – exclui do discurso oficial, mas não do cotidiano das instituições e das 

práticas. Ou seja, para ir mais além na análise, “a política precisa ser vista como uma prática 

de embates e conflitos de interesses, de posições e percepções do mundo, que produz acordos 

momentâneos e dinâmicos e que, em última instância, expressa uma forma historicamente 

construída de viver e reproduzir da sociedade” (MATTOS; BAPTISTA, 2015). 

Essas visões revelam a complexidade do processo de construção das políticas públicas, 

intrinsecamente ligado aos modos de operar das instituições e às práticas sociais cotidianas de 

cada sociedade, que têm potencial de facilitar e oportunizar ou criar barreiras às políticas. À 

vista disso, as políticas públicas se convertem numa dinâmica bastante mutável e, em 

decorrência disso, suas bases conceituais tendem a se alterar ao longo do tempo, sob a 

redefinição de novos objetivos, diretrizes e ações mais específicas. Portanto, realizar uma 

análise de política (no todo ou em parte dela) não é um trabalho simples e fácil 

(ESPERIDIÃO, 2018; FLEURY; OUVERNEY, 2008; VIANA; BAPTISTA, 2008). 

A análise de política se desenvolveu segundo trajetórias distintas nos países, sendo 

mais consolidada em países desenvolvidos, porém ainda com pouca aplicação em países 

considerados em desenvolvimento. No Brasil, embora incipiente, observa-se um crescente 

interesse por essa temática, bastante impulsionado pelas transformações recentes da sociedade 

brasileira; em especial, após a redemocratização do Estado brasileiro, que despertou o 

interesse em conhecer os seus mecanismos de funcionamento e impacto efetivo das políticas, 
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sobretudo em áreas de grande atenção, como as políticas sociais, mais especificamente de 

saúde e educação (CAPELLA; BRASIL, 2015). 

No que concerne ao subsistema da saúde, destaca-se que as políticas públicas 

comportam diferentes tipos de ações coletivas e individuais, realizadas por instituições 

públicas e privadas, para responder ao risco de as populações adoecerem em distintos 

momentos históricos. No último século, os países foram conformando modelos mais ou 

menos abrangentes de atenção à saúde, com diferentes graus de participação do Estado no 

financiamento e na provisão dos serviços e de regulação sobre os sistemas (VIANA; 

BAPTISTA, 2008).  

Para entender essas variações, é preciso lembrar que um dos preceitos básicos de Lowi 

(1972) é o de que a policy determina a politcs, ou seja, o tipo de problema político interfere na 

forma como os atores políticos interagem e se confrontam no processo de tomada de decisões. 

Isso pressupõe que as reações e expectativas dos atores envolvidos com as políticas geram um 

efeito que antecipa o processo decisório. Logo, existe um vaivém de interesses por trás de 

qualquer tipo de política pública, determinado pela própria política e por quem a está 

formulando. 

O cenário nacional da saúde pública evoluiu bastante, especialmente a partir do início 

do século XX. Com o passar dos anos, a atuação do Estado foi-se expandindo, as estruturas 

burocráticas de gestão foram criadas e as políticas públicas foram instituídas e modificadas, 

refletindo o próprio contexto político, econômico, social e cultural de cada período histórico 

do País (PAIM et al., 2011). No Brasil, o Estado desempenha um papel central tanto na 

administração como no financiamento do sistema, destinando recursos do orçamento público 

para a manutenção das políticas sociais. Vigora, nesse caso, uma perspectiva “publicista” de 

cogestão entre o governo e a sociedade, num arranjo organizacional descentralizado 

(FLEURY; OUVERNEY, 2008). 

O SUS atual é uma política pública resultado de lutas, conflitos e contraposição de 

projetos que se desenvolveram no Estado – espaço legítimo de exercício do poder político, no 

contexto de redemocratização do País. A promulgação da Constituição Federal em 1988 é um 

marco legal desse processo, e nela está efetivada a garantia do direito à saúde para todos os 

brasileiros e brasileiras. O sistema estrutura-se de modo descentralizado no País, com sua 

execução dependente de um conjunto de ações da União, dos estados e municípios, numa 

arquitetura complexa que exige a organização e interação entre os entes federados, e a 

parceria entre si e com outros setores da sociedade para colaborarem na implementação das 

políticas saúde (FLEURY; OUVERNEY, 2008; PAIM et al., 2011). 
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Mais especificamente, as análises voltadas à política de saúde e os tipos de estudo 

revelam os diferentes momentos históricos que influenciaram o seu processo evolutivo em 

cada Estado, retratando a disputa política e os interesses associados a ela. Nessa perspectiva, 

os estudos foram assumindo enfoques com interesse em compreender a política em meio às 

características sociais, políticas e econômicas de determinado período (ESPERIDIÃO, 2018). 

Inicialmente, o foco das análises estava diretamente associado ao processo de 

construção dos sistemas de proteção social, após a Segunda Guerra Mundial; a partir da 

metade da década de 1960, buscou-se compreender a lógica de organização e tipologia dos 

modelos; entre meados de 1970 e 1980, interessava analisar a sustentabilidade política e 

econômica da política de proteção social; desde meados das décadas de 1980 e 1990, as 

análises visavam à compreensão das reformas dos sistemas de saúde (sob forte influência das 

agências internacionais na orientação da política de saúde mundial); nos anos 2000, buscou-se 

verificar resultados das reformas implementadas nos sistemas de proteção social dos países 

(VIANA; BAPTISTA, 2008). 

Na atualidade, existe uma relevante produção acadêmica recente de análises de 

políticas públicas de saúde brasileiras. Os estudos nacionais se apoiam em um conjunto 

variado de autores, enfoques teórico-metodológicos e aspectos concernentes ao exercício da 

reflexividade na produção do conhecimento, que vem se constituindo numa pluralidade de 

escolas, de distintas tradições, cujo diálogo teórico precisa ser estabelecido. A maior parte dos 

trabalhos de análise de política tem origem na Saúde Coletiva, fundamentada em teorias de 

matrizes sociológicas e das ciências políticas (ESPERIDIÃO, 2018). 

Todavia, ainda é preciso avançar no sentido de adensar as análises de políticas de 

saúde e aprimorar cada vez mais a produção do conhecimento do setor saúde nacional. Esta 

tese contribui exatamente para esse progresso, particularmente no que se refere à interface do 

setor saúde e setor educação mediante a complexidade de articulação para a construção 

conjunta e efetivação de políticas públicas geridas por diversas esferas de poder. O referencial 

teórico descrito serviu para analisar a interação entre governo e organizações acadêmicas com 

vistas à efetivação de políticas públicas no SUS, fortemente vinculada ao processo histórico 

de construção de parcerias anteriores, com destaque para a relação que se estabelece com 

produção científica e a utilização desse conhecimento à política. 
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2.2 O Neoinstitucionalismo como modelo para investigar a cooperação governo               

academia no PMAQ-AB 

 

O debate sobre políticas públicas tem sido influenciado por premissas oriundas de 

diversos campos teóricos, sendo um deles o Neoinstitucionalismo. Os pressupostos 

neoinstitucionalistas designam uma perspectiva teórica que atrai muita atenção atualmente na 

análise de política, entretanto não consiste em uma corrente de pensamento unificada; pelo 

contrário, caracteriza-se por convergir teóricos de origens disciplinares e matizes diversas, 

variando de cientistas políticos, economistas neoclássicos até adeptos ao marxismo. Como 

efeito, há uma dificuldade em se falar de precisamente “um” enfoque ou paradigma 

neoinstitucionalista, uma vez que existem distintos métodos de análise surgidos a partir de 

1980 que reivindicam essa designação (HALL; TAYLOR, 2003; LIMA; MACHADO; 

GERASSI, 2015; MARCH; OLSEN, 2008; SOUZA, 2006).  

Embora não haja um consenso na literatura acerca da classificação das subcorrentes 

neoinstitucionalistas, e este trabalho não pretenda revisar a pluralidade dessas linhas, a maior 

parte dos autores considera que existem pelo menos três modelos principais que fundamentam 

as análises: I - Neoinstitucionalismo da Escolha Racional; II - Neoinstitucionalismo 

Sociológico; III - Neoinstitucionalismo Histórico. Essas abordagens apresentam pontos em 

comum, porém existem características importantes que as diferenciam, o que não implica uma 

concepção de que sejam excludentes ou antitéticas, mas, sim, de que podem se complementar 

(CÔRTES; SILVA, 2010; HALL; TAYLOR, 2003; SOUZA, 2006).  

Os postulados neoinstitucionalistas fornecem à pesquisa empírica esquemas 

conceituais e metodológicos para auxiliar na análise sobre as instituições, como surgem, como 

funcionam, e como se transformam. Na explicação dos processos políticos e sociais, as 

instituições compreendem vetor central de análise diante da crença de que mediam a relação 

entre Estado e sociedade (GOODIN, 1997; HALL; TAYLOR, 2003; MARCH; OLSEN, 

2008). 

O acervo de teorias neoinstitucionalistas converge quanto à questão de como as 

instituições moldam ou afetam as estratégias políticas e influenciam os resultados políticos 

(GOODIN, 1997; HALL; TAYLOR, 2003; MARCH; OLSEN, 2008). Assim, cada uma das 

vertentes revela aspectos importantes do comportamento dos atores sociais e políticos e do 

impacto que as instituições podem ter sobre eles, mas se distinguem pela forma como as 

instituições são entendidas e no que concerne ao papel que cumprem os atores, a cultura e o 
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poder na produção das políticas em um dado sistema político (CÔRTES; LIMA, 2012; 

FLIGSTEIN, 2007; LIMA; MACHADO; GERASSI, 2015). 

Segundo North (1990), o Neoinstitucionalismo enfatiza que a luta pelo poder e por 

recursos entre grupos sociais é o cerne da formulação de políticas públicas e as instituições 

configuram as “regras do jogo” na sociedade, impondo constrangimentos que moldam a 

interação humana no ambiente social e na vida política. Essa luta é mediada por instituições 

políticas e econômicas que levam as políticas públicas para certa direção e privilegiam alguns 

grupos em detrimento de outros, embora as instituições sozinhas não determinem todos os 

resultados. Há também interesses, como explica a teoria da escolha racional; história e ideias, 

como enfatiza o Institucionalismo Histórico; a história (SOUZA, 2006, p. 39); a cultura, como 

assinala o Neoinstitucionalismo Sociológico (HALL; TAYLOR, 2003). A relevância dada a 

um ou outro elemento dependerá da perspectiva adotada por cada autor filiado ao enfoque 

neoinstitucional. 

A concepção da escolha racional vê as instituições como produto do embate entre as 

forças da sociedade, sendo geradas por acordos entre essas forças. Assim, os indivíduos agem 

conforme suas preferências ou interesses e, em situações de interação, adotam uma postura 

“calculadora”, comportando-se de modo utilitário, deliberado e estratégico, considerando sua 

posição e a de outros agentes na estrutura social e mobilizando recursos existentes para 

maximizar a sua satisfação nas situações políticas. Os atores buscam estabelecer seus 

interesses moldando as regras do jogo e definindo as características das instituições. Desta 

forma, no cálculo do ator, as instituições podem ser consideradas como regras e 

constrangimentos, recursos e oportunidades (HALL; TAYLOR, 2003; LIMA; MACHADO; 

GERASSI, 2015; MARQUES, 1997). 

Na vertente sociológica, as instituições são compreendidas a priori como um 

fenômeno cultural. Nesse caso, instituições e cultura são sinônimos. A concepção de 

“instituição” inclui símbolos, esquemas cognitivos e modelos morais que produzem padrões 

de significação para orientar a ação dos indivíduos e se articulam com a de “cultura”, 

entendida como rede de hábitos, símbolos e cenários que fornecem modelos comportamentais 

(CÔRTES; LIMA, 2012; FLIGSTEIN, 2007; HALL; TAYLOR, 2003; LIMA; MACHADO; 

GERASSI, 2015; THÉRET, 2003). O enfoque cultural enfatiza a dimensão rotineira do 

comportamento, bem como o papel desempenhado pelo ator de acordo com sua visão de 

mundo e as interpretações das situações. As instituições representam os “planos morais e 

cognitivos de referência sobre os quais são baseadas a interpretação da ação”, os quais 

influenciam nas estratégias adotadas, nas preferências dos atores, contribuem para a formação 
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de suas identidades e para a construção de imagens que os atores sociais têm de si mesmos. 

Os indivíduos incorporam, por meio da cognição, os esquemas e modelos propostos 

institucionalmente que se concretizam nas práticas institucionais que são, em seguida, 

amplamente difundidas. Assim, quando os indivíduos agem conforme uma convenção social, 

eles se constituem como atores sociais, suas ações são dotadas de significado social e 

reforçam a convenção que seguem (DIMAGGIO, 1997; DIMAGGIO; POWELL, 1991; 

HALL; TAYLOR, 2003; THÉRET, 2003). 

Esta pesquisa baseia-se no Neoinstitucionalismo Histórico; sendo assim, a seguir, 

serão detalhados perspectivas e conceitos que foram importantes na construção do quadro 

teórico. Primeiramente, é importante destacar que, para alguns autores, o enfoque histórico 

mescla elementos calculadores e culturalistas, que fundamentam as abordagens da Escolha 

Racional e do Neoinstitucionalismo Sociológico (HALL; TAYLOR, 2003; SOUZA, 2006). 

Côrtes e Lima (2012) esclarecem que há divergência sobre a possibilidade de a vertente 

histórica conjugar as ontologias das outras duas, contudo essas ontologias não são 

incompatíveis e a primazia de uma abordagem não impede reconhecer a importância e a 

utilização de instrumentos analíticos da outra. Hall e Taylor (2003) fundamentam esse debate 

destacando que, ao “ecletismo” da corrente histórica, são atribuídas algumas críticas quanto à 

capacidade de alcançar uma compreensão mais precisa sobre como as instituições afetam o 

comportamento dos atores, e que o diálogo integrativo entre os enfoques tem o potencial de 

produzir sínteses mais promissoras. 

No Neoinstitucionalismo Histórico, as instituições têm um papel importante na 

conformação das ações dos atores e na sustentação das políticas, mas não são o único fator 

que influencia a vida política. As análises buscam associar nas explicações a contribuição de 

outros fatores: os atores, seus interesses e ações, e a distribuição de poder entre eles 

(IMMERGUT, 1998; MARQUES, 1997; THELEN; STEINMO, 1992); os desenvolvimentos 

socioeconômicos; e as ideias (CÔRTES; SILVA, 2010; FLIGSTEIN, 2007; HALL; 

TAYLOR, 2003; HAY, 2006; PARSONS, 2010). Nessa concepção, as instituições são 

definidas de forma ampla, correspondendo às regras formais e informais (mecanismos, 

protocolos, normas e convenções) inerentes à estrutura organizacional da comunidade 

política, que mediam as relações entre os atores (HALL; TAYLOR, 2003; PIERSON, 2000; 

2004; SKOCPOL, 1985; THELEN; STEINMO, 1992;). Assim, as instituições fornecem aos 

atores modelos morais e cognitivos que permitem a interpretação e a ação, ao mesmo tempo 

que influenciam suas preferências, identidade e objetivos (HALL; TAYLOR, 2003).  
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Nessa abordagem, a história importa, e deve ser analisada dando-se ênfase ao seu 

desenvolvimento temporal. Segundo Hall, Taylor (2003) e Pierson (2000, 2004), para estudar 

fenômenos dentro de um contexto histórico, devem-se observar os seus mecanismos causais, 

examinando-se os processos temporais de modo a identificá-los e explicá-los. Mais do que 

afirmar que a “história importa”, é preciso entender que o conhecimento da história pode 

elucidar a forma como os eventos se conectam e se relacionam. 

Para isso, o conceito de “dependência da trajetória” (path dependency) surge como 

ferramenta analítica para entender a importância de sequências temporais e do 

desenvolvimento, de eventos e processos sociais no tempo (KAY, 2005; PARSONS, 2010). 

Todavia, a definição de “dependência da trajetória” é utilizada de maneiras bastante 

heterogêneas na aplicação da história e da temporalidade para compreensão dos fenômenos 

políticos, econômicos e sociais. Sem unanimidade conceitual, mas compreendendo que seu 

entendimento é crucial para as análises, de modo geral, os autores compartilham da mesma 

noção: o tempo é importante para a análise.  

A dependência da trajetória explica como as escolhas que ocorrem em um 

determinado momento condicionam as opções posteriores, ao passo que restringem tantas 

outras. Além disso, importa, ainda, observar a sequência em que os eventos ou processos 

acontecem e sua influência nos resultados que se desdobram ao longo do tempo. North (2018) 

destaca que a história importa não só porque a partir dela pode-se aprender com o passado, 

mas também para entender que as escolha realizadas nos momentos de construção das 

instituições ou das políticas exercem um efeito de constrangimento sobre o futuro, por meio 

da continuidade das instituições de uma sociedade.  

De acordo com Immergut (1998) e Pierson (2000, 2004), as instituições são capazes 

de se manter presentes no contexto sob um conjunto de trajetos, dependendo da forma como 

se estruturam as capacidades do Estado e as políticas herdadas. As instituições, portanto, têm 

uma tendência inercial, fator que bloqueia ou dificulta mudanças subsequentes. Uma vez que 

se tenha adotado uma trajetória específica, seria necessário um grande esforço ou até mesmo 

um choque externo para alterar a direção e o curso das instituições em momentos posteriores. 

Assim, quando se adota um caminho, os custos políticos e econômicos de mudá-lo geralmente 

são altos.  

Mas a compreensão do contexto histórico também passa por reconhecer que o 

ambiente é marcado por sequências e contingências, em que é possível identificar os fatores 

institucionais relacionados (IMMERGUT, 1998; PARSONS, 2010). Na trajetória das 

instituições e das políticas públicas, elementos de ruptura enfatizam as contingências 
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históricas, em que acidentes de oportunidade e circunstância determinam a história, com 

capacidade de provocar mudanças de trajetória.  

A mudança na trajetória das instituições também pode ser observada de diferentes 

formas: pode ser compreendida como um efeito causado por fatores exógenos relativos à 

estrutura das instituições e do ambiente institucional, a exemplo de uma conjuntura crítica 

(PIERSON, 2000, 2004; THELEN, 1999); ou provocada por fatores endógenos, sobretudo 

relacionados à ação dos atores (MAHONEY; THELEN, 2010; NORTH, 2005; STEINMO, 

2010; THELEN; STREECK, 2005). Pierson (2000, 2004) desloca o seu olhar sobre isso 

analisando a dependência de trajetória; para ele, a continuidade na lógica da dependência de 

trajetória seria corrompida por elementos exógenos, quando se tem o início de um novo 

legado, com tendência à continuidade e reprodução até a ocorrência de uma nova conjuntura 

ou momento crítico. A conjuntura crítica provoca a ruptura de padrões de ação historicamente 

verificados e reforçados, ao mesmo tempo que, aos atores, abre-se uma gama de 

possibilidades de novos caminhos a seguir. Trata-se de uma situação de transição política e/ou 

econômica, em que se observa um contexto de profunda mudança, seja mediante revolução, 

seja resultante de reforma institucional.  

Contudo, não se deve apenas interpretar mudança e continuidade institucionais 

unicamente a partir de “choques exógenos” ou fatores externos e consequente dependência de 

trajetória, sob o risco de negligenciar aspectos explicativos relevantes próprios das dinâmicas 

intrainstitucionais, capazes de induzir endogenamente transformações significativas 

(MAHONEY, 2000; MAHONEY; THELEN, 1999, 2010). Internamente às instituições, 

podem ser identificadas as características que facilitam ou dificultam a mudança, sabendo que 

elas interferem nas mudanças endógenas com efeito de mudanças exógenas. Esses autores 

adotam uma perspectiva na qual defendem a mudança institucional: embora sujeita a rupturas, 

frequentemente ocorre de forma contínua, lenta e gradual. Thelen (1999) admite que, no 

fenômeno políticas institucionais, as mudanças significativas acontecem gradualmente por 

acúmulo de pequenos ajustes que, mesmo em momentos de aparente estabilidade, podem 

levar a grandes repercussões no curso das instituições. Nessa discussão, é importante ressaltar 

que a percepção do tipo de mudança institucional – radical ou incremental – dependerá do 

nível de abstração adotado, podendo ser analisada in loco, dentro de um menor nível de 

abstração; ou mediante um aspecto mais geral, em contextos macroinstitucionais. Esses 

diferentes escopos devem ser tratados como complementares, em vez de concorrentes 

(KNILL; LENSCHOW, 2001). 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557804002/html/#redalyc_351557804002_ref25
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O enfoque neoinstitucionalista histórico também valoriza os atores, suas ideias, os 

papéis que cumprem, a distribuição de poder entre eles e as relações que estabelecem no 

Estado e na sociedade (CÔRTES; SILVA, 2010; FLIGSTEIN, 2007; HAY, 2006; LIMA; 

MACHADO; GERASSI, 2015; MARQUES, 1997; PARSONS, 2010). Segundo Marques 

(1997), os atores sociais e políticos influenciam e recebem influência do contexto 

institucional, marcado por ideias, visões de mundo, crenças e interesses dos indivíduos acerca 

do objeto da política, e que geralmente são conflitantes. Chama a atenção, ainda, o modo 

como as relações de poder se estabelecem nos espaços sociais e políticos, de tal forma que 

determinados interesses são privilegiados em detrimento de outros. As instituições distribuem 

poder de forma desigual entre os indivíduos (e grupos), ou mesmo selecionam as categorias 

de interesse, o que determina acesso desproporcional aos processos de decisão, ou seja, 

fornece a oportunidade de esses vários grupos apresentarem e defenderem seus interesses 

dentro da arena de disputa política (CÔRTES; SILVA, 2010; FLIGSTEIN, 2007; HAY, 2006; 

MARQUES, 1997).  

Desta forma, a ação dos atores ocorre em um contexto que favorece certas estratégias 

em detrimento de outras e se baseia na sua visão interpretativa dos fenômenos, em percepções 

incompletas, imprecisas e provisórias do contexto (CÔRTES; SILVA, 2010; HAY, 2006). 

Eles buscam agir estrategicamente, segundo suas legitimidades, dentro de um ambiente de 

incertezas, tentam moldar o contexto no qual atuam para melhorar suas chances futuras, 

construir suas identidades e interesses, bem como o contexto para ações futuras 

(IMMERGUT, 1998). Assim, na arena de decisão da política, diferentes visões competem 

para dar sentido à ação pública e seu nível de legitimidade. É nesse espaço que os atores, com 

estratégias, capacidades e poder de negociação diferentes, interagem política e 

conflituosamente, visando influenciar o resultado decisório, que definirá os rumos da política 

pública. 

Em síntese, na análise do processo histórico, o Neoinstitucionalismo Histórico propõe 

apresentar o contexto social e institucional em que as preferências dos atores são 

conformadas. Estas, por sua vez, estão relacionadas a preferências construídas historicamente 

no contexto social e institucional em que as interações se estabelecem (CÔRTES; SILVA, 

2010; FLIGSTEIN, 2007; HAY, 2006; LIMA; MACHADO; GERASSI, 2015; PARSONS, 

2010). Os resultados das políticas públicas são, então, contingentes e dependentes da luta e 

das estratégias traçadas por diversos atores presentes no espaço social e político (MARQUES, 

1997).  
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Há diversas formas de olhar o desenvolvimento de uma política. O 

Neoinstitucionalismo oferece uma gama de conceitos e ferramentas analíticas que 

proporcionam um rico estudo de análise de política pública de saúde, considerando desde 

aspectos internos à política até aqueles atrelados ao ambiente externo, e aos atores envolvidos. 

A despeito das contribuições das diversas vertentes neoinstitucionalistas para a análise de 

políticas públicas, é preciso ter clareza sobre quando e como utilizá-las, uma premissa que 

convém ser observada para qualquer referencial teórico. 

Segundo Pereira (2014), para o Neoinstitucionalismo Histórico, é importante que os 

atores sociais sejam analisados no contexto institucional e estatal. Na esfera pública, na trama 

do jogo político, o Estado atua por meio de um complexo de instituições capazes de estruturar 

a natureza e os resultados dos conflitos entre os grupos. São as instituições que constituem as 

“regras do jogo”, isto é, definem a forma como o jogo deve ser jogado pelos atores na arena 

de decisão da política. A ação estatal é influenciada pela relação de forças que se estabelecem 

entre burocracias estatais, partidos políticos, grupos de interesses e outras estruturas presentes 

no interior das instituições. As consequências dessa disputa se expressam nos rumos da 

própria política pública (HALL; TAYLOR, 2003; SKOCPOL, 1995). O papel dos atores e os 

resultados institucionais das interações entre eles apontam para o reconhecimento do 

protagonismo de diferentes atores sobre os pressupostos públicos.  

Essa explanação mostra que a abordagem dessa linha, associada ao campo da análise 

de políticas públicas, oferece elementos teórico-metodológicos para a análise da política de 

saúde por meio da valorização dos aspectos institucionais, históricos, econômicos e sociais 

que condicionam seus processos de formulação e implantação. Notadamente, diversos autores 

têm utilizado os pressupostos do Neoinstitucionalismo Histórico para desenvolver estudos de 

caso que partem das instituições para explicar o desenvolvimento da política numa dada 

sequência e momento da história. Mas como essa perspectiva teórica ajudou a analisar a 

cooperação entre governo e academia para efetivação do PMAQ-AB no SUS? Primeiro, é 

importante dizer que a escolha pela utilização desses pressupostos para analisar tal estratégia 

de ação governamental parte do princípio de que uma política pública envolve e se constitui a 

partir de um aglomerado de instituições ou arranjos institucionais, e da interação entre as 

instituições e atores. Segundo, que as instituições importam na perspectiva da mudança ou 

manutenção do status quo, devendo ser analisadas em associação aos fatos históricos, numa 

sequência longitudinal, em atividades relativas à AB no SUS. 

Ainda na lógica da adequação e pertinência dos argumentos da análise histórico-

institucional à pesquisa, merece destaque a percepção de que qualquer política está associada 
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a construções históricas e modos de operar próprios da realidade específica de cada Estado. 

Assim como toda política ou programa do campo da saúde pública, o PMAQ-AB insere-se 

numa trajetória histórica geral, também numa específica, e constituiu-se em uma 

institucionalidade, que visa dar condições à sua implementação e dar sentido como política. 

Isso ocorreu por meio da articulação de um conjunto de instituições presentes no Estado que 

definiram práticas e produziram caminhos para a ação política. Mas optar por explorar 

academicamente a história dessa cooperação não significa esgotá-la, ou seja, ter a pretensão 

de, por meio de uma única pesquisa, aprofundar todos os seus aspectos. Isso seria uma tarefa 

praticamente impossível e, justificadamente, nem é esperado que se faça. 

Do ponto de vista deste trabalho, entende-se o enfoque histórico e institucional como 

modelo de análise de política que representa uma abordagem útil para investigar a cooperação 

institucional entre governo e instituições acadêmicas estabelecida a partir do PMAQ-AB, 

durante o período de 2011 a 2019, com ênfase para fatos históricos que repercutiram na 

trajetória de dependência dessa parceria. Entende-se que os processos empreendidos pelas 

instituições e atores condicionam a dependência de trajetória, de forma que os arranjos e 

padrões institucionais preexistentes estruturam o comportamento dos atores e influenciam nas 

tomadas de decisão, na organização e na condução do programa, com efeitos na cooperação. 

Assim, também, as diferentes dinâmicas dos atores e os processos que ocorrem em uma dada 

situação conjuntural possibilitam a reconfiguração dos processos políticos, que, por sua vez, 

favorecem mudanças na política ou no programa. Nesse sentido, importa, ainda, analisar a 

existência de momentos críticos na história associados a transformações importantes, em 

termos de trajetória da cooperação. 

Para compreender os aspectos históricos que envolveram a dinâmica político-

institucional, considerou-se o papel das instituições e dos atores na formulação, decisão e 

implementação do PMAQ-AB. Entende-se que, na esfera pública, as autoridades com poder 

decisório assumem um papel importante nos desdobramentos da política, perante as regras 

institucionais e sob as condições sócio-históricas vigentes em determinado período. Esta 

pesquisa buscou analisar a forma como os interesses dos atores se constituíram 

historicamente, os mecanismos de interação política dos atores envolvidos na cooperação, que 

refletem a conjugação de esforços e interesses a partir dessa iniciativa de estreitamento de 

relações no âmbito do SUS, além de analisar o processo de encerramento dessa cooperação 

que durou aproximadamente uma década, perpassando três governos federais.  

Em virtude disso, é essencial, por meio da pesquisa, relacionar os aspectos históricos 

que afetam o programa em análise, procurando indícios – sobretudo fora do que se apresenta 
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nos documentos oficiais – que possam evidenciar os conflitos velados, o discurso 

diferenciado, o uso dos conceitos que se apresentam para debate, os acasos e as contingências 

na construção das estratégias de política, o como foram-se delineando os argumentos em 

torno da política. Na busca de indícios, as perguntas de investigação servem como guia para 

eleger o que aprofundar na leitura histórica e, por conseguinte, o caminho a tomar (MATTOS; 

BAPTISTA, 2015), como será apresentado na seção a seguir. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO DA PESQUISA 

 

“Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar 
Se eu correr e ir atrás do mundo vou gastar meu calcanhar” (SIBA, 2007). 

 

Esta pesquisa qualitativa exploratória baseia-se em um estudo de caso que analisa a 

cooperação institucional governo-academia no âmbito do PMAQ-AB, desde sua construção 

até seu encerramento. Considera, portanto, nesse cenário, o papel das IEPs e o processo de 

interação interinstitucional, com foco no contexto histórico, segundo pressupostos do 

Neoinstitucionalismo Histórico. O enfoque da pesquisa é exploratório, pois o objetivo é a 

interpretação do fenômeno estudado, em função da necessidade de verificar como as coisas 

acontecem, seus processos e significados (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007), com vistas 

a conhecer e construir hipóteses que revelem características respectivas. 

O estudo de caso, por sua vez, é uma investigação empírica de um fenômeno 

contemporâneo dentro de seu contexto particular, em que os limites entre o fenômeno e o 

contexto não estão claramente definidos. Essa estratégia metodológica é muito utilizada nas 

ciências da saúde para estudo de uma unidade específica, selecionada segundo critérios 

predefinidos (YIN, 2015). Sobretudo, esse método é recomendado para analisar situações que 

ocorrem em circunstâncias complexas e mutáveis, em situações altamente politizadas e nas 

quais existem muitos interessados (LLEWELLYN; NORTHCOTT, 2007).  

A principal vantagem do estudo de caso é possibilitar uma abordagem aprofundada do 

objeto de pesquisa, buscando abrangê-lo com maior amplitude e detalhamento, para que o 

pesquisador elucide suas questões, identifique e explique os vínculos causais. Destina-se a 

responder questões do tipo “como” ou “por que” sobre um conjunto de acontecimentos em 

relação aos quais o pesquisador tem pouco ou nenhum controle (MARTINS, 2008; YIN, 

2015). Assim, o interesse despertado por um caso em particular está voltado à compreensão 

dos processos que ocorrem em determinado contexto, às possíveis causas do evento 

observado e relações que determinam o comportamento de um determinado grupo ou sujeito.  

Embora o estudo de caso não vise à generalização dos resultados obtidos, deve 

possibilitar a disseminação do conhecimento por meio de possíveis generalizações ou 

proposições teóricas que podem surgir a partir dele. Na ocasião, um conjunto particular de 

resultados pode ser generalizado a alguma teoria mais abrangente (generalização analítica), de 

forma a contribuir com o conhecimento sobre casos similares (STAKE, 2000 apud ALVES-

MAZZOTTI, 2006; YIN, 2015). 
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A utilização dessa abordagem nesta pesquisa objetivou analisar um caso exclusivo, de 

relevância acadêmica e para a política pública de saúde: a cooperação institucional entre o MS 

e IEPs para implementação do PMAQ-AB no SUS. Na literatura acadêmica, é possível 

encontrar duas centenas de estudos sobre o programa; entretanto, as pesquisas científicas que 

o analisam têm-se limitado a investigar aspectos relacionados ao arcabouço teórico-

metodológico, resultados observados a partir do processo avaliativo do programa e a 

realização da avaliação externa pelas IEPs na diversidade de cenários da AB brasileira. A 

pesquisa analisou essa cooperação no PMAQ-AB interagindo com a literatura científica com 

o objetivo de contribuir à produção de conhecimento, reforçando, questionando ou refutando 

explicações apresentadas em outros estudos sobre o tema.  

Haja vista o objetivo deste estudo, a condução da coleta e da análise dos dados foi 

orientada pelas dimensões de análise e questões norteadoras presentes no quadro 1, baseadas 

em proposições de Pereira (2014), dispostas em seu estudo sobre política de saúde no Brasil 

fundamentada nos preceitos do Neoinstitucionalismo Histórico:  

I. dimensão político-institucional: aborda as influências do contexto político e 

institucional sobre a política, considerando o papel das instituições, dos atores 

e das ideias da política;  

II. dimensão histórico-institucional: aborda as influências da trajetória histórica 

das instituições, da temporalidade e da sequência das políticas para a 

conformação atual da política e do sistema de saúde. 

 
Quadro 1 – Dimensões de análise e questões norteadoras da pesquisa 

(continua) 
Dimensão de análise Questões norteadoras 

Histórico da cooperação 

interinstitucional 

Em qual contexto político surgiu a cooperação entre MS e IEP? (Motivações, 
concepções em disputa, objetivos, atores e instituições envolvidas.) 

Qual formalidade envolvia a cooperação entre MS e IEP? 

Em qual contexto político a cooperação entre MS e IEP foi concluída? (Motivações, 
concepções em disputa, objetivos, atores e instituições envolvidas.) 

Como foi o processo de negociação tripartite para a finalização do PMAQ-AB? 
(Concepções em disputa, atores e instituições envolvidas.) 

Papéis/Atribuições das IEPs 

Quais as atividades são realizadas pelas IEP? 

Foram incluídas atividades não previstas inicialmente? Qual(is) o(s) motivo(s)? 

Foram excluídas atividades previstas inicialmente? Qual(is) o(s) motivo(s)? 

Operacionalização e 

acompanhamento das 

atividades 

Como ocorria a interação entre MS e IEP? 
Qual a frequência das interações? 

Como ocorria a troca de informações e conhecimentos MS e IEP? 

Como ocorria o acompanhamento das atividades previstas?  
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Quadro 1 – Dimensões de análise e questões norteadoras da pesquisa 

 (conclusão) 

Dimensão de análise Questões norteadoras 

Processo de decisão 

Existe uma estrutura de coordenação da cooperação? Qual? 

Como ocorria o processo de tomada de decisão acerca de aspectos relacionados com a 

cooperação? (Atores envolvidos, fatores internos ou externos que influenciavam.) 

Avaliação dos resultados da 

cooperação 

Quais são os principais resultados dessa cooperação entre MS e IEP?  

Nesse processo, foram realizadas parcerias entre instituições de ensino e gestores locais 

(municípios e/ou estado) de saúde?  

Quais foram as facilidades e as dificuldades para o desenvolvimento da cooperação? O 

que contribuiu para facilitá-la e/ou dificultá-la? 

Fonte: os autores. 

 

Atualmente, tem sido mais frequente as pesquisas incorporarem um ou mais métodos 

de coleta de dados e informações combinados, em função do objeto de estudo e dos objetivos 

a serem alcançados. Segundo Yin (2015), o estudo de caso permite trabalhar com fontes 

múltiplas de evidências para o desenvolvimento de linhas convergentes de investigação, a fim 

de embasar a elaboração da narrativa, a partir de um processo de triangulação de dados. Nesse 

estilo corroborativo de pesquisa, qualquer descoberta ou conclusão do estudo tende a ser mais 

convincente e acurada quanto às informações, ou seja, visa garantir aumento da confiabilidade 

e da validade dos dados pesquisados. 

Dada a complexidade desta pesquisa, que envolve uma análise de política de um 

programa governamental, com o objetivo de apreender um processo cooperativo e relacional 

entre atores com papéis institucionais distintos (acadêmicos e autoridades sanitárias), entende-

se que um único método, adotado exclusivamente, não seria suficiente para orientar todos os 

procedimentos a serem desenvolvidos ao longo da pesquisa. A opção pela combinação de 

métodos de investigação visou proporcionar meios técnicos necessários à realização do 

estudo, considerando as vantagens de cada método ou técnica e a devida atenção a suas 

limitações. Desta forma, foi possível obter informações relevantes para maior capacidade de 

leitura da realidade, a partir da aproximação com diversos prismas e pontos de vista 

(MINAYO, 2014), e da posição dos gestores públicos do MS e membros da academia.  

A pesquisa foi realizada em duas etapas e utilizou diferentes técnicas de coleta, a 

saber: análise documental, bibliográfica e entrevistas. Na primeira etapa, iniciada no segundo 

semestre de 2019, foram coletados os dados secundários por meio da pesquisa documental e 

bibliográfica. Na segunda etapa, iniciada no primeiro semestre de 2020, foi realizada a coleta 

de dados primários a partir de entrevistas semiestruturadas.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do Instituto de 

Pesquisa Aggeu Magalhães – Fundação Oswaldo Cruz de Pernambuco, conforme parecer 
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CAEE 18675619.9.0000.5190. Recebeu, também, apoio financeiro do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) por meio da concessão de bolsa de 

doutorado processo n. 141060/2017-4 e, de auxílio à pesquisa processo n. 400735/2019-9. 

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa documental de materiais que não receberam 

ainda tratamento analítico, ou passíveis de serem reelaborados de acordo com objetivos 

predefinidos. O propósito foi aprofundar o conhecimento sobre o assunto a ser tratado, 

sabendo que permite uma ampla investigação sobre o objeto, podendo auxiliar na obtenção de 

possíveis esclarecimentos e na delimitação do problema de forma mais clara e qualificada 

(GIL, 2002).  

Um dos primeiros passos para o desenvolvimento desse tipo de método consiste na 

exploração das fontes documentais, contemporâneas ou retrospectivas, que podem ser em 

grande número e variadas (GIL, 2002). Para tanto, buscou-se por documentos oficiais 

(portarias, documentos técnicos, publicações diversas) do MS sobre o PMAQ-AB, divulgados 

por meio eletrônico, desde o início do programa, em 2011, até sua extinção, em 2019. 

Também, foram solicitados ao MS (Apêndice F) os Termos de Cooperação com a descrição 

dos recursos financeiros federais transferidos às IEPs para execução do projeto de avaliação 

externa do PMAQ-AB, os quais foram prontamente disponibilizados pelo órgão. As análises 

iniciais mostraram que os documentos apresentavam informações limitadas sobre a 

cooperação institucional, sem detalhamento dos processos políticos e arranjos institucionais 

que se constituíram nesse contexto.  

Adicionalmente, na perspectiva de identificar informações importantes sobre a 

trajetória da cooperação, buscou-se por publicações de diversas naturezas, como entrevistas, 

reportagens, notícias, artigos e outros textos na grande mídia, além de publicações de 

organizações relevantes no campo da Saúde Coletiva (Cebes, Abrasco, Rede APS, etc.). 

Ainda, de forma complementar, foram levantadas informações sobre os gestores públicos do 

MS divulgadas na rede social LinkedIn e na Plataforma Lattes. Esse processo foi fundamental 

para o estudo, uma vez que possibilitou reunir um rico material, com posicionamentos, 

discursos, ideias e ações de atores e entidades relevantes, que permitiram identificar 

importantes acontecimentos e processos da trajetória da cooperação institucional academia-

SUS no PMAQ-AB. 

A pesquisa bibliográfica focou em identificar estudos que abordassem aspectos 

relacionados à cooperação. Inicialmente, foi realizada uma pesquisa nas seguintes bases de 

dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), Biblioteca Virtual Scientific Eletronic Library 

Online (SciELO), Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
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Nível Superior (CAPES). As buscas por artigos, teses e dissertações em língua portuguesa, 

espanhola ou inglesa, publicados até 31 de dezembro de 2020, foram conduzidas utilizando os 

seguintes termos livres, em títulos ou resumos das publicações: “Programa Nacional de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica”, “PMAQ-AB”, “Avaliação Externa”. 

Além desses, utilizou-se o termo “Programa Previne Brasil”, já que esta iniciativa instituiu 

um novo modelo de avaliação e pagamento por desempenho que substituiu o PMAQ-AB, 

podendo os conteúdos dos documentos evidenciar questões importantes sobre essa transição 

de programas governamentais. Tais termos foram selecionados e combinados com o objetivo 

de ampliar a possibilidade de encontrar referências relevantes para este trabalho. 

De fato, observou-se que, na literatura acadêmica, existem centenas de estudos 

utilizando o vasto repositório de dados publicamente disponíveis da avaliação externa do 

PMAQ-AB; contudo, tais trabalhos não abordam aspectos de grande interesse para esta tese. 

Portanto, foram incluídas algumas publicações, já conhecidas pela pesquisadora, produzidas 

por IEPs envolvidas na avaliação externa do programa, consideradas importantes de serem 

exploradas devido à capacidade de responder aos objetivos desta pesquisa. Trata-se de três 

livros: Rotas da atenção básica no Brasil: experiências do trabalho de campo PMAQ-AB 

(FAUSTO; FONSECA, 2013), Atenção básica: olhares a partir do PMAQ-AB (FERLA; 

GOMES; BARBOSA, 2016); Atenção básica é o caminho! Desmontes, resistências e 

compromissos: contribuições das universidades brasileiras para a avaliação e pesquisa na 

APS: volume 1 – A resposta do PMAQ-AB para a avaliação da atenção primária à saúde e 

volume 2 – Perspectivas: avaliação, pesquisa e cuidado em atenção primária à saúde. 

Ao todo, foram encontrados 213 estudos acadêmicos que se referem ao PMAQ-AB, 

dos quais 168 fazem uso dos dados do processo avaliativo inscrito no programa; além de dois 

capítulos de livros. Um livro foi incluído na íntegra (FAUSTO; FONSECA, 2013) e também 

outros 16 capítulos de três livros, para posterior análise (AKERMAN, 2020a, 2020b; FERLA; 

GOMES; BARBOSA, 2016). Desse universo de registros, fruto da pesquisa documental e 

bibliográfica, foram selecionados os documentos suscetíveis de fornecer informações sobre o 

problema em questão (BARDIN, 2015) que possam desvelar com maior clareza um dado 

evento. Assim, a preferência foi por documentos contendo informações mais relevantes e 

completas sobre o PMAQ-AB e a cooperação estabelecida com as IEPs, na perspectiva de 

obter as respostas às questões de pesquisa delineadas. O critério de saturação refere-se à 

identificação de reincidência dos dados diante da diversidade e abrangência dos materiais 

coletados (MINAYO, 2014; PATTON, 2014).  
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Por fim, foram selecionados 39 documentos, obtidos a partir da análise documental e 

bibliográfica, considerados aderentes às questões de pesquisa, organizados em dois grupos. 

Dentre esses, compuseram o grupo principal 20 documentos que abordam aspectos centrais 

relacionados ao PMAQ-AB e à participação das IEPs, a partir de análises de contexto, ideias, 

evidências e experiências (AKERMAN, 2020a, 2020b; BERTUSSO; RIZOTTO, 2018; 

CAVALCANTI, 2014; CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020; COELHO E SILVA et al., 

2017; CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2012; 

FACCHINI, 2012; FAUSTO; FONSECA, 2013; FERLA; GOMES; BARBOSA, 2016; 

FLÔRES et al., 2018; FONTENELLE, 2012; HARZHEIM, 2020; LEMOS; PRADO; 

MEDINA, 2018; MOTA; DAVID, 2014; NICOLI et al., 2016; PINTO; FERLA, 2015; 

PINTO; SOUSA; FERLA, 2014; QUEIROZ et al., 2017; SAMPAIO et al., 2016).  

Um segundo grupo é formado por 19 documentos e serviu de apoio à pesquisa. Eles 

descrevem e/ou analisam as normativas, os aspectos conceituais e a modelagem do programa, 

a implementação e os resultados do PMAQ-AB. Compõem esse grupo 10 documentos oficiais 

do MS (BRASIL, 2011, 2012a, 2013, 2015a, 2015b, 2017a, 2017b, 2017c, 2019a, 2019e). Os 

documentos considerados aderentes às questões de pesquisa foram lidos na íntegra e 

catalogados (com informações sobre autor, título, ano, objetivos, características dos estudos e 

link para acesso à publicação), tendo sido efetuado o fichamento das partes consideradas 

essenciais para esta pesquisa. Alguns estudos foram incluídos depois de identificados nas 

referências bibliográficas de trabalhos selecionados.  

Além desses, foram selecionadas nove publicações (notícias, artigos, entrevistas) 

difundidas na grande mídia e em sites de órgãos de comunicação de entidades relevantes no 

campo da saúde coletiva/pública, contendo declarações e posicionamentos públicos de 

autoridades sanitárias, membros da academia e entidades sobre o PMAQ-AB (BRASIL, 2019; 

2020; CONSELHOS DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE SÃO PAULO, 2019; 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2019; 

CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2019; ESCOLA 

POLITÉCNICA DE SAÚDE JOAQUIM VENÂNCIO, 2019a; 2019b; FACCHINI, 2012; 

FEDERAÇÃO INTERESTADUAL DOS ODONTOLOGISTAS, 2019; OBSERVATÓRIO 

DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS/UFBA, 2020; REDE DE ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE, 2012, 2018, 2019; SILVA, 2016; VALOR GLOBO, 2019; TV 

PORTAL CNM, 2020). Outros 11 documentos restantes, menos aderentes à pesquisa, foram 

lidos parcialmente e geraram anotações. Os casos em dúvida foram lidos e, a partir disso, 
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excluídos ou selecionados. Todo o material reunido foi posteriormente analisado, como será 

apresentado adiante na abordagem da “análise de dados”.  

A segunda etapa da pesquisa baseou-se em entrevista, uma das técnicas mais utilizadas 

em trabalhos científicos, considerada um instrumento de excelência porque permite ao 

pesquisador extrair uma grande quantidade de dados e informações que possibilitam entrar em 

contato com a realidade vivida pelos atores sociais (GIL, 2002). Pode-se recorrer à entrevista 

sempre que houver necessidade de obter dados que não são encontrados em registros e fontes 

documentais, mas que podem ser fornecidos por determinadas pessoas (MARCONI; 

LAKATOS, 2007; MINAYO, 2014).  

A entrevista deve ser compreendida como uma conversa com finalidade, um encontro 

entre duas pessoas a fim de que uma delas obtenha informações sobre determinado assunto 

que pode surgir na fala ou na reflexão do sujeito sobre uma realidade que vivencia ou passada. 

A partir do conteúdo da entrevista, é possível averiguar e identificar opiniões sobre fatos, 

determinar sentimentos, evidenciar plano de ação, inferir condutas verificadas e descobrir as 

opiniões que podem influenciar outras opiniões, sentimentos e condutas (MARCONI; 

LAKATOS, 2007). Assim, a entrevista permite a compreensão em maior profundidade sobre 

uma realidade, fornecendo informações que ajudam a explicar alguns achados específicos 

acerca do contexto do problema estudado (GIL, 2002). 

Nesta pesquisa, a escolha por realizar entrevistas ocorreu pela necessidade de 

identificar as diferentes maneiras como os fenômenos são percebidos e descritos pelo 

conjunto dos entrevistados, a partir de elementos fornecidos por eles mesmos, tendo sido 

essencial para compreensão dos processos que envolveram a cooperação institucional 

governo-academia no PMAQ-AB. O conteúdo das entrevistas permitiu complementar a etapa 

inicial da pesquisa, servindo de suporte para corroborar as evidências obtidas ou mesmo para 

revelar aspectos desconhecidos ou não anunciados nos documentos, o que contribui para 

melhorar a qualidade dos resultados e de sua interpretação. 

Nas entrevistas, utilizaram-se roteiros semiestruturados que permitiram à pesquisadora 

certa liberdade para fazer para outras perguntas durante a condução da entrevista, na 

perspectiva de tornar as respostas mais completas e/ou de buscar maior aprofundamento (GIL, 

2002; MARCONI; LAKATOS, 2007; MINAYO, 2014). Os roteiros (apêndices A, B, C e D) 

específicos para cada perfil de entrevistado (conforme será descrito ainda nesta seção) estão 

relacionados com as dimensões presentes no quadro 1, com o objetivo de captar informações 

detalhadas sobre os elementos constitutivos das proposições investigadas.  
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Para avaliar a adequação dos roteiros, foram realizadas duas entrevistas-piloto com 

uma amostra de participantes composta por um representante da equipe do PMAQ-AB no MS 

e um de IEPs. Essa medida serviu para verificar clareza das perguntas, cadência dos 

instrumentos, tempo médio de duração das entrevistas, coerência com os objetivos da 

pesquisa. Após esse procedimento, foram realizados os ajustes necessários para o 

aprimoramento dos instrumentos.  

Por fim, essa etapa exploratória foi direcionada para atores-chave que protagonizaram 

os processos de decisão, formulação e ações estratégicas de implementação do PMAQ-AB, e 

que detêm informações fundamentais sobre os processos. Integraram esse grupo os indivíduos 

que atuaram no âmbito da cooperação institucional e no espaço de gestão nacional do SUS, 

sobretudo sob orientação do conhecimento da pesquisadora, que esteve envolvida com o 

programa (a implicação da pesquisadora será apresentada no próximo tópico desta seção), o 

que facilitou a identificação e a abordagem desses indivíduos.   

Ainda, é preciso estar atento às informações concedidas durante as entrevistas. 

Segundo Albarello et al. (2005), Bourdieu chama a atenção para a distinção entre o nível das 

representações e o das relações objetivas. De fato, em uma entrevista, o inquirido fornece uma 

imagem do real que é correspondente à percepção seletiva que tem dele. Sobre o assunto, 

Bardin (2015) explica que há um calculismo cognitivo e afetivo, muitas vezes inconsciente, 

do entrevistado, à medida que a entrevista é mais um discurso espontâneo do que um discurso 

preparado, de tal forma que ele atuará manifestando algumas coisas e ocultando outras. 

Portanto, não devem ser tomados por completo nem “por verdadeiros os relatos das pessoas 

de uma forma sistemática ou cega, mas tentando-se um trabalho racional sobre o que pode ou 

não pode ser reconstruído como fato” (MAROY apud ALBARELLO et al., 2005, p. 127). 

De acordo com Muller e Surel (2002), quando interrogamos os atores de uma política, 

confrontamo-nos com fenômenos de reconstrução a posteriori. De um lado, os atores são 

incapazes de prever as consequências de sua ação; de outro, o sentido de uma ação se 

modifica na medida de sua implementação, e os atores, consequentemente, modificam seus 

fins em função dos resultados da própria ação que estão em condições de observar e avaliar. É 

necessário, então, fazer um contraponto entre o que se retira da entrevista utilizando 

instrumentos que permitam verificar as respostas dos entrevistados, nomeadamente submeter 

esse discurso a uma comparação com outras evidências recolhidas, triangulando métodos e 

rastreando processos para chegar a conclusões mais corretas e confiáveis, como objetivado 

neste estudo (BENNETT; CHECKEL, 2015; MINAYO, 2001; YIN, 2001). 
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Com relação aos participantes do estudo, os critérios de seleção basearam-se nos 

seguintes princípios: (1) buscaram-se sujeitos que detêm informações fundamentais sobre 

esses processos relacionados ao objeto de estudo, em razão do envolvimento institucional no 

processo decisório acerca da condução do PMAQ-AB no âmbito da cooperação; (2) 

consideraram-se sujeitos em número suficiente para que possa haver reincidência e 

complementariedade das informações.  

Assim, os participantes do estudo foram selecionados por meio de uma amostragem 

intencional. Foram convidados a participar desta pesquisa representantes do MS que 

ocuparam cargo de direção entre 2011 e 2019: ministro de Estado e secretário diretores e 

coordenadores da área responsável pelo programa. Também, representantes das IEPs 

“principais” (quadro 2), mais especificamente daquelas que estiveram institucionalmente 

envolvidas nas negociações iniciais para o primeiro ciclo do PMAQ-AB, que receberam 

recursos financeiros e lideraram os processos operacionais para execução do projeto, 

reunindo, sob sua supervisão, instituições parceiras a compor um grupo. Além desses, em 

função do terceiro objetivo desta pesquisa, foram convidados representantes do Conselho 

Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e do Conselho Nacional de Secretários Municipais 

de Saúde (Conasems), indicados pelas entidades. Não foram incluídos, portanto, 

representantes da academia que não participaram nas negociações iniciais para efetivação da 

cooperação e que não receberam recursos financeiros para execução da avaliação externa do 

PMAQ-AB. Também, não foram convidados outros representantes de estados e municípios, 

em função de as negociações tripartite acerca das políticas públicas de saúde ocorrerem no 

âmbito nacional, embora se saiba que a Comissão de Intergestores Tripartite é um espaço de 

governança do SUS, no qual existe um desequilíbrio de poder entre os entes federados e 

falhas de representação institucional (PIRES, 2019). 

A escolha do método de amostragem se apresenta como uma limitação do estudo, 

porém com a manutenção do potencial de obter informações fundamentais e satisfatórias para 

responder as perguntas de pesquisa e alcançar os objetivos definidos (MINAYO, 2014; YIN, 

2015). A amostra não buscou uma representatividade numérica mas, sim, um aprofundamento 

sobre a cooperação institucional entre governo e instituições acadêmicas no PMAQ-AB. O 

anonimato dos entrevistados foi garantido utilizando-se um termo ou letra em representação 

aos gestores nacionais do SUS e IEP com referência aos acadêmicos; acrescido de um 

algarismo arábico dispostos de 1 a 9. 

Destaca-se que as informações obtidas foram integradas e confrontadas entre si e com 

os demais materiais selecionados na pesquisa documental e bibliográfica, a partir da 
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triangulação de métodos, considerando os benefícios que essa abordagem tem a oferecer, já 

citados nesta seção da tese. 

Quadro 2 – Lista de IEPs que firmaram convênio com o MS, exceto aquelas que não participaram do primeiro ciclo do 

PMAQ-AB 

Instituições principais Ciclo 

Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz 

1º, 2º e 3º ciclos 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Universidade Federal de Pelotas 

Instituto de Saúde Coletiva/Universidade Federal da Bahia 

Universidade Federal Rio Grande do Norte 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 1º e 2º ciclos 

Fonte: os autores. 
Nota: a Universidade Federal de Sergipe passou a integrar o grupo principal a partir do 2º ciclo. A Universidade Federal 

do Pará, a Universidade Federal de Pernambuco e a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul passaram a integrar o 
grupo principal a partir do 3º ciclo. 

 

O convite aos atores-chave foi remetido por e-mail, incluindo o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (Apêndice E). Nos casos em que não se obteve 

resposta, foi enviado mais um e-mail com intervalo de 15 dias ao anterior. Após um mês, foi 

realizado um último contato por e-mail, WhatsApp® ou telefônico. Todas as entrevistas 

foram realizadas pela pesquisadora de 6 de março a 30 de julho de 2020, via Skype® ou 

WhatsApp®, uma vez que os participantes se encontravam em diferentes regiões do País. 

Além disso, o período coincidiu com a crise sanitária provocada pela pandemia da Covid-19.  

Assim, foi possível efetivar o total de nove entrevistas com os atores-chave: três do 

MS, quatro das IEPs “principais”, um do Conass e um do Conasems. No iníco da entrevista 

foi disponibilizado o TCLE para cada participante. As entrevistas foram gravadas e, 

posteriormente, transcritas e armazenadas, em arquivos digitais, com acesso restrito à 

pesquisadora e seus orientadores. As entrevistas foram interrompidas quando constatada 

redundância de informações, ao atingir-se o ponto de saturação (MINAYO, 2014; PATTON, 

2014), o que já era notável na quarta entrevista a partir da repetição de alguns temas, havendo 

cada vez menos novidades (BARDIN, 2015). As entrevistas foram gravadas, transcritas 

manualmente (somando 128 páginas) e armazenadas eletronicamente, juntamente com os 

demais documentos selecionados para análise.  

Dentre os entrevistados, os gestores tinham minimamente grau de mestrado e nove 

anos experiência na gestão do SUS. Os acadêmicos eram vinculados a instituições públicas 

federais, tinham grau mínimo de doutorado e experiência acadêmica com publicações sobre o 

SUS e a AB. Para preservar o anonimato, ao longo da apresentação dos resultados, os 

respondentes foram representados por um termo, uma sigla, acrescida de um algarismo 

arábico (dispostos de 1 a 9). 
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O enfoque qualitativo que constitui este estudo permite ao pesquisador interpretar a 

realidade sob novas dimensões, muitas vezes colocando-o mediante novos paradigmas e 

levando-o a (des)construir as formas de compreender o contexto. Assim, a etapa de análise de 

dados nesses tipos de investigação científica é bastante relevante, uma vez que o tratamento 

adequado dos dados é o que permite ir mais além, dando-lhes significado. Bardin (2015) 

defende que a sustentação de uma perspectiva qualitativa, como o estudo de caso, baseia-se 

em procedimentos metodológicos: categorização, inferência, descrição, interpretação. 

Nesse sentido, a análise de conteúdo é uma opção adequada para este estudo, pois 

compreende um conjunto de técnicas que possibilita uma aplicação bastante variada, com 

duas funções principais: verificação de hipóteses e/ou questões e descoberta do que está por 

trás dos conteúdos manifestos. Além disso, propicia a criação de novos enfoques, revisão e 

criação de conceitos e categorias durante a investigação e, com isso, proporciona um modelo 

de entendimento das ligações entre os elementos focado na compreensão do objeto de estudo 

(MINAYO, 2001, 2014). Essa abordagem tem como característica focar na qualificação das 

vivências do sujeito e em suas percepções sobre determinado objeto e seus fenômenos 

(BARDIN, 1977). 

Bardin (2015) compara o analista ao “arqueólogo”, afirmando que ambos trabalham 

com vestígios (documentos) e podem, por meio deles, descobrir coisas ou suscitar teorias; e, 

mediante o tratamento das mensagens, captam os detalhes contidos nelas. O analista é 

também um “detetive”, pois trabalha com índices cuidadosamente postos em evidência por 

procedimentos relativamente complexos, utilizando-o para a descrição e a interpretação, 

possibilitando a geração de inferência. Dessa forma, nesta pesquisa, a análise de conteúdo foi 

utilizada no intuito de desvelar processos relacionados à cooperação institucional governo-

academia no PMAQ-AB, ainda com muitos aspectos a serem explorados, a partir do que 

comunicam os sujeitos e do contexto no qual são apresentadas as ideias por eles defendidas, 

para, com isso, alcançar maior compreensão da realidade (MINAYO, 2014).  

Os dados primários e secundários selecionados foram submetidos à análise de 

conteúdo, estruturada na sequência de fases propostas por Bardin (2015): pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A pré-análise 

compreendeu a organização dos materiais obtidos com propósito de operacionalizar e 

sistematizar as ideias preliminares. Essa etapa iniciou com a leitura flutuante dos documentos 

coletados para compreensão do conteúdo, com base nos objetivos e no quadro teórico da 

pesquisa, auxiliando na escolha dos documentos a serem submetidos à análise mais 

aprofundada, e na elaboração de indicadores para fundamentação da interpretação final.  
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Na etapa de exploração do material, a sistemática adotada buscou, a partir da 

transformação dos dados brutos do texto, revelar características do conteúdo por meio da 

identificação de categorias de analíticas e codificação do material. As categorias são 

compreendidas como construções analíticas que especificam o tema, organizam e resumem 

significativamente o conteúdo, ou seja, visam objetivar significados subjetivos e identificar 

regularidades nos discursos, contribuindo para a sua compreensão, funcionando como um 

processo sistemático que transforma e agrega os dados em unidades que permitem uma 

descrição do conteúdo (BARDIN, 2015). Nesse sentido, foi criada a versão inicial da matriz 

de análise, com categorias analíticas derivadas dos objetivos e do quadro teórico da pesquisa. 

A formulação das categorias também emergiu do corpus da pesquisa, de forma a contemplar 

todos os temas evidenciados nos documentos. De fato, a riqueza do material coletado, 

principalmente das entrevistas, conduziu à definição de categorias de análise que não estavam 

inicialmente previstas, cuja introdução facilitou a análise e a interpretação dos conteúdos. Em 

seguida, a matriz foi testada e aprimorada, com a realização de operações de recorte e de 

codificação do texto em conformidade com as categorias de análise. O quadro 3 apresenta a 

versão final da matriz de análise, com descrição das categorias. 

 
Quadro 3 – Categorias que compõem a matriz de análise da pesquisa, presentes em cada artigo nela produzido 

Artigo Categoria de análise Descrição 

Artigo 1 

Governo Federal: contexto político-

institucional e agenda prioritária para a AB  

Aborda aspectos relacionados ao contexto político-institucional 

que influenciou na definição das prioridades no campo da saúde.  

Vias alternativas para implementação do 

PMAQ-AB 

Apresenta as alternativas identificadas para a implementação do 
programa e fatores que influenciaram na decisão pelo 

estabelecimento da cooperação governo-academia no SUS. 

Atores: conflitos e interesses acerca do 

PMAQ-AB 

Evidencia a disputa de grupos e os seus interesses em torno do 

programa e procedimentos técnicos. 

Ampliação da capacidade institucional do 

MS 

Aborda aspectos relacionados ao objetivo e à formalização da 
cooperação com as IEPs para empreender ações descentralizadas 

e efetivas para a implementação do PMAQ-AB. 

Artigo 2 

Da formulação teórica à execução da 

avaliação externa 

Apresenta estruturas operacionais, atividades realizadas e 
adaptações institucionais relacionadas ao contexto, aos atores e 

às instituições envolvidas no processo. 

A ampliação da capacidade institucional 

com o apoio das IEPs 

Apresenta as percepções dos participantes acerca do apoio das 

IEPs para empreender ações descentralizadas e efetivas para a 

implementação do PMAQ-AB. 

Artigo 3 

A interação entre os atores institucionais 
Aborda aspectos relacionados à estrutura e aos mecanismos 

formais e informais de interação dos atores. 

O processo de decisão no contexto da 
cooperação institucional 

Caracteriza o processo de tomada de decisão da cooperação 
institucional. 

Percepções acerca dos aspectos 
facilitadores e dificultadores 

Apresenta a visão dos atores sobre os aspectos facilitadores e 
dificultadores da cooperação institucional. 

Artigo 4 

Contexto histórico-político-institucional do 
encerramento do PMAQ-AB e da 

cooperação institucional 

Aborda aspectos relacionados ao papel das instituições, dos 

atores e das ideias da política e à trajetória histórica das 
instituições no encerramento do PMAQ-AB e da cooperação 

institucional. 

Avaliação sobre o encerramento da 
cooperação institucional 

Apresenta a visão dos atores sobre o encerramento da 
cooperação institucional. 

Fonte: os autores. 
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A última etapa da análise de conteúdo baseou-se nas evidências encontradas com o 

objetivo de realizar inferências e interpretar o material à luz das proposições preliminares da 

pesquisa e do quadro teórico, que fundamentam e fornecem perspectivas significativas para o 

estudo. O conteúdo proveniente da análise documental e bibliográfica e das entrevistas foi 

analisado com base nas categorias, e comparativamente, dando sentido à interpretação. Os 

resultados da pesquisa são apresentados por meio de quatro artigos científicos, seguindo as 

normas específicas das revistas às quais foram submetidos. Para uma melhor compreensão 

dos procedimentos adotados, a figura 1, a seguir, apresenta a síntese do desenho da pesquisa e 

relaciona cada um dos artigos aos objetivos específicos propostos neste estudo. 

 

Figura 1 – Desenho da pesquisa 

 

Fonte: os autores. 
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4 A TRAJETÓRIA DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL GOVERNO-ACADEMIA 

NO PMAQ-AB 

 

“Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar 

Nem vou gastar meu juízo querendo o mundo explicar.” (SIBA, 2007). 

 

Esta seção apresenta os resultados da pesquisa por meio de quatro artigos científicos. 

A ordem de apresentação dos artigos obedece a uma sequência lógica, de tal forma que 

destacam-se as evidências necessárias para responder cada questão de pesquisa investigada. 

Em conjunto, eles se complementam com o intuito de atender aos objetivos propostos, na 

investigação dessa cooperação governo-academia no PMAQ-AB que se desenvolveu de 2011 

a 2019, abordando desde a trajetória da construção da cooperação até o seu encerramento, 

com ênfase aos processos e circunstâncias que marcaram essa interação governo-academia. O 

quadro 4 (apêndice J), foi criado com objetivo de apresentar uma síntese dos atores e as 

iniciativas que ocorreram durante nesse período em que o programa se desenvolveu. 

Todos os artigos foram submetidos a revistas indexadas e formatados segundo as 

normas respectivas. O artigo 1 submetido à revista de Administração Pública e Saúde 

(apêndice G) está no prelo. O artigo 2 foi publicado na Revista Interface – Comunicação, 

Saúde, Educação em junho de 2021. O artigo 3 foi aceito pela revista Physis (apêndice H). O 

artigo 4 foi submetido à revista Saúde e Sociedade (apêndice I) e aguarda decisão. 
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4.1 Artigo 1 – Cooperação governo-academia no Sistema Único de Saúde: uma análise 

do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

 

Resumo 

Este estudo analisa a construção da cooperação institucional entre o Ministério da Saúde e 

instituições acadêmicas para o desenvolvimento do Programa de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade na Atenção Básica do Sistema Único de saúde, à luz do neoinstitucionalismo 

histórico. Esta pesquisa qualitativa baseia-se em um estudo de caso sobre essa cooperação, 

que realizou análise documental e entrevistas com atores-chave do Ministério da Saúde e da 

academia. O contexto político-institucional do Governo Federal e do Ministério da Saúde, em 

2011, favoreceu maior abertura para o tema da atenção básica e da avaliação e a aproximação 

com a academia. Essa cooperação institucional resulta de um processo histórico cujas 

iniciativas precedentes no campo da saúde pública conectaram gestores públicos e acadêmicos 

com interesse na evolução do Sistema Único de Saúde.  

Este estudo contribui para o debate acerca da cooperação entre órgãos governamentais e a 

academia na implementação das políticas públicas de saúde no Brasil. 

Palavras-chave: políticas públicas de saúde; sistema único de saúde; atenção primária à 

saúde; instituições acadêmicas; neoinstitucionalismo histórico. 
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Este estudo analisa a construção da cooperação institucional entre o Ministério da Saúde e 

instituições acadêmicas para o desenvolvimento do Programa de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade na Atenção Básica do Sistema Único de saúde, à luz do neoinstitucionalismo 

histórico. Esta pesquisa qualitativa baseia-se em um estudo de caso sobre essa 

cooperação, que realizou análise documental e entrevistas com atores-chave do Ministério 

da Saúde e da academia. O contexto político-institucional do Governo Federal e do 

Ministério da Saúde, em 2011, favoreceu maior abertura para o tema da atenção básica e 

da avaliação e a aproximação com a academia. Essa cooperação institucional resulta de 

um processo histórico cujas iniciativas precedentes no campo da saúde pública 

conectaram gestores públicos e acadêmicos com interesse na evolução do Sistema Único 

de Saúde.  

Este estudo contribui para o debate acerca da cooperação entre órgãos governamentais e a 

academia na implementação das políticas públicas de saúde no Brasil. 

Palavras-chave: políticas públicas de saúde; sistema único de saúde; atenção primária à 

saúde; instituições acadêmicas; neoinstitucionalismo histórico. 
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Este estudio analiza la construcción de la cooperación institucional entre el Ministerio de 

Salud e instituciones académicas para el desarrollo del Programa de Mejoramiento del 

Acceso y la Calidad en la Atención Primaria del Sistema Único de Salud, a la luz del 

Neoinstitucionalismo Histórico. Esta investigación cualitativa se basa en un estudio de 

caso sobre esta cooperación, que que realizó análisis documentales y entrevistas con 

actores claves del Ministerio de Salud y la academia. El contexto político-institucional del 

gobierno federal y del Ministerio de Salud en 2011 propició una mayor apertura al tema 

de la atención primaria y la evaluación de la salud, además del acercamiento a la 

academia. Esta cooperación institucional es el resultado de un proceso histórico, cuyas 

iniciativas previas en el campo de la salud pública han conectado a gestores públicos y 

académicos con el interés en el desarrollo del Sistema Único de Salud. Este estudio 

contribuye al debate sobre la cooperación entre las agencias gubernamentales y la 

academia en la implementación de políticas públicas de salud en Brasil. 

Palabras clave: políticas públicas de salud; sistema único de salud; atención primaria de 

salud; instituciones académicas; neoinstitucionalismo histórico.  

 

Government-academia cooperation in the Unified Health System: an analysis of the 

National Program for the Improvement of Primary Care Access and Quality 

This study analyzes the construction of institutional cooperation between the Ministry of 

Health and academic institutions for the development of the Program for Improving 

Access and Quality in Primary Care in the Unified Health System of Brazil (Sistema 

Único de Saúde – SUS). This qualitative research is based on a case study on this kind of 

cooperation, which carried out documental analysis and interviews with key actors from 

the Ministry of Health and academia were carried out. The political-institutional context 

of the federal government and the Ministry of Health in 2011 favored a greater opening to 

the theme of primary care and health evaluation as well as a closeness to academia. This 

institutional cooperation is the result of a historical process, whose previous initiatives in 

the field of public health have connected public and academic managers with an interest 

in the development of the Unified Health System (SUS). This study contributes to the 

debate about the cooperation between government agencies and academia in the 

implementation of public health policies in Brazil. 

Keywords: public health policies; unified health system; primary health care; schools; 

historical neoinstitutionalism. 

 

 

 



60 

 

FINANCIAMENTOS 

 

O artigo resulta de pesquisa realizada com apoio financeiro do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), por meio da concessão de bolsa de 

doutorado (processo nº 141060/2017-4), e de auxílio à pesquisa (processo nº 400735/2019-9). 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Em 2011, o Ministério da Saúde (MS) criou o Programa de Melhoria do Acesso e da 

Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), com o objetivo de ampliar a capacidade de 

resposta desse nível de atenção do Sistema Único de Saúde (SUS) aos problemas sanitários do 

país (Cavalcanti, Fernandez, & Gurgel, 2021; Pinto, A. N. Sousa, & Ferla, 2014; A. N. Sousa, 

2018). O programa estabeleceu mecanismos formais de remuneração por desempenho 

atrelados a procedimentos avaliativos padronizados nacionalmente (Pinto et al., 2014; A. N. 

Sousa, 2018). Para a execução de parte do processo avaliativo do programa, o MS firmou 

cooperação institucional com um conjunto de instituições de ensino e pesquisa (IEPs) 

brasileiras (Cavalcanti & Fernandez, 2020). Contudo, em 2019, após mudança institucional 

no Governo Federal, o PMAQ-AB e a cooperação governo-academia foram encerrados 

(Cavalcanti et al., 2021). Tal aspecto não será foco desta pesquisa, pois exige um estudo 

particular aprofundado para a melhor compreensão desse processo. 

Sob influência dos processos de reforma do setor público, mais especificamente no 

contexto da Nova Administração Pública, grandes sistemas de saúde no mundo têm focado 

em estratégias que resultem em diversas possibilidades de cooperação entre organismos 

governamentais e IEPs, na perspectiva de estreitar as relações institucionais para alcançar 

melhores resultados dos serviços prestados à população (Abrucio, 2007). Esse fenômeno 

político-institucional vem sendo objeto de pesquisa científica nos últimos anos para melhor 

compreensão da natureza e escopo dessa aproximação. No Brasil, ainda não há vasta literatura 

científica que investigue iniciativas de cooperação governo-academia para a implementação 

de políticas/programas governamentais no SUS.  

Assim, para contribuir com o adensamento de conhecimento sobre a temática, este 

estudo analisa o processo de construção da cooperação institucional governo-academia para o 

desenvolvimento do PMAQ-AB, à luz do neoinstitucionalismo histórico (NH), a fim de 

identificar legados históricos, fatores conjunturais, interesses e ações dos atores nacionais que 
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condicionaram as decisões no sentido dessa cooperação como via privilegiada para a 

implementação do programa.  

O artigo está organizado em quatro seções, além desta introdução e da conclusão. A 

segunda seção aborda as contribuições teóricas do NH como referência para análise dos 

aspectos centrais da construção dessa cooperação; a terceira trata da metodologia do estudo, 

apresentando as técnicas aplicadas e o percurso adotado; a quarta seção apresenta os 

resultados da pesquisa com base em categorias analíticas delineadas; por fim, na conclusão, 

interage-se com a literatura científica. 

 

2. O NEOINSTITUCIONALISMO HISTÓRICO E SUA APLICAÇÃO NO CASO DA 

COOPERAÇÃO GOVERNO-ACADEMIA NO PMAQ-AB 

 

O neoinstitucionalismo é um referencial teórico atualmente importante para a análise política, 

entretanto, não consiste em uma corrente de pensamento unificada, uma vez que abrange 

teóricos de origens disciplinares e matizes diversas. Como efeito, existem distintos modelos 

de análise que surgiram a partir de 1980 que reivindicam essa designação. O acervo de teorias 

neoinstitucionalistas converge no argumento de que as instituições compreendem o vetor 

central de análise para explicação dos processos políticos e sociais (Hall & Taylor, 2003). 

Segundo North (2018), o neoinstitucionalismo enfatiza que a luta pelo poder e por 

recursos entre grupos sociais é o cerne da formulação de políticas públicas e que as 

instituições configuram as “regras do jogo” na sociedade, impondo constrangimentos que 

moldam a interação humana no ambiente social e na vida política. Essa luta é mediada por 

instituições políticas e econômicas que levam as políticas públicas para certa direção e 

privilegiam alguns grupos em detrimento de outros, embora as instituições sozinhas não 

determinem todos os resultados.  

Na literatura especializada, a maioria dos autores considera três vertentes 

neoinstitucionalistas de maior destaque: escolha racional (NER), sociológica (NS) e histórica 

(Hall & Taylor, 2003). Cada uma delas revela os aspectos importantes do comportamento dos 

atores sociais e políticos e a influência que as instituições podem ter sobre eles, mas se 

distinguem pela forma como são entendidas e como explicam os processos de origem e a 

mudança das instituições. Em síntese, o NER enfatiza o comportamento calculista dos atores 

para maximizar seus interesses dentro dos limites impostos pelas instituições, que 

estabelecem o contexto de normas e regras. O NH centra-se na evolução histórica das 

instituições políticas, associando-as às regras ou convenções editadas pelas organizações 
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formais e que afetam o comportamento dos atores. O NS compreende as instituições políticas 

como socialmente constituídas e culturalmente moldadas, com agentes políticos agindo 

conforme os modos socialmente apropriados. 

Do ponto de vista desta pesquisa, o referencial histórico foi adotado para analisar uma 

iniciativa de relevância acadêmica e para a política pública de saúde: a construção da 

cooperação institucional entre o MS e as IEPs para a implementação do PMAQ-AB. Entende-

se que os pressupostos dessa abordagem são úteis para compreender as estratégias de ação 

estatal para viabilizar o programa, dadas as características político-institucionais da época, 

considerando o papel das instituições e dos atores na formulação, decisão e implementação de 

políticas públicas, em contextos históricos que demarcam a trajetória dessas iniciativas 

governamentais no SUS. 

Cabe reforçar, então, que o NH considera, nas análises, a contribuição das instituições, 

ao mesmo tempo em que valoriza outros fatores como os atores, seus interesses e ações 

estratégicas (Immergut, 1998); o desenvolvimento socioeconômico e as ideias (Hall & Taylor, 

2003). Nessa concepção, as instituições correspondem às regras formais e informais inerentes 

à estrutura organizacional da comunidade política que medeiam as relações entre os atores e 

fornecem a eles modelos morais e cognitivos que permitem interpretações e ações, ao mesmo 

tempo que influenciam suas preferências, identidade e objetivos (Hall & Taylor, 2003; 

Pierson, 2000, 2004). 

Segundo Immergut (1998), as decisões políticas nascem em um ambiente complexo, 

no qual os processos políticos e sociais são influenciados por fatores institucionais e por 

interesses, visões de mundo e ideias geralmente conflitantes dos atores, com diferentes 

capacidades de intervir na política (Hall & Taylor, 2003). Assim, os processos empreendidos 

pelas instituições e pelos atores dotados de poder de decisão combinados são capazes de 

direcionar as estratégias adotadas no âmbito das políticas públicas (Chagas, 2016), o que 

condiciona a sua dependência de trajetória (path dependency) como resultado de uma 

causalidade social (Pierson, 2000, 2004). Sem unanimidade conceitual, a dependência da 

trajetória supõe que, para descobrir a lógica do mundo real, é preciso entender os detalhes 

com base nos quais se chegou ao ponto atual (Bernardi, 2012). Isso requer observar a 

sequência em que os eventos ou processos acontecem e sua influência nos resultados que se 

desdobram ao longo do tempo (Mahoney, 2000).  

Caracteriza a natureza da dependência de trajetória a noção de que as escolhas que 

ocorrem em determinado momento condicionam as opções posteriores ao passo que 

restringem tantas outras (Immergut, 1998; Mahoney, 2000; Pierson, 2000, 2004). Mas a 
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história importa não apenas pelo aprendizado que o passado pode proporcionar; serve para 

entender que as escolhas realizadas nos momentos de construção das instituições ou das 

políticas exercem um efeito de constrangimento sobre o futuro, por meio da continuidade das 

instituições de uma sociedade (North, 2018). 

Essa premissa central do enfoque histórico-institucional aponta para uma tendência 

inercial das instituições, fator que bloqueia ou dificulta mudanças subsequentes. Uma vez que 

se adote um caminho, os custos políticos e econômicos de mudá-lo geralmente são altos 

(Immergut, 1998; Pierson, 2000, 2004). Entretanto, a compreensão da trajetória das 

instituições e das políticas públicas também passa por reconhecer que o ambiente é marcado 

por sequências e contingências, sendo possível identificar os fatores institucionais 

relacionados com elas (Immergut, 1998).  

As contingências históricas enfatizam os elementos de ruptura, em que acidentes de 

oportunidade e circunstância determinam a história, ou seja, são capazes de provocar 

mudanças de trajetória. Portanto, as instituições importam na perspectiva da mudança ou 

manutenção do status quo e devem ser analisadas em associação aos fatos históricos, numa 

sequência longitudinal. Nesse sentido, em estudos históricos institucionais, a dependência da 

trajetória se destaca como uma categoria que enfatiza os legados institucionais e os elementos 

que contribuem para o desenvolvimento da política ou do programa, que podem ter como base 

de explicação os processos que provocam mudanças incrementais na trajetória e de choque 

que caracteriza o momento crítico (Chagas, 2016; Fernandes & Wilson, 2013; A. C. A. Sousa 

& Costa, 2013). 

 

3. METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa qualitativa, baseada em um estudo de caso, foi desenvolvida com base nos 

métodos de investigação, análise documental e entrevistas. Buscou-se, com isso, utilizar 

fontes múltiplas de evidências para desenvolver um processo de triangulação de dados, 

visando ao aumento da confiabilidade e à validade dos dados pesquisados (Yin, 2015). 

Na primeira etapa da análise documental, foram selecionados documentos oficiais 

sobre o PMAQ-AB, publicados de julho 2011 a julho de 2019, no site da Secretaria de 

Atenção Primária à Saúde do MS (Ministério da Saúde, 2011a, 2011b, 2015, 2017a, 2017b, 

2018). A segunda etapa da análise documental objetivou verificar os recursos financeiros 

correspondentes à execução da avaliação externa (AE). Assim, foram solicitados ao MS os 

valores transferidos às IEPs entre 2012 e 2019 vinculados ao PMAQ-AB. Os dados foram 
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estruturados e analisados com o auxílio do Programa Microsoft Excel®. Os resultados serão 

apresentados em valores absolutos e média, que representam os custos de operacionalização 

da avaliação externa. Por fim, foram levantadas informações sobre as autoridades sanitárias 

do MS na plataforma Lattes. 

Análises preliminares dos documentos mostraram ausência de detalhamento dos 

processos político-institucionais relacionados com a cooperação institucional. Optou-se, 

então, por entrevistas semiestruturadas com atores-chave envolvidos no processo decisório 

acerca da condução do PMAQ-AB no âmbito da cooperação, considerando que são indivíduos 

com informações fundamentais sobre esse processo. Nas entrevistas, utilizou-se um roteiro 

específico para cada perfil de entrevistado. Os atores-chave do MS envolveram pessoas com 

cargo de dirigente e, das IEPs, representantes das “instituições principais”, que participaram 

dos debates iniciais para o primeiro ciclo do PMAQ-AB (Cavalcanti & Fernandez, 2020).  

O total de sete entrevistas foi feito de forma remota, de março a julho de 2020, com 

atores-chave: três do MS e quatro das IEPs, sendo interrompidas quando constatada 

redundância de informações e o ponto de saturação teórica fosse atingido (Minayo, 2014). A 

abordagem dos dados baseou-se na análise de conteúdo (Bardin, 2015), com o intuito de 

desvelar os processos que envolveram a construção da cooperação institucional, ainda pouco 

conhecida. Na pré-análise, os documentos obtidos foram lidos, visando auxiliar na escolha 

daqueles que seriam submetidos à análise e na elaboração de indicadores. A exploração do 

material buscou revelar características do conteúdo, por meio de categorias de análise 

fundamentadas no NH, segundo a proposta de Pereira (2014): a dimensão político-

institucional e a dimensão histórico-institucional. Mas também emergiu do corpus da 

pesquisa. Quais sejam: Governo Federal: contexto político-institucional e agenda prioritária 

para a AB; vias alternativas para a implementação do PMAQ-AB; atores: conflitos e 

interesses acerca do PMAQ-AB; ampliação da capacidade institucional do MS. Por fim, as 

evidências encontradas subsidiaram interpretação do conteúdo e compreensão dos 

significados. 

 

4. RESULTADOS 

 

4.1. Governo Federal: contexto político-institucional e agenda prioritária para a AB 

 

Em 2010, Dilma Rousseff foi eleita, o que representou a terceira vitória consecutiva do 

Partido dos Trabalhadores (PT) no pleito presidencial e a continuidade dos governos do 
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presidente Luís Inácio Lula da Silva (Lula). Em 2011, no discurso de posse, a presidenta 

declarou que o SUS seria uma prioridade do governo, além do esforço para acompanhar a 

qualidade dos serviços e o respeito ao usuário (Ministério da Saúde, 2011a). 

No MS, os principais cargos foram ocupados por quadros filiados ou próximos ao PT 

e pela coalizão de centro-esquerda (Machado, Lima, & Baptista, 2017). Muitos desses sujeitos 

atuaram como dirigentes em gestões ou entidades representativas do SUS, tinham vínculo 

com universidades públicas ou participação em movimentos sociais (movimento sanitário e 

movimento estudantil, sobretudo da medicina). A trajetória político-acadêmica de parte 

significativa da equipe de gestão do MS apresentava origem similar – evidenciou vínculos 

anteriores e compartilhamento de objetivos, ideias e valores. 

Foi nomeado ministro da Saúde o médico Alexandre Padilha, ex-ministro das 

Relações Institucionais e ex-diretor de saúde indígena da Fundação Nacional de Saúde do 

governo Lula. No discurso de posse, Padilha reafirmou as prioridades do governo para a 

saúde, entre elas o compromisso com a consolidação da AB em um país com realidades tão 

diversas; enfatizou a necessidade de ter um mapa nacional dos equipamentos de saúde e 

convidou gestores, conselheiros e acadêmicos para um debate em torno das soluções dos 

problemas do SUS. Na ocasião, fez menção ao presidente da Associação Brasileira de Saúde 

Coletiva (Abrasco), na época, Luís Facchini, para envolver a entidade na realização dessas 

prioridades (Ministério da Saúde, 2011b).  

Na Secretaria de Atenção à Saúde e no Departamento de Atenção Básica (DAB), 

órgãos responsáveis pela gestão da AB no MS, estavam os médicos Helvécio Miranda 

Magalhães Júnior e Hêider Pinto. O primeiro foi secretário Municipal de Saúde e de 

Planejamento, Orçamento e Informação em Belo Horizonte (Minas Gerais) e presidente do 

Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde. O segundo foi diretor de AB na 

Secretaria Estadual de Saúde da Bahia e da Fundação Estatal Saúde da Família naquele 

estado.  

Depois de reuniões entre a equipe do alto escalão do MS, da Presidência da República 

e da Casa Civil, a AB foi anunciada como uma prioridade no SUS. Assim, foram elencados os 

desafios condicionantes para o desenvolvimento da área que deveriam ser foco de atuação por 

meio de iniciativas governamentais, sendo um dos principais problemas o financiamento. 

 

Já que estamos falando da história e de atores importantes, sempre houve uma 

expectativa ao longo de anos e principalmente a partir do governo do ex-presidente 

Lula, de que a avaliação de desempenho poderia ser um elemento importante para 
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melhorar a qualidade do serviço, facilitar o acesso, melhorar a oferta [...]. Quando 

Dilma assumiu o governo, encomendou ao ministro Padilha e ao diretor da AB, 

Hêider Pinto, que pensassem uma forma de premiar [financeiramente] as equipes de 

saúde em função do desempenho, então houve a proposta de fazer o PMAQ-AB (E-

6). 

 

O PMAQ-AB, divulgado como a principal estratégia indutora de mudanças no 

funcionamento das unidades básicas de saúde (UBS), propôs um conjunto de iniciativas para 

qualificação, acompanhamento e avaliação das equipes de saúde. 

 

Os dirigentes do MS consideraram insuficiente realizar autoavaliação, análise de 

indicadores e verificação dos usuários por causa das limitações de cada um desses 

métodos. Diante disso, decidiram realizar uma avaliação in loco, denominada 

avaliação externa, na forma de uma pesquisa padronizada de caráter nacional para a 

checagem de um conjunto de variáveis (E-1). 

 

Havia uma expectativa do governo em avaliar as UBS não só para o pagamento por 

desempenho do PMAQ-AB, mas para orientar os investimentos na infraestrutura, por meio do 

Programa de Requalificação da Estrutura Física das UBS (Requalifica UBS). Assim, no 

processo de formulação da política, um “Censo das UBS” foi integrado à avaliação externa do 

PMAQ-AB, conforme as evidências seguintes. 

 

Na negociação das pautas da AB, o principal interesse da presidenta era conhecer a 

situação das UBS do país em razão do Requalifica UBS, por isso, deliberou-se por 

realizar o primeiro Censo das UBS (E-3). 

Havia uma expectativa de investimento muito grande do Governo Federal para 

construir, reformar e ampliar as UBS [...]. Dilma Rousseff queria que nós 

conhecêssemos a realidade física de todas as unidades de saúde do Brasil, de 

maneira que isso orientasse a política de investimento na infraestrutura dos serviços, 

por meio do Requalifica UBS, que ficou conectado ao PMAQ-AB (E-6). 

 

4.2. Vias alternativas para a implementação do PMAQ-AB  

 

Segundo os entrevistados, foram identificadas três possibilidades para a execução da 

avaliação externa no território nacional: por meio do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), de institutos privados de pesquisa (Ibope, Datafolha, Vox Populi) ou de 

universidades. 
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Inicialmente, foram realizadas reuniões com pesquisadores que estudavam a AB no 

país há mais tempo com pesquisa de relevância, com o objetivo de consultá-los 

sobre a viabilidade da realização de um processo de coleta de dados da magnitude 

que o PMAQ-AB pretendia. Associado a isso, a equipe do MS fez contato com 

instituições de coletas de dados não acadêmicas: institutos privados e o IBGE (E-1).  

A gente identificou algumas avaliações in loco e pesquisas que tinham sido feitas e 

que estavam acontecendo [...]. Tinha o grupo da Rede de Pesquisa em Atenção 

Primária à Saúde (Rede APS), da Abrasco, que chamamos para conversar sobre a 

proposta do PMAQ-AB, e se as universidades topavam construir uma avaliação 

externa. Tinha outra ideia no governo que era fazer essa avaliação usando os 

institutos de pesquisa, porque o governo estava pensando muito em opinião (MS-3). 

 

A parceria com institutos e o IBGE tornou-se inviável em função dos recursos 

financeiros a serem empregados ou do tempo para a execução da pesquisa, que afetaria a 

implantação do programa, como evidencia o depoimento seguinte: 

 

Com os institutos de pesquisa, o custo sairia muito elevado, embora o tempo de 

entrega fosse mais rápido; com o IBGE era exatamente ao contrário: os custos eram 

mais baixos, mas teria que entrar numa fila de espera das pesquisas e coletas que o 

IBGE fazia, o que inviabilizaria o tempo político do programa (E-1).  

 

Conforme os entrevistados, a alternativa que se mostrou mais viável foi o 

estabelecimento de parcerias com as IEPs. As declarações a seguir detalham os motivos para 

tal escolha. 

 

No início de 2011, foi necessário estabelecer um conjunto de articulações políticas 

para dar sustentação ao programa. Um aspecto da avaliação externa compreendia a 

dimensão acadêmica, muito embora o PMAQ-AB não se baseasse numa pesquisa 

avaliativa acadêmica stricto sensu, era necessário legitimar as informações coletadas 

com base em um processo avaliativo [...]. O método de escolha fundamentou-se na 

realização, avaliação e legitimação política do processo de coleta dos dados, tendo 

em vista possíveis contestações acerca das técnicas aplicadas. Ter a chancela de 

instituições renomadas [...] que, na realidade brasileira, têm muito respeito 

acadêmico, era importante nesse sentido [...]. Podemos dizer que a avaliação externa 

do PMAQ-AB, muito embora não tenha um propósito acadêmico stricto sensu, 

garantiu essa cooperação com as universidades (E-1). 
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O melhor caminho era firmar parcerias com universidades, dada a natureza do 

processo, que necessitava de conhecimento sobre a área da saúde, saúde coletiva e 

processo de trabalho das equipes de saúde [...], em virtude da expertise das IEPs em 

processos avaliativos na área, da capilaridade dessas instituições nos estados 

brasileiros (a maioria pública, federal ou estadual) e do custo mais vantajoso. Logo, 

a equipe do MS buscou mostrar para a Presidência da República e a Casa Civil que a 

cooperação com as IEPs seria a melhor opção (E-3). 

 

A dimensão da legitimação do processo avaliativo foi enfatizada pelos entrevistados: 

 

Claro que legitima uma proposta quando instituições acadêmicas participam do 

processo [...]. O ganho que o MS teve certamente foi o apoio de muitos 

pesquisadores [...]. Do ponto de vista técnico e político, isso também conferiu 

autenticidade à proposta (E-5). 

 

Foram evidenciados legados históricos e fatores conjunturais, além de interesses, 

ideias e objetivos dos atores que influenciaram o estabelecimento dessa cooperação governo-

academia no SUS. Segundo os entrevistados, essa colaboração se insere em um processo 

histórico de aproximação entre o MS e as IEPs para auxiliar na produção de estudos 

avaliativos da AB relacionados com os desafios do SUS, como evidencia o trecho a seguir:  

 

Como estou envolvido nesse processo há um longo tempo, entendo essa parceria em 

termos de contexto histórico [...]. Alguns procedimentos contribuíram para 

desenvolver e intensificar a cooperação entre instituições acadêmicas e o SUS, como 

a criação do SUS e, sobretudo, da Saúde da Família; da Coordenação de 

Acompanhamento e Avaliação (CGAA) do DAB-MS, que ampliou os esforços para 

institucionalizar a avaliação no SUS [...]; dos Estudos de Linha de Base do 

Programa de Expansão e Consolidação da Saúde da Família; da Avaliação para 

Melhoria da Qualidade (AMQ) e de muitas outras iniciativas. A ação articulada do 

MS com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, por 

meio da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos, aumentou muito 

a cooperação entre grupos de pesquisa e instituições acadêmicas com o SUS (E-6). 

O PMAQ-AB contribuiu muito para a incorporação de uma cultura de 

monitoramento e avaliação, já que se baseou em iniciativas anteriores, como o 

Projeto Expansão e Consolidação da Saúde da Família, e o processo de qualificação 

da saúde da família (E-2).  

Desde 1994, essa universidade tem se envolvido com produção acadêmica vinculada 

aos desafios do SUS e em relação à AB [...] e em parceria com o DAB-MS (E-5). 
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A presença de gestores, ao longo dos governos Lula e Dilma no MS, próximos à 

academia e atuantes em movimentos de mobilização social, foi um fator facilitador para a 

cooperação com as IEPs na perspectiva de viabilizar a implementação do programa. 

 

Sempre houve um histórico de cooperação com o MS, desde o primeiro governo do 

ex-presidente Lula até aquele momento (2011), mesmo com a mudança de 

lideranças no MS [...] Padilha, Hêider, Helvécio e muitos outros colegas na 

Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde e em outros lugares do 

MS tinham histórias comuns com as universidades. Parte dessas universidades 

participou do esforço de avaliação do movimento da Comissão Interinstitucional 

Nacional de Avaliação do Ensino Médico (Cinaem) [...]. Mesmo antes, por exemplo, 

em 2003, quando foi criada a CGAA/DAB-MS, Eronildo (Felisberto) era professor 

universitário. [...] Então, sempre teve essa permeabilidade no MS. Muitos gestores 

do MS que lideraram ações eram egressos de universidades ou continuavam 

vinculados a elas (E-6). 

 

Segundo E-6, “tudo é socialmente determinado”, mas, na sua concepção, “é natural 

que o MS, quando quer produzir conhecimento, se associe com universidades, ainda mais 

considerando o objetivo da política que se desejava implementar e o incentivo financeiro com 

base em avaliação”. 

Para E-3, “a opção pelas IEPs buscou estabelecer mais aproximação com espaços de 

produção de conhecimento existentes e apoio para o aprimoramento da política pública”. 

Embora a maioria dos entrevistados tenha enfatizado a possibilidade de ampliar a produção de 

conhecimento e acumular inteligência em pesquisas avaliativas no campo da saúde como um 

motivador para a escolha pelas IEPs, o entrevistado E-1 revelou que esse “[...] não era um 

objetivo do programa. Se verificar a documentação inicial do PMAQ-AB, não havia 

intencionalidade de apoiar a agenda de pesquisa em AB”. 

De acordo com E-5, havia, por parte da academia, 

 

[...] o interesse de contribuir com a produção de conhecimento científico para o 

desenvolvimento do SUS [...]. A pesquisa tem o foco na sua utilização, mas tem 

posição também. É a posição de defesa do sistema, sem renunciar ao rigor 

metodológico necessário para desenvolver estudos avaliativos.  
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Já na visão de E-4, 

 

[...] a participação da universidade foi definida no contexto de uma política 

institucional para fortalecer laços da formação com o SUS de modo mais amplo, 

superando a relação dominante com o hospital-escola e articulando estratégias 

territoriais e prioritárias para a formação na saúde. 

 

4.3. Atores: conflitos e interesses acerca do PMAQ-AB 

 

Conforme os entrevistados, no início do governo da Presidenta Dilma, o debate das 

prioridades da política pública de saúde na esfera do Governo Federal incluiu dirigentes de 

alto nível hierárquico do MS e do núcleo central do governo, que decidiram sobre a 

priorização da AB na agenda governamental. No decorrer do processo de definição das 

estratégias para a implementação do PMAQ-AB, mais especificamente a operacionalização da 

avaliação externa, o debate ficou concentrado no MS e incluiu outros atores de entidades 

governamentais e não governamentais. 

Os entrevistados destacaram o papel da Rede APS nesse processo de construção da 

cooperação, que, ao longo de quase uma década, vem atuando com o MS no apoio e na 

execução de pesquisas avaliativas na AB. No PMAQ-AB, a Rede APS foi eleita como o 

principal ponto de interlocução entre os parceiros e a mobilização de diversos grupos de 

pesquisa no país: “A cooperação para o PMAQ-AB foi se estruturando com base nas ações da 

Rede APS, que atuou na representação das universidades perante o DAB-MS” (E-7). Segundo 

E-4, “esse projeto para as universidades nasce na Rede APS, com base em um movimento 

político-institucional dessas universidades, que encontravam na Rede APS espaço para 

debate”. 

Para E-7, “esse processo foi importante para articular outras IEPs que, historicamente, 

não participavam da produção de pesquisa e desenvolvimento de trabalho de campo”. Na sua 

perspectiva, essa mobilização se deu com o debate sobre a avaliação externa: “[...] vários 

grupos já participantes da Rede APS foram se organizando; outras instituições se 

aproximaram, até que formou um grupo grande. Assim, essa rede de pesquisa ampliou 

fortemente e extrapolou os limites da Rede APS, criando outros núcleos”. 

Entretanto, a disputa política entre os grupos e a técnica pelos procedimentos 

metodológicos associados à avaliação do PMAQ-AB, principalmente na definição do 

instrumento avaliativo, determinou a participação dos atores/IEPs na cooperação. “A atuação 
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dos membros vinculados à Rede APS não foi unânime, já que muitos colegas eram críticos ao 

PMAQ-AB” (E-5). 

 

No início do PMAQ-AB, houve resistência de alguns sanitaristas, que tinham 

elaborado a AMQ, mas, depois de explicações, não foram contra o programa. A 

única oposição foi da Sociedade Brasileira de Medicina Família e Comunidade, que 

defendia o uso do instrumento Primary Care Assessment Tool para avaliar a AB, 

validado por membros da entidade, e pleiteavam o pagamento diferenciado para o 

Médico de Família [...]. Esse grupo não entrou para o PMAQ-AB por integrar um 

grupo político que, de certa maneira, era adversário dos que apoiaram o PMAQ-AB 

(E-3).  

Alguns pesquisadores não apoiaram o projeto por terem outra perspectiva epistêmica 

ou trajetória acadêmica [...]. Certos membros da Rede APS, em 2011, participaram 

das agendas de discussão inicial de formulação do programa e foram convidados 

para construir o processo de avaliação externa e atuar nele, mas não aceitaram. Eles 

propuseram o uso do PCATool como instrumento avaliativo [...]. Como isso não 

aconteceu, se recusaram a participar (E-1). 

 

4.4. Ampliação da capacidade institucional do Ministério da Saúde  

 

No processo de articulação política e definição do objeto da cooperação institucional, além da 

avaliação externa do PMAQ-AB, foi negociado um censo das UBSs com as IEPs. Todavia, a 

resolução quanto à execução do primeiro pelas IEPs foi posterior à decisão da avaliação 

externa, conforme os seguintes depoimentos: “A decisão da execução do censo pelas IEPs foi 

posterior porque demorou mais para ter certeza de que as universidades conseguiriam fazer o 

censo” (E-3). “Por fim, os pesquisadores afirmaram ter condições de realizar o censo, pois já 

iriam aos municípios fazer a avaliação externa” (E-1). “[...] o Requalifica foi um programa 

que caminhou paralelo ao PMAQ-AB [...]. As avaliações dos programas se fundiram ao longo 

dos anos” (E-6).  

A cooperação foi formalizada por meio de convênios para a transferência de recursos 

financeiros às IEPs, visando à execução da avaliação externa do PMAQ-AB (que integrou o 

censo) em aproximadamente 40 mil UBS/equipes do país, nos diferentes contextos político-

institucionais dos mais de 5 mil municípios brasileiros, em períodos distintos.  

 

Para a formalização da cooperação na esfera administrativa federal, a equipe do MS 

discutiu internamente sobre a maneira de institucionalizar esse processo com as IEPs 
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[...] não poderia ser por meio de editais para a convocação de universidades porque 

tomaria muito tempo [...] tanto para legitimar quanto para assegurar adequação às 

normas de estabelecimento de cooperação optou-se por fazer por intermédio de 

debate com a Rede APS, que já existia (E-1).  

 

Assim, seguiu-se o rito da elaboração do projeto, com o delineamento do escopo da 

pesquisa e previsão de recursos financeiros, visando garantir a participação das IEPs nos 

fóruns de debate para o planejamento das ações; a compra de equipamentos, material e 

insumos, incluindo tablets; a constituição de equipe de pesquisa e a execução do trabalho de 

campo propriamente dito nos municípios.  

Conforme o Quadro 1, a implementação do PMAQ-AB se converteu em três ciclos 

programáticos. No primeiro (de outubro de 2011 a janeiro de 2013), o MS firmou convênio 

com seis IEPs; no segundo (de fevereiro de 2013 a setembro de 2015), com sete; no terceiro 

(de outubro de 2015 a maio de 2019), com nove. O custo total da avaliação externa foi, em 

média, 1.411,69 reais por UBS, para aplicar questionário de verificação da unidade e 

entrevistas com equipes e usuários, considerando todos os ciclos do programa. Durante esses 

ciclos, a quantidade de equipes aumentou progressivamente, sobretudo depois da 

universalização do programa no segundo ciclo. Portanto, os recursos financeiros transferidos 

às IEPs foram incrementados e houve ajuste nos recursos financeiros para assegurar a 

equivalência entre as IEPs, considerando questões de acesso, nova distribuição de 

UBS/equipes visitadas e aquisição de equipamentos tecnológicos. 

 

Quadro 1  

Total de UBS/equipes/usuários e recursos financeiros transferidos às IEPs por ciclo do PMAQ-AB 

Ciclos UBS Equipes Usuários Recursos (R$) 

Primeiro 38.812 17.202 65.391 36.988.855 

Segundo 24.058 29.754 115.677 43.313.090 

Terceiro 30.346 38.861 140.444 51.290.584 

Total 93.216 85.817 321.512 131.592.530 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Essa cooperação ampliou a capacidade institucional do MS para a implementação da 

política, sendo reforçada pela associação de IEPs como estratégia utilizada para superar 

limitações de ordem administrativa para a descentralização de recursos financeiros federais. 
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Havia uma limitação na capacidade do MS de estabelecer um termo de cooperação 

com todas as universidades, mas elas conseguiram se associar construindo uma 

expertise interessante, que envolvia as IEPs de todo o país, já que a avaliação 

externa demandava cobertura territorial [...]. Parte das IEPs que receberam recurso 

federal para conduzir a avaliação constituiu coordenações estaduais para a execução 

das atividades de forma descentralizada, criando consórcios com as IEPs locais (E-

3).  

 

Os entrevistados argumentaram sobre a importância de constituir essa rede de IEPs, 

ressaltando seus objetivos e potencialidades. 

 

Se o processo de formalização da cooperação tivesse se dado por meio de edital de 

pesquisa para a seleção de universidades, aquelas que normalmente conseguiam 

vencer a concorrência participariam do PMAQ-AB. Porém, esse desenho associativo 

permitiu ampliar a atuação das IEPs (E-3).  

O propósito era mobilizar pares que tivessem uma concepção ampliada de trabalho 

colaborativo e uma ideia de composição pesquisa/ensino/extensão indissociável e, 

mais do que isso, de compromisso com o fortalecimento do SUS (E-4). 

Foram mais de 40 IEPs envolvidas no projeto, com base em um processo inclusivo, 

no qual a reunião dessas universidades em diferentes consórcios decorre também da 

participação conjunta em projetos anteriores (E-7). 

Isso representa um marco do PMAQ-AB, porque nunca houve essa quantidade de 

universidades cooperando e avaliando a AB no país [...]. Esse envolvimento das 

IEPs nos diversos estados brasileiros possibilita também maior integração com o 

SUS local (E-6). 

 

5. DISCUSSÃO 

 

Estudos revelam a existência de pontos de convergência entre a dependência da trajetória e as 

mudanças institucionais. Diferentes análises mostram a presença do legado político e 

institucional no processo de desenvolvimento das políticas no Estado brasileiro (Chagas, 

2016; Fernandes & Wilson, 2013; A. C. A. Sousa & Costa, 2013). Nesses estudos, 

observamos que as estratégias políticas adotadas formataram as instituições. Nesse sentido, 

este artigo, fundamentado na abordagem histórico-institucionalista, mostra que, no contexto 

de um governo de continuidade político-partidária, o processo de mudança institucional no 

Executivo Federal, em 2011, e as características e ações dos atores do núcleo do governo e do 
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MS são centrais na explicação da gênese do PMAQ-AB e, consequentemente, da cooperação 

institucional governo-academia. 

O governo Dilma foi, desde o início, marcado por uma visão gerencialista fundada em 

torno de uma racionalidade técnica (Machado et al., 2017), cuja ampliação de investimento 

financeiro em algumas áreas esteve associada à capacidade de produzir dados e apresentar 

resultados positivos na política (Gomes & Merhy, 2016; A. N. Sousa, 2018). Nesse governo, 

uma série de atores com a trajetória político-acadêmica de origem similar e compartilhamento 

de certos valores, objetivos e ideias ocupou cargos estratégicos no alto escalão do MS, 

influenciando o rumo e formato da política de saúde. Essa conjuntura favoreceu maior 

abertura para o tema da AB e da avaliação, como pode-se observar no Planejamento 

Estratégico do MS (Ministério da Saúde, 2014), bem como para a aproximação com a 

comunidade acadêmica, compreensão também concebida por Ferla (2020), Gomes e Merhy 

(2016), Pinto et al. (2014), A. N. Sousa (2018). 

A análise desse cenário revelou a existência de vínculos entre parte dos atores 

governamentais e pesquisadores e de canais de comunicação que facilitam essa aproximação 

entre a política e a academia, segundo Pouvourville (1999), Trostle, Bronfman, e Langer 

(1999). Considera-se, portanto, que as políticas são formuladas não apenas quando os gestores 

estão na esfera do governo, mas também se originam em espaços que possibilitam a criação 

de conexões entre sujeitos que terminam por formar uma rede relacional, disputando ideias e 

propostas entre si, e com outros grupos. Pode-se dizer que certas linhas de força no campo 

político e social conectaram diferentes atores nas políticas de saúde recentes, favorecendo a 

aproximação entre gestores públicos e acadêmicos (Ferla, 2020).  

A conexão entre esses atores pode ser compreendida com base em certos vetores, que 

se conectam com o processo de redemocratização do Brasil, a construção de partidos políticos 

e sindicatos, o movimento sanitário e o movimento estudantil (Escorel, 1998; Gomes, 

Barbosa, & Ferla, 2016). Tudo isso se interliga ao papel exercido pelos acadêmicos nesses 

movimentos e nas relações que abrangem as universidades. Esses processos possibilitaram a 

criação de relações entre os atores envolvidos, que passaram a compartilhar, em algum 

momento, espaços de atuação profissional. 

Foi nesse contexto político-institucional do Governo Federal que o financiamento da 

atenção básica despontou como uma pauta central, e a alocação de recursos financeiros foi 

condicionada a objetivos e diretrizes da política de saúde. Ainda no ano de 2011, o MS 

instituiu um componente de qualidade no bloco de financiamento da AB, com o PMAQ-AB 

(Pinto et al., 2014; A. N. Sousa, 2018), com o objetivo de ampliar a capacidade de resposta 
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desse nível de atenção do sistema aos problemas sanitários do país (Cavalcanti et al., 2021). O 

programa inaugurou a instituição de mecanismos formais de remuneração por desempenho no 

SUS, atrelados a procedimentos de monitoramento e avaliação padronizados nacionalmente  

(Pinto et al., 2014; A. N. Sousa, 2018). No princípio, o PMAQ-AB estava organizado em 

quatro fases constitutivas de um ciclo programático, cuja revisão normativa ocorrida em 2015 

restringiu a três: adesão e contratualização, certificação e recontratualização (Cavalcanti & 

Fernandez, 2020).  

A decisão de realizar um processo avaliativo de dimensão nacional no SUS tornou 

necessária a mobilização de esforços político-institucionais para a sua implementação no país, 

dada a centralidade do PMAQ-AB – que se articula com iniciativas estruturantes da Política 

Nacional de Atenção Básica (PNAB) – e também em função da transferência de recursos 

federais para a autoridade sanitária local conforme o desempenho alcançado nos processos 

avaliativos (Cavalcanti et al., 2021; Pinto et al., 2014; A. N. Sousa, 2018). Mas, sobretudo, 

haja vista que o órgão do Executivo Federal, responsável pela implementação da política 

pública de saúde nacionalmente, não possui atribuição e capacidade institucional para 

operacionalizar uma avaliação externa dessa envergadura no extenso território do país, com 

significativa diversidade geográfica e política (Cavalcanti et al., 2021). As características da 

política e da equipe ministerial foram capazes de mobilizar apoio na comunidade acadêmica 

para a implementação do PMAQ-AB por meio de cooperação com as IEPs. 

Essa cooperação ampliou a capacidade institucional do MS para avaliar ações 

intergovernamentais no SUS, com a criação de um arranjo institucional formado por um 

conjunto de IEPs, das quais uma parte historicamente atua político-institucionalmente para a 

consolidação de pesquisas avaliativas na AB brasileira, notadamente apoiada pela Rede de 

Pesquisa em Atenção Primaria à Saúde da Abrasco, 2018 (Rede APS). No âmbito do PMAQ-

AB, a Rede APS atuou com suporte político organizado na articulação com o MS e na 

mobilização de dezenas de IEPs para operacionalizar essa pesquisa avaliativa da AB e manter 

uma cooperação histórica, de aproximadamente uma década, perante o DAB-MS, conforme 

mostram esta pesquisa e os estudos de Cavalcanti et al. (2021), Fausto, Mendonça, e 

Giovanella (2013), Ferla (2020), Rede de Pesquisa em Atenção Primaria à Saúde da Abrasco 

(2018), A. N. Sousa (2018), Uchôa et al. (2018). 

Sendo assim, a parceria entre o MS e as IEPs para o desenvolvimento de processos 

avaliativos não é uma novidade do PMAQ-AB. O contexto político-institucional do PMAQ-

AB se mostra dependente das políticas ou escolhas anteriores, particularmente a partir da 

década de 1990, com o surgimento da Saúde da Família, quando intensificou-se a cooperação 
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entre governo e academia, com foco no fortalecimento da institucionalização do 

monitoramento e da avaliação no SUS (Rede de Pesquisa em Atenção Primaria à Saúde da 

Abrasco, 2018; A. N. Sousa, 2018), e na década seguinte, também influenciada por vetores de 

força da segunda geração de reformas do setor público, com foco na qualificação da AB 

(Abrucio, 2007). Ou seja, a cooperação governo-academia no PMAQ-AB resulta em um 

processo histórico cujas iniciativas precedentes no campo da saúde pública conectaram 

gestores públicos e acadêmicos em virtude do interesse mútuo na consolidação do SUS, ao 

passo que foram constituídos interesses e organizações e se concentraram recursos políticos 

estruturantes das parcerias academia-SUS, evidenciando seu caráter path dependency. 

Segundo Cavalcanti et al. (2021), essa cooperação formal entre Governo Federal e 

IEPs foi fundamental para garantir a implementação do programa durante três ciclos. As IEPs 

mobilizaram seu aparato institucional para a realização da avaliação externa do PMAQ-AB 

em milhares de UBS/equipes no país. A participação delas visou suprir lacunas técnicas de 

várias ordens na formulação e operacionalização dessa avaliação de grande magnitude no 

SUS e de apoio à gestão. Além disso, conferiu maior grau de qualificação, isenção, 

legitimidade e credibilidade política e técnica a um processo com as características do 

PMAQ-AB, em razão da função social que se reflete em interesses, valores e cultura, entre 

outras características particulares que as diferenciam institucionalmente de outras 

organizações (Freire-Maia, 2007).  

Do ponto de vista da legalidade da administração pública, esses elementos também 

reforçam a cooperação, sobretudo diante da necessidade da elaboração de critérios para 

realizar a transferência de recursos financeiros às autoridades sanitárias locais de saúde, assim 

como para a utilização, pelas IEPs, no desenvolvimento de estudos científicos associados aos 

interesses da academia (Cavalcanti et al., 2021; Gomes & Merhy, 2016). 

Com base nos achados desta pesquisa e em consonância com Ferla (2020), 

compreende-se que essa cooperação no PMAQ-AB não configura uma prestação de serviços 

segundo um processo seletivo formal. Trata-se de mobilizar instituições públicas, 

principalmente, mediante mecanismo formal de compartilhamento de recursos orçamentários 

do setor público, para o desenvolvimento de ações comuns no campo da pesquisa, com apoio 

científico e tecnológico para o aprimoramento da política pública de saúde. Portanto, à 

medida que o SUS se desenvolve, as interações entre ciência e política se tornam essenciais 

para garantir processos de decisão mais criteriosos na definição e implementação de políticas 

públicas, de acordo com fundamentos das políticas informadas por evidências. A capacidade 

de geração de novos conhecimentos de base científica e tecnológica, de um lado, e a 
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necessidade de alcançar níveis mais avançados de qualidade dos serviços do SUS, de outro, 

definem a frequência e o tipo de cooperação no contexto da path dependency. 

 

6. CONCLUSÃO 

 

Esta pesquisa, fundamentada no NH, evidenciou alguns argumentos que foram considerados 

para a construção de uma cooperação formal entre governo e academia no SUS. A opção pela 

cooperação com as IEPs não pode ser adequadamente compreendida sem a análise do 

contexto político-institucional do Governo Federal em 2011, considerando também os atores 

institucionalmente relevantes na elaboração da política, seus interesses, objetivos, ideias e 

ações.  

A origem dessa cooperação institucional resulta do processo político da gênese do 

PMAQ-AB que constituiu uma iniciativa de institucionalização do monitoramento e da 

avaliação na AB do SUS, bem como uma referência para o modelo de financiamento federal, 

que inovou com o estabelecimento de um mecanismo de pagamento por desempenho na saúde 

pública brasileira. Essa cooperação evidencia características político-institucionais do 

Governo Federal relativas à capacidade institucional dos órgãos governamentais para 

implementar processos de avaliação atrelados a mecanismos de pagamento por desempenho. 

As contingências inerentes ao MS propiciaram a cooperação com a academia sob o 

argumento de implementar a política governamental. A avaliação externa das equipes que 

aderiram ao PMAQ-AB tornou-se, então, objeto de colaboração institucional governo-

academia. Esse processo resulta de mobilização intergovernamental e aproximação do MS 

com as IEPs para suprir as necessidades operacionais do PMAQ-AB, o que certamente 

ampliou a capacidade institucional com base no consórcio de dezenas de IEPs do país para a 

efetivação da pesquisa avaliativa da AB nacionalmente. Assim, essa aproximação governo-

academia está relacionada com a natureza institucional e a possibilidade no que tange a suas 

missões, na perspectiva da implementação do PMAQ-AB no SUS. 

Neste estudo, críticas mais contundentes sobre a efetivação da cooperação com as 

IEPs não foram abordadas. Essa limitação pode estar relacionada com a escolha dos 

entrevistados. Sugere-se, portanto, que pesquisas futuras o complementem, podendo explorar 

a visão de atores locais de saúde, gestores e profissionais das equipes, além de investigar 

aspectos relativos à interação entre agentes públicos e acadêmicos, revelando os interesses e 

argumentos que deram sustentação a esse arranjo institucional durante aproximadamente uma 

década, sobretudo na ótica da governança tripartite do SUS. 
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4.2 Artigo 2 - Cooperação entre Academia e Governo para Avaliar a Atenção Primária 

no Sistema Único de Saúde 

 

Resumo 

Este artigo analisa o papel da academia na cooperação institucional com o Ministério da 

Saúde para implementação do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, baseada em um estudo de caso, que combinou 

análise documental e entrevistas com atores-chave do governo e da academia. A cooperação 

visou efetivar a avaliação externa do programa e o censo das unidades de saúde do País. 

Dezenas de instituições acadêmicas mobilizaram seu aparato institucional para realizar 

atividades de formulação e operacionalização da avaliação, de apoio à gestão e acadêmicas, e 

conferiram qualificação e legitimação política e técnica ao projeto. Esse processo se 

desenvolveu sob influência do contexto político-institucional do País e das intervenções 

balizadas pelas instituições. 

Palavras-chave: Políticas Públicas de Saúde. Sistema Único de Saúde. Atenção Primária à 

Saúde. Instituições Acadêmicas. Avaliação em Saúde. 
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4.3 Artigo 3 – Interação Governo-Academia no Sistema Único de Saúde: O caso do 

Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

 

Resumo 

O estudo analisa a interação entre gestores públicos e acadêmicos no âmbito da cooperação 

institucional para desenvolvimento do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 

Atenção Básica, e aponta elementos facilitadores e dificultadores desse processo. Realizou-se 

um estudo de caso fundamentado no Neoinstitucionalismo Histórico. Os dados foram 

coletados por meio de entrevistas semiestruturadas com atores-chave. A partir da análise de 

conteúdo, foram evidenciadas três categorias analíticas: a interação entre os atores 

institucionais; o processo de decisão no contexto da cooperação institucional; percepções 

acerca dos aspectos facilitadores e dificultadores. No contexto da cooperação, foram adotados 

novos arranjos e práticas institucionais. A Coordenação Nacional da Avaliação Externa 

constituiu o fórum de governança na interface governo-academia, com o objetivo de 

equacionar, de alguma forma, os paradoxos relacionados às diferentes perspectivas dos atores 

institucionais. As decisões e propostas apresentadas na coordenação eram submetidas à 

validação em outros espaços de gestão e governança do SUS. As facilidades e dificuldades 

dessa interação estão associadas a aspectos institucionais que regem o mundo da gestão e da 

academia e a fatores político-institucionais de um determinado contexto histórico. Esta 

pesquisa contribui para compreensão da complexidade das interações governo-academia no 

Sistema Único de Saúde no Brasil. 

Palavras-chave: políticas públicas de saúde; atenção básica à saúde; instituições acadêmicas; 

relações interinstitucionais; governança. 
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Government-Academia Interaction in the Unified Health System of Brazil: the case of 

the Program for Improving Access and Quality in Primary Health Care  

Abstract 

The study analyzes an interaction between public managers and academia in terms of 

institutional cooperation for the development of the Program for Improving Access and 

Quality in Primary Care, and points out elements that facilitate and hinder this process. A case 

study based on Historical Neoinstitutionalism was carried out. Data were collected through 

semi-structured interviews with key actors. Based on the content analysis, three analytical 

categories were evidenced: An interaction between institutional actors; The decision-making 

process in the context of institutional cooperation; and Perceptions about the facilitating and 

hindering aspects. In the context of cooperation, new institutional arrangements and practices 

were used. The National Coordination of External Evaluation constituted the governance 

forum in the academia-SUS interface, aiming to equate, in some way, the paradoxes related to 

different perspectives of institutional actors. The decisions and proposals presented to the 

Coordination were submitted to validation in other SUS management and governance spaces. 

The facilities and hinders of this interaction are associated with institutional aspects that rule 

the world of management and academia and with political-institutional factors in a given 

historical context. This research contributes with understanding the complexity of 

government-academia interactions in the Unified Health System of Brazil. 

Keywords: Public Health Policy; Primary Health Care; Schools; Interinstitutional Relations; 

Governance 

 

Introdução 

Este artigo analisa a interação entre os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) e 

acadêmicos no âmbito da cooperação institucional para desenvolvimento do Programa de 

Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), de acordo com as 

perspectivas dos atores institucionais envolvidos na parceria. Também são apontados 

elementos facilitadores e dificultadores observados nessa relação, que transcorreu por três 

governos na esfera federal, aproximadamente uma década. 

No campo da gestão de políticas públicas da saúde, há certo distanciamento entre aqueles que 

conduzem as políticas de governo e os que lidam com a produção do conhecimento científico 

na academia. Isso decorre da própria natureza institucional dessas organizações, sua estrutura, 

objetivos e missão (PELLEGRINI FILHO, 2004). No âmbito da saúde pública no Brasil, 

observa-se que esse distanciamento vem sendo reduzido desde o início dos anos 2000 

(ANDRADE; BRAGANTE, 2018).  
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Tradicionalmente, encontram-se, de um lado, as autoridades sanitárias do País na condição de 

gestores públicos, cuja principal missão consiste na execução de políticas públicas que 

repercutam em benefícios à saúde da sociedade (SOUZA, 2006); do outro lado, estão os 

membros da academia que essencialmente trabalham na produção de conhecimento e são 

capazes de contribuir na formulação de políticas públicas, em face dos desafios impostos ao 

poder público e da complexidade intrínseca à busca por evidências científicas que deem 

suporte a essas ações (DIAS SOBRINHO, 2014).  

Entretanto, em determinados momentos políticos, como se observa historicamente no 

processo de reformas do setor público no Brasil, há maior abertura para a condução de 

políticas públicas com envolvimento de atores da academia (JUNIOR, 2014), sob o propósito 

de promover formas mais democráticas e inovadoras de atuação do gestor público. De forma 

mais abrangente, esse movimento vem sendo comumente denominado de Política Informada 

por Evidências (RAMOS; SILVA, 2018) dentro do contexto da nova governança pública. 

O SUS tem viabilizado aproximação entre a gestão pública e a academia no País 

(CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL, 2021). Nesse contexto, de 2011 a 2019, o 

Ministério da Saúde (MS) estabeleceu cooperação institucional com instituições de ensino e 

pesquisa (IEPs) brasileiras para a realização de parte do componente avaliativo do PMAQ-AB 

(CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020). O programa busca induzir mudanças no modelo de 

atenção e de gestão da atenção básica (AB) que impactem no acesso e na qualidade dos 

serviços, por meio de estratégias de monitoramento e avaliação para verificação do 

funcionamento dos serviços e das ações de saúde, atrelando o desempenho alcançado no 

processo avaliativo à transferência de recursos federais aos municípios (BRASIL, 2012; 

CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL, 2021).  

O PMAQ-AB foi implementado durante três ciclos: o primeiro, de 2011 a 2013; o segundo, 

de 2013 a 2015; o terceiro, de 2015 a 2019. Inicialmente, o programa estava organizado em 

quatro fases constitutivas de um ciclo programático, cuja revisão normativa ocorrida em 2015 

restringiu a três: adesão e contratualização, certificação, e recontratualização. A certificação é 

o momento de revelar os resultados alcançados pelas equipes e gestores participantes do 

programa. Para tanto, considera o desenvolvimento de uma série de ações por autoavaliação, 

monitoramento de indicadores de saúde e avaliação externa (CAVALCANTI; FERNANDEZ, 

2020). Este último componente foi operacionalizado interinstitucionalmente a partir da 

cooperação com IEPs, que mobilizaram seu aparato institucional para efetivação da avaliação 
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externa do PMAQ-AB em cerca de 40 mil unidades básicas de saúde (UBS)/equipes do País, 

nos diferentes ciclos do programa.  

A avaliação externa ocorreu por meio de visitas às UBS para aplicação de instrumentos 

avaliativos específicos do programa, elaborados para verificação das condições de 

infraestrutura e funcionamento dessas unidades, do processo de trabalho da equipe de saúde, 

oferta de serviços e integração com a rede de atenção à saúde e aspectos relativos à satisfação 

do usuário (CAVALCANTI; FERNANDEZ, 2020). 

Na oportunidade, o MS buscou uma parceria com a academia para aumentar sua capacidade 

institucional na implementação desse programa na Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB). Na aproximação, considera-se conhecimento acadêmico sobre o SUS e atenção 

primária à saúde (APS), além da expertise acumulada em pesquisas avaliativas para 

operacionalização desse processo avaliativo nacional, baseado em fundamentos que regem 

esse campo da pesquisa. Sobretudo, em função do pagamento por desempenho do PMAQ-

AB, associado a essa avaliação (CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL, 2021). 

Os processos de construção da política pública de saúde demonstram grande complexidade e a 

conjugação de diversos fatores que influenciam seu desenvolvimento operacional. Esse 

processo se dá a partir da interação entre os que fazem parte do governo com outros atores 

institucionais, que não ocupam função governamental mas estão envolvidos com a política no 

campo da pesquisa científica (SOUZA, 2006). Diante disso, estudar as interações entre 

governo e academia no contexto de implementação do PMAQ-AB é fundamental para melhor 

compreensão do processo interativo movido pela dinâmica das relações entre o Estado e a 

sociedade nesse cenário de mudanças institucionais que desafiam a gestão pública.  

O Neoinstitucionalismo, surgido a partir de 1980, tem se destacado na atualidade como um 

referencial teórico bastante importante para fundamentar os estudos de políticas públicas, 

porém não constitui uma corrente de pensamento unificada. Há três vertentes de análise 

amplamente reconhecidas: Escolha Racional (NER), Sociológica (NS) e Histórica (NH). Os 

três enfoques defendem que as instituições compreendem o vetor central para explicação dos 

processos políticos e sociais, mas cada um deles revela aspectos importantes do 

comportamento dos atores sociais e políticos e a influência que as instituições podem ter 

sobre eles; distinguem-se pela forma como as instituições são definidas e como explicam os 

processos de origem e mudança das instituições. Em resumo, o NER aborda o comportamento 



 

105 

 

dos atores que buscam formas de maximizar seus interesses, dentro dos limites impostos pelas 

instituições, que estabelecem o contexto de normas e regras. O NH enfatiza a evolução 

histórica das instituições políticas associando-as às regras ou convenções editadas pelas 

organizações formais, e que afetam o comportamento dos atores. Já o NS compreende as 

instituições políticas como socialmente constituídas e culturalmente moldadas, e considera 

que os atores agem conforme os modos socialmente apropriados, em adaptação ao meio 

(HALL; TAYLOR, 2003). 

É importante destacar que, ao enfoque histórico, se atribui uma capacidade de promover o 

diálogo integrativo entre essas abordagens neoinstitucionalistas, considerando que mescla 

elementos calculadores e culturalistas, que fundamentam as outras duas (HALL; TAYLOR, 

2003). Mesmo que haja divergências sobre essa possibilidade, essas ontologias não são 

incompatíveis e a primazia de uma abordagem não impede reconhecer a importância e a 

utilização de instrumentos analíticos da outra, segundo Côrtes e Lima (2012). 

Nessa concepção, as instituições compreendem as regras formais e informais inerentes à 

estrutura organizacional da comunidade política que mediam as relações entre os atores 

(PIERSON, 2000, 2004; HALL; TAYLOR, 2003). Elas fornecem aos atores modelos morais 

e cognitivos que permitem a interpretação e a ação, ao mesmo tempo que influenciam suas 

preferências, identidade e objetivos (HALL; TAYLOR, 2003). Assim, as instituições 

importam à medida que constituem as “regras do jogo”, impondo constrangimentos que 

moldam a interação humana no ambiente social e político. Os processos empreendidos pelas 

instituições e atores condicionam a dependência de trajetória, de forma que os arranjos e 

padrões institucionais preexistentes influenciam as decisões posteriores, na organização e na 

condução da cooperação. Assim, também, as diferentes dinâmicas dos atores e os processos 

que ocorrem em uma dada situação conjuntural possibilitam a reconfiguração dos processos 

políticos, que, por sua vez, favorecem mudanças na política/programa (IMMERGUT, 1998; 

NORTH, 1990; PIERSON, 2000, 2004; HALL; TAYLOR, 2003). 

Do ponto de vista deste trabalho, entende-se o NH como modelo de análise de política útil 

para investigar, no âmbito da cooperação institucional governo-academia estabelecida a partir 

do PMAQ-AB, aspectos que envolvem a dinâmica político-institucional, com ênfase ao 

processo histórico e às regras do jogo institucional. Permite, ainda, enxergar aspectos ligados 

à cultura, ao sistema social, às normas ou aos valores estabelecidos no espaço público que 

orientam as condutas dos gestores públicos e dos acadêmicos nesse cenário da cooperação 
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para desenvolvimento do PMAQ-AB. Isso possibilita refletir sobre dimensões que revelem o 

contexto produzido pelos atores e a permanente necessidade de criação de novos arranjos 

institucionais numa sequência temporal (IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2000, 2004; HALL; 

TAYLOR, 2003). 

A produção científica sobre o PMAQ-AB tem-se limitado a pesquisar aspectos relacionados 

aos elementos do seu arcabouço teórico-metodológico, e resultados observados a partir do 

processo avaliativo do programa, ou abordam a experiência das IEPs na realização da 

avaliação externa na diversidade de contextos da AB brasileira. Não há, contudo, estudos que 

abordam em profundidade essa interface governo-academia na formulação e implementação 

do programa.  

 

Metodologia 

Nesta pesquisa qualitativa, baseada em um estudo de caso, adotou-se a vertente 

neoinstitucionalista histórica como perspectiva analítica para investigar a interação entre os 

gestores públicos e acadêmicos na cooperação institucional para desenvolvimento do PMAQ-

AB, com foco no contexto histórico, no intuito de compreender a influência dos atores e do 

contexto interinstitucional no processo de construção dessa política (OUVERNEY; FLEURY, 

2017; SOUZA, 2017). 

Os documentos formais do MS sobre o programa apresentam informações limitadas sobre a 

participação das IEPs, sem detalhamento sobre os processos e arranjos institucionais que se 

constituíram nesse contexto – na perspectiva de obter informações relevantes para melhor 

compreensão da realidade, a partir da aproximação com diversos ângulos de análise, pontos 

de vista e posição das autoridades nacionais do SUS e acadêmicos (MINAYO, 2014). Dessa 

forma, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com atores-chave envolvidos na tomada 

de decisão, no âmbito da cooperação institucional, considerando-se que são atores 

institucionais com informações fundamentais sobre o processo. 

Os participantes foram contatados por meio de convite por e-mail. Foram entrevistados três 

indivíduos que ocuparam cargo de direção no MS entre 2011 e 2019; quatro representantes de 

IEPs principais (aquelas que receberam recursos financeiros federais para execução do projeto 

e estiveram institucionalmente envolvidas nas negociações iniciais do PMAQ-AB), conforme 

o quadro 1.  
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Quadro 1 – Lista de IEPs que firmaram convênio com o MS, incluindo o primeiro ciclo do 

PMAQ-AB 
Instituições principais Ciclo 

Escola Nacional de Saúde Pública/Fundação Oswaldo Cruz 

1º, 2º e 3º ciclos 

Universidade Federal de Minas Gerais 

Universidade Federal de Pelotas 

Instituto de Saúde Coletiva/Universidade Federal da Bahia 

Universidade Federal Rio Grande do Norte 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul 1º e 2º ciclos 

Fonte: elaboração própria. 

As entrevistas foram realizadas de 6 de março a 30 de julho de 2020, via Skype®, uma vez 

que os participantes se encontravam em diferentes regiões do País, além de o período 

coincidir com o de pandemia da Covid-19. Assim, foi possível efetivar o total de sete 

entrevistas com os atores-chave: três do MS e quatro das IEPs, sendo interrompidas quando 

constatada redundância de informações, ao atingir-se o ponto de saturação (MINAYO, 2014). 

O anonimato dos entrevistados foi garantido utilizando-se o termo “E”, acrescido de um 

algarismo arábico (dispostos de 1 a 7). 

Dentre os entrevistados, os gestores tinham minimamente grau de mestrado e nove anos 

experiência na gestão do SUS. Os acadêmicos tinham grau mínimo de doutorado e 

experiência acadêmica com publicações sobre o SUS e APS. Ao longo da apresentação dos 

resultados, as falas dos respondentes estão identificadas pela sigla da organização na qual 

atuam. 

A abordagem dos dados baseou-se na análise de conteúdo (BARDIN, 2015) no intuito de 

desvelar os processos que envolveram a cooperação institucional, ainda pouco conhecidos, 

para com isso alcançar maior compreensão das inter-relações entre as partes (MINAYO, 

2014). Na primeira etapa, a pré-análise foi conduzida a partir da leitura flutuante, seguida pela 

escolha dos documentos, formulação de hipóteses e objetivos, e elaboração de indicadores, 

para garantir melhor fundamentação na análise final.  

Na etapa seguinte, de exploração do material, a sistemática adotada revelou características do 

conteúdo por meio da identificação de categorias analíticas, definidas à luz dos preceitos do 

Neoinstitucionalismo Histórico: a interação entre os atores institucionais; o processo de 

decisão no contexto da cooperação institucional; e percepções acerca dos aspectos 

facilitadores e dificultadores. Na última etapa, as evidências encontradas serviram para 

embasar uma interpretação do conteúdo e compreensão dos significados. 
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Resultados 

A interação entre os atores institucionais 

Nessa cooperação, os gestores do MS buscaram interagir com os acadêmicos com o objetivo 

de aproximar o conhecimento científico do processo de tomada de decisão colegiada para 

formulação e implementação do PMAQ-AB, como se observa nas Políticas Informadas por 

Evidências. 

Nós queríamos construir outra forma de interação com a academia, uma relação 

mais próxima para que os pesquisadores ajudassem a pensar e analisar a política 

pública de saúde, diferente da relação mais distante que ocorria na Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do MS, que financia pesquisas por meio 

de editais. (E-2).  

No sentido de estreitar as relações entre esses atores institucionais, foi criada uma estrutura 

denominada Coordenação Nacional de Avaliação Externa. Essa coordenação era composta 

por representantes do MS e das IEPs principais, e figurou como fórum de governança dos 

processos relacionados à parceria. 

A coordenação foi o principal espaço de governança e de tomada de decisão a 

respeito das questões relacionadas à avaliação externa do programa. [...] Era 

composta pelas universidades coordenadoras da avaliação e por integrantes do MS. 

[...] As reuniões da coordenação se estruturavam em dois eixos: discussão e 

deliberação. (E-1). 

A coordenação conectava MS e IEPs. Isso permitiu que todas as universidades 

participassem organizadamente das atividades do PMAQ-AB, visto que as 

universidades principais articulavam a sua rede de instituições dos consórcios para 

contribuírem no projeto. [...] Havia o reconhecimento entre os pares sobre a 

estrutura da coordenação e todos trabalhavam de maneira reconhecida e as decisões 

eram respeitadas. (E-6).  

O depoimento a seguir evidencia algumas características dos gestores/técnicos do MS e 

acadêmicos envolvidos na cooperação: “A coordenação era muito marcada pela juventude dos 

gestores envolvidos pelo MS e pelo estranhamento do cotidiano da gestão por parte dos 

representantes das IEPs.” (E-4).  

A coordenação constituiu o principal espaço de interação entre esses atores ao longo do 

tempo. Entretanto, as articulações não se restringiam ao espaço institucional, sobretudo em 

circunstâncias políticas delicadas. A declaração a seguir revela a existência desses processos 

formais e informais durante a vigência da cooperação.  

Na coordenação, ocorria uma articulação formal nas reuniões, mas também havia 

outras dinâmicas fora dos espaços formais de interação, nas quais lideranças da 
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academia articulavam politicamente os interesses das universidades junto ao MS. 

Essa movimentação ficou mais forte à medida que o PMAQ-AB começou a 

enfraquecer como política. (E-5). 

Esse fórum de governança serviu para coordenação dos processos relacionados à cooperação 

institucional, sobretudo no que se refere à operacionalização da avaliação externa do PMAQ-

AB, conforme os depoimentos a seguir. 

A coordenação foi uma experiência singular. Não apenas porque tinha como objeto 

o planejamento das atividades de campo da avaliação, mas porque se transformou 

em espaço de escuta das dinâmicas das diferentes instituições e de planejamento e 

avaliação de todo o ‘processo PMAQ’. [...] Os problemas comuns da cooperação 

institucional eram discutidos e processados na coordenação, enquanto que os 

problemas específicos de cada IEP eram debatidos em reuniões privadas entre 

representantes do MS e das IEPs. [...] Nesse processo, a ação colaborativa foi 

gerando viabilidades inéditas para problemas que pareciam não ter solução. (E-4). 

A coordenação foi importante para organizar as atividades do grupo gestor do 

programa e das IEPs, porque ao todo eram cerca de 40 instituições acadêmicas 

envolvidas com o processo avaliativo. (E-7). 

Assim, na interação, os atores institucionais buscaram conciliar a perspectiva da gestão e da 

academia. 

Muitas vezes, na coordenação, as tensões dessa relação entre MS e universidades 

apareciam, e se buscava de alguma forma resolver conjuntamente como encaminhar 

a etapa de avaliação externa. (E-7). 

A coordenação servia para acomodar os múltiplos interesses das duas partes e 

construir resoluções possíveis aos problemas em torno das disputas relacionadas às 

questões institucionais. (E-1). 

Outros arranjos institucionais criados no Departamento de Atenção Básica (DAB) do MS 

possibilitaram a ampliação dessa interação e a articulação das atividades relacionadas ao 

programa, quais sejam: a organização da Coordenação Geral de Acompanhamento e 

Avaliação (CGAA), responsável pela pauta do PMAQ-AB, e a criação do Grupo de Trabalho 

do PMAQ-AB (GT PMAQ-AB).  

A CGAA, que protagonizava as discussões com outras áreas do DAB e fazia a 

interação com a Coordenação Nacional de Avaliação Externa, foi estruturada com 

técnicos de referência para cada uma das IEPs principais. Na rotina de trabalho, 

esses técnicos mantinham contato permanente com as IEPs presencialmente, por e-

mail ou telefone para troca de informações, compartilhamento de documentos e 

acompanhamento das atividades relativas à avaliação. Havia também o GT PMAQ-

AB, conduzido pela CGAA e integrado por técnicos de outras áreas do DAB. Esse 

grupo se reunia periodicamente e era responsável por organizar as pautas, 

intercambiar as questões de debate e as decisões relativas ao programa internamente 

no MS e na Coordenação Nacional da Avaliação Externa. [...] Essas configurações 

foram importantes para aproximar gestores e academia. (E-3). 

Esse grupo executivo consolida as propostas e organiza a pauta, por isso, também tem poder 

de influenciar a discussão dentro da coordenação e com os demais gestores nacionais do SUS, 
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representados pelo Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems) e o 

Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), na estrutura institucional de governança 

nacional do SUS. 

Cabia ao grupo gestor do programa, que estava em articulação permanente com 

outros atores e organizações que influenciavam nas diretrizes do programa, ou seja, 

as demais áreas técnicas do MS, Conasems e Conass, sistematizar e consolidar as 

questões dos vários atores para dentro do próprio programa e do processo de 

avaliação externa. (E-7). 

A equipe do DAB era encarregada de intermediar as perspectivas da gestão central 

do MS e das outras instâncias de gestão do SUS, que representavam os estados e 

municípios, e articular com as IEPs na Coordenação Nacional de Avaliação Externa. 

(E-1).  

Nessa interface governo-academia, a tensão entre política e academia foi evidenciada pelos 

entrevistados, que associaram-na às diferentes visões e interesses dos gestores públicos e 

acadêmicos, relacionadas às suas missões institucionais.  

Não era fácil construir uma relação entre os parceiros. [...] Os tensionamentos 

tinham origem no papel institucional do MS e da universidade, visto que, mesmo 

com interesses comuns, os objetivos institucionais são diferentes. (E-5). 

Na coordenação, o intangível foi se constituindo em insumo de reorganização em 

ato, já que não havia dúvidas que se tratava de uma questão epistemologicamente 

complexa e com tensões entre as racionalidades acadêmicas e as racionalidades do 

grupo do MS. [...] Poderia listar dezenas de ruídos que ocorreram, mas compreendo 

agora que foram, sobretudo, o exercício de alteridade entre lugares diferentes com 

uma aposta comum. Avalio que a equipe do DAB mobilizou o trabalho mais sobre 

apostas do que a partir das suas condições objetivas, e a maior parte dos 

interlocutores das IEPs também fizeram apostas similares. O processo de condução 

do PMAQ-AB foi ruidoso e, muitas vezes, contraditório, mas eu prefiro pensar que 

essa foi a condição que lhe deu a potência rizomática que teve. Do contrário, teria 

sido suspenso já no primeiro ciclo. (E-4). 

As narrativas que seguem evidenciam interesses e posicionamentos que geram conflitos na 

arena de debate e deliberação. Nota-se que, nesse processo, os gestores agiam politicamente 

não só na definição do PMAQ-AB, mas também na parte técnica. 

Havia uma simbiose, mas também uma tensão permanente entre esses dois polos: 

acadêmico e gestão. [...] Muitas vezes, os embates ocorriam em virtude dos 

dirigentes do MS terem posições políticas firmadas, o que às vezes agredia a 

perspectiva e os interesses dos acadêmicos, criando um confronto do ponto de vista 

das ideias, mas também da operacionalização do processo avaliativo. O interesse do 

MS era garantir a implementação do programa e, em última análise, a certificação 

para a transferência de recurso financeiro aos municípios, e as IEPs tinham o 

interesse de pesquisa, embora houvesse solidariedade em relação aos interesses do 

MS. Ao MS interessava tornar os processos mais rápidos e havia menor 

preocupação com o rigor metodológico, já nas IEPs alguns pesquisadores tinham o 

interesse de garantir um rigor metodológico que atrasaria a avaliação externa. (E-1). 

Existia um tensionamento grande entre as IEPs e o MS, sobretudo quando este 

último pautava, inclusive, o conteúdo dos instrumentos avaliativos. Entretanto, 
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quando o PMAQ-AB foi perdendo destaque na política nacional de saúde, as IEPs 

assumiram mais esse papel e a tensão com o MS foi se transformando em 

colaboração e apoio mútuo. (E-5). 

 Os depoimentos mostram que, ao longo do tempo, a interação entre os membros da 

cooperação foi gradativamente evoluindo, tornando-se menos conflituosa, em decorrência do 

reconhecimento dos múltiplos interesses e perspectivas dos atores, e de mudanças no contexto 

político que afetaram o SUS. 

No primeiro ciclo do programa, os debates eram muito tensos, com muita 

divergência e dificuldade no processo decisório, motivadas por interesses 

conflitantes; porém, no segundo e, principalmente, no terceiro, praticamente não 

existia, pois já estavam tácitos os limites e as questões importantes para os gestores 

e acadêmicos nessa arena de debate. (E-1). 

À medida que o contexto político de desmonte do SUS (a partir de 2016) foi se 

revelando, uma relação de maior parceira se estabeleceu porque realmente ficou 

muito difícil. (E-5). 

Os encontros da coordenação eram periódicos, porém a frequência variou conforme o cenário 

de desenvolvimento do PMAQ-AB. Com o tempo, os intervalos entre as reuniões foram 

aumentando, em especial no terceiro ciclo, como evidenciam as seguintes narrativas. 

No início do programa, em 2011, as reuniões eram muito frequentes, durante a 

elaboração dos instrumentos avaliativos e processando as decisões sobre o método 

de coleta de dados. Nesse período, as reuniões aconteciam quase mensalmente, mas 

depois foram se espaçando, quando a maioria das coisas estava decidida e o esforço 

era de coleta dos dados, mesmo assim eram reuniões periódicas. No final do terceiro 

ciclo, estavam acontecendo a cada três, quatro meses, mais ou menos. (E-1). 

Ao longo do tempo, havia reuniões periódicas, cerca de duas a três por ano; 

dependendo da necessidade, poderiam ser mais. Houve momentos muito intensos de 

tomada de decisão que as reuniões aumentavam [...] Nos encontrávamos muito, as 

reuniões ocorriam no MS, mas também em eventos do MS e acadêmicos 

favorecendo a interação. (E-6). 

O processo de decisão no contexto da cooperação institucional 

Dentro da Coordenação Nacional da Avaliação Externa, o processo de tomada de decisão 

relacionado à avaliação externa do PMAQ-AB ocorria de forma compartilhada. Embora em 

situações mais delicadas ou controversas, as decisões ficavam sob responsabilidade dos 

gestores do MS.  

A tomada de decisão se dava de modo dialético, de forma descendente e ascendente. 

O MS geralmente trazia propostas, por estar na condução da política, e as submetia 

para discussão com as IEPs, que, por sua vez, submetiam ao debate nos consórcios 

e, posteriormente, as propostas retornavam de maneira ascendente para debate com o 

MS. Muitas vezes, as propostas partiam das IEPs, principalmente relativas à 

metodologia de investigação, elaboração de instrumentos e elementos avaliativos. 

[...] Esse debate foi bem-sucedido, sem excluir a existência de momentos de tensão e 
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dificuldades, e de algumas decisões unilaterais do MS, que eventualmente 

ocorreram, mas o clima de cooperação e de consenso predominava. (E-6). 

A dinâmica decisória costumava ser por consenso, ou seja, divergências não 

superadas mantinham o processo de conversação. Muitos problemas do MS e das 

IEPs eram estruturais e, portanto, de difícil solução. (E-4). 

A interação constante entre a equipe técnica do DAB e os pesquisadores tornou o processo 

decisório mais dinâmico e permeável às questões relacionadas à cooperação que precisavam 

ser decididas pelos gestores. Mas, com as mudanças de dirigentes no DAB, a equipe técnica 

passou a acumular o papel de articulação com as IEPs e a função deliberativa.  

A interação constante da equipe do DAB com as IEPs acabou facilitando o 

levantamento de problemas e questões com necessidades de mudanças que 

precisavam ser decididos pela direção do DAB. Isso tornou mais permeável para que 

chegasse até a direção eventuais pontos a serem decididos. (E-3). 

Quando o programa foi perdendo relevância política no MS, à medida que houve 

mudanças no cargo de direção do DAB, a equipe técnica tornou-se o principal ator 

da articulação com as IEPs e passou a concentrar a tomada de decisão. A relação de 

confiança construída entre as IEPs e os técnicos do DAB durante anos e o 

conhecimento deles sobre o processo avaliativo e os trâmites no MS possibilitou 

encaminhar as decisões rapidamente. Até porque, na verdade, quem deveria decidir 

não parecia entender os processos, especialmente durante a gestão de Michel Temer. 

(E-4). 

Como o PMAQ-AB era uma iniciativa prioritária da PNAB, as decisões acerca da avaliação 

externa eram orientadas pela agenda política do MS, mas também eram influenciadas pela 

perspectiva dos diversos atores envolvidos com o programa, os gestores nacionais do SUS, 

incluindo Conass e Conasems, e os acadêmicos.  

As decisões eram orientadas pela agenda política do MS, onde nas reuniões da 

coordenação os dirigentes do DAB traziam questões relacionadas à agenda do MS, 

do Ministro da Saúde, do Secretário de Atenção à Saúde, já que o PMAQ-AB era 

um dos programas prioritários do planejamento estratégico do órgão. [...] as decisões 

também eram pautadas pelas definições fruto do processo de negociação na instância 

de gestão nacional do SUS. [...] As questões relativas ao custo da avaliação externa 

também constrangiam as decisões no espaço deliberativo da coordenação. (E-1). 

A maioria das decisões sobre o PMAQ-AB eram tomadas com base no objetivo da 

política e nos diversos interesses dos atores envolvidos, especialmente do gestor 

municipal. Era preciso mediar com os gestores municipais que teriam a AB local 

avaliada e com os acadêmicos os elementos teórico-técnicos, logísticos e de 

interesse institucional. A negociação buscava considerar os interesses de todos para 

garantir a política, mas ao mesmo tempo assegurar que todos continuassem fazendo 

parte do projeto. (E-2). 

Logo, as decisões na coordenação sofriam interferência de outros processos políticos, 

especialmente pelas decisões tomadas no espaço de gestão nacional do SUS, conforme 

evidenciam os trechos seguintes. 
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Os representantes do Conasems e Conass, que estavam em permanente debate sobre 

o programa no grupo técnico de atenção da Comissão de Intergestores Tripartite 

junto com o MS, traziam a visão dos gestores municipais e estaduais influenciando 

nas propostas e reorientando o debate e as decisões na Coordenação Nacional da 

Avaliação Externa. (E-3). 

A perspectiva da gestão era considerável nesse processo, já que a avaliação externa 

do PMAQ-AB não se tratava de uma pesquisa avaliativa stricto sensu. [...] Em 

alguns momentos tivemos surpresas, por exemplo, no fechamento dos instrumentos 

avaliativos, algumas coisas que não estavam combinadas apareceram, sobretudo em 

função do diálogo do gestor federal com as representações estaduais e municipais do 

SUS, como ocorre normalmente na implementação da política. [...] Essa influência 

era tão forte que a gestão do DAB cedia à interferência, ainda que dentro da 

coordenação não estivesse acordado. [...] No espaço da coordenação, os 

pesquisadores se apoiavam nas suas concepções e nas regras básicas de pesquisa ao 

apreciar as decisões desses gestores públicos e decidir o que aceitavam e o que não 

aceitavam dessas interferências. (E-7). 

Percepção acerca dos aspectos facilitadores e dificultadores da cooperação institucional 

De acordo com os entrevistados, o compromisso e a motivação dos membros da coordenação 

facilitaram a parceria, também a disposição para encontrar soluções aos problemas de diversas 

ordens e complexidades para efetivação da avaliação externa do PMAQ-AB.  

Facilitou nesse processo o engajamento dos pesquisadores, que desde o início se 

interessaram pelo programa e se mobilizaram para contribuir com essa iniciativa de 

qualificação da AB no Brasil, que era a agenda central do PMAQ-AB, utilizando de 

várias estratégias e dispositivos que acentuaram a viabilidade do programa. [...] 

Esses atores com interesses e perspectivas distintas estavam predispostos a encontrar 

soluções a serem negociadas na coordenação. [...] Isso foi importante para garantir o 

PMAQ-AB e, em particular, a avaliação externa. (E-1). 

A cooperação institucional progrediu em virtude da disponibilidade que todos 

tinham naquele momento e motivação dos atores para construir e aprimorar o 

PMAQ-AB, mesmo com interesses diversos e ainda que a relação em alguns 

momentos fosse tensa devido à própria natureza institucional dos órgãos 

cooperados. [...] O grupo estava imbuído tentando fazer da melhor maneira possível. 

(E-7). 

Os entrevistados também destacaram o compromisso das IEPs com a qualidade do trabalho. 

“Havia uma grande dedicação, ou commitment, das universidades com a tarefa, buscando 

fazer da melhor maneira [...] de ter realmente muito apreço para obter um produto de alta 

qualidade.” (E-6). 

Outra facilidade evidenciada pelos entrevistados refere-se aos princípios compartilhados 

coletivamente, com foco no desenvolvimento da AB no SUS e no uso do conhecimento 

científico para subsidiar as decisões dos gestores.  

Havia divergência em relação às formas de fazer as coisas, mas existia o 

compartilhamento de princípios da defesa do SUS, o fortalecimento da AB e a 
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necessidade de pesquisa avaliativa com ênfase na sua utilização para subsidiar a 

gestão nos processos decisórios. (E-5). 

Os entrevistados ressaltaram que os arranjos institucionais criados no DAB-MS e na 

Coordenação Nacional de Avaliação Externa, além da forma de condução dos processos, 

facilitaram a interação e tomada de decisão no âmbito da cooperação institucional.  

A garantia dos espaços de discussão presencial na Coordenação Nacional de 

Avaliação Externa e a existência de uma área estruturada, com técnicos para 

interagir diretamente com as IEPs, facilitou. (E-3). 

Facilitou a gente conseguir ter um diálogo franco com reconhecimento das 

necessidades de ambas as partes. Além de na interação termos buscado soluções 

intermediárias aos problemas por meio do diálogo. (E-2). 

Um dos principais pontos de facilidade foi a metodologia de condução 

compartilhada dos processos institucionais. (E-4). 

O conhecimento dessas IEP sobre a saúde pública e a expertise em pesquisas sobre a APS 

brasileira facilitaram a relação entre parceiros, como mostra o trecho a seguir: “Facilitou os 

processos a parceria ter sido desenvolvida com IEPs que trabalham com saúde pública e 

conhecem de APS, em detrimento de outro tipo de órgão ou pessoa jurídica.” (MS-3). 

Na interpretação dos entrevistados, a governança despontou como o principal problema da 

cooperação institucional, visto que essa iniciativa englobou um conjunto de atores da gestão e 

da academia com propósitos e perspectivas diversas. Isso gerou aos parceiros o desafio de 

buscar superar as tensões e dificuldades dessa relação governo-academia dentro do cenário 

político de gestão do SUS. 

A principal dificuldade é governança desse processo devido aos interesses dos 

diferentes atores, gestores e técnicos do MS e pesquisadores, tendo que considerar 

ainda, nos debates e decisões, os interesses dos gestores estaduais e municipais, 

representados pelo Conasems e Conass. Tudo isso gerava muita dificuldade. Não era 

fácil encontrar pontos de intersecção e ajustes que acomodasse diferentes interesses 

e perspectivas. (E-1). 

Tem a dificuldade de governança desse processo devido aos interesses diferentes, 

interesses contraditórios [...] mas nós optamos em enfrentar as dificuldades dessa 

relação em vez de exercer uma relação contratual com alguma instituição que a 

gente contratava e ficava lá pressionando para entregar o produto. (E-2). 

Nesse contexto, as diferenças institucionais de missões do MS e das IEPs, que refletem nas 

distintas formas como os atores reproduzem o conjunto de práticas e relações sociais, foram 

frequentemente destacadas como uma dificuldade dessa interface governo-academia, 

conforme trechos a seguir. 
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As dificuldades dessa cooperação institucional são inerentes a qualquer processo 

onde há um órgão gestor do SUS e uma instituição acadêmica. Os objetivos e 

tempos não são os mesmos. (E-5). 

Há uma diferença entre o tempo dedicado à produção científica e o tempo da 

política. O tempo da universidade é mais lento, o da gestão é mais rápido. As 

pesquisas desenvolvidas por IEPs, em geral, requerem um tempo longo, já o tempo 

da política é mais rápido, em função das agendas políticas exigirem respostas às 

demandas ou cobranças, seja do processo político, da população, do ministro, da 

presidência [...] e as decisões não podem esperar pela conclusão das pesquisas. (E-

2).  

Do ponto de vista da política, o tempo da gestão e os prazos e, justamente, a conexão 

disso com o pagamento por desempenho do PMAQ-AB são aspectos que não 

facilitaram o aproveitamento da relação com as IEPs ao máximo. (E-3). 

Com base na declaração a seguir, entende-se que essa cooperação governo-academia não 

compreendeu a mera expectativa de execução da avaliação externa do PMAQ-AB. Essa 

perspectiva subtrai o potencial dessa aproximação entre academia e SUS no sentido da 

produção de processos concomitantes que possibilitam a qualificação do sistema. 

Houve em muitos momentos uma dificuldade de compreender a natureza da 

cooperação entre a gestão do SUS e as IEPs. Em muitos momentos, a concepção de 

uma ‘prestação de serviços especializados’ prevaleceu e gerou transtornos na 

institucionalização dos processos. A complexidade da gestão dos tempos gerou 

problemas na condução interna do sincronismo necessário entre os cronogramas do 

‘PMAQ avaliação externa’, do ‘PMAQ processo de integração MS e IEP’, do 

‘PMAQ tecnologias de atenção’. Foram várias dimensões do PMAQ-AB, nem 

sempre visíveis e consideradas. (E-4).  

Para os entrevistados, outra dificuldade está associada às mudanças de gestão no governo 

federal que impactaram nos processos de interação e de tomada de decisão no âmbito da 

cooperação institucional. 

As sucessivas trocas de autoridades na gestão federal foram um ponto crítico para o 

PMAQ-AB. [...] O processo político foi diversas vezes interrompido, impactando na 

implementação do programa e, consequentemente, na cooperação institucional. (E-

4). 

Em 2018, com a chegada de uma nova equipe de gestão na AB no MS, o espaço da 

Coordenação Nacional de Avaliação Externa foi esvaziando, o que impactou na 

relação entre MS e IEPs e na forma como ocorria a interação e a tomada de decisão 

nesse espaço de governança. (E-5). 

Discussão  

Com base no NH, é possível afirmar que a cooperação institucional para o desenvolvimento 

do PMAQ-AB reuniu gestores públicos e acadêmicos mediante um arranjo institucional 

particular e a criação de regras para tomada de decisão e espaços de poder compartilhados. A 

Coordenação Nacional da Avaliação Externa consistiu no espaço de produção de diálogo 
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entre os atores, o que possibilita maior aproximação do conhecimento científico e dos 

processos político-institucionais do SUS, com a finalidade de alcançar melhores resultados 

das políticas de saúde, como acontece quando se busca incrementar a elaboração de políticas 

públicas informadas por evidências (RAMOS; SILVA, 2018).  

Nesse processo interativo e político pouco conhecido, essa coordenação funcionou como um 

comitê ou espaço de governança na interface governo-academia, em que se tomam decisões 

baseadas no conhecimento e expertise da academia em pesquisas avaliativas para a 

implementação do PMAQ-AB. Posteriormente, as decisões são consideradas em outros 

espaços de gestão e governança do SUS, que deliberam sobre a implementação da política. A 

interação com outros gestores públicos leva a direcionamentos e tracionamentos para dentro 

do Executivo federal, em função dos diversos interesses, objetivos e ideias que são defendidas 

pelos representantes dos gestores subnacionais do SUS nesses espaços, sobretudo quando se 

trata de um programa que define critérios avaliativos para o pagamento por desempenho 

(RUSSO et al., 2021).  

Nessa cooperação institucional, o processo de interação e de tomada de decisão foi afetado 

pelas relações institucionais intrínsecas ao campo da gestão pública e da academia. Assim, a 

gênese das disputas entre esses dois campos reside nas diferenças associadas à natureza das 

organizações, que reflete nos papéis sociais, concepções e legitimidades distintas de gestores 

governamentais e pesquisadores, conforme assinalam Pellegrini Filho (2004) e Dias Sobrinho 

(2014).  

Assim, considerando os preceitos do NH, na cooperação institucional, cada membro assumiu 

uma postura correspondente a suas ideias, interesses, perspectivas e capacidades de agir, 

aliando-se e/ou confrontando-se, na intenção de afirmar ou impor uma conformação como 

parte do seu universo de valores institucionais. Essa cooperação institucional no PMAQ-AB 

avança no sentido de borrar as fronteiras entre a gestão e a academia, promovendo incursões 

dos atores em realidades distintas (FERLA, 2020). 

Nessa parceria governo-academia, os arranjos institucionais, fundados em práticas 

democráticas e participativas, compreenderam estratégias capazes de aproximar a comunidade 

acadêmica e política, na perspectiva de oportunizar maior integração entre a pesquisa e o 

processo de formulação e implementação de políticas para atender as necessidades da 

sociedade, como argumenta Pellegrini Filho (2004). Os aspectos facilitadores dessa 
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cooperação institucional também acentuam que a interação de pesquisadores na PMAQ-AB 

dependeu de interesses dos atores sociais e de ambientes políticos favoráveis, como já 

descrito por Dias Sobrinho (2014), Pellegrini Filho (2004), Angulo-Tuesta, Santos e Iturri 

(2018).  

A governança da cooperação institucional, principal dificuldade observada nesta pesquisa, 

está intrinsecamente relacionada às outras dificuldades identificadas que referem conflitos 

inerentes às diferenças institucionais das organizações parceiras, como base para existência de 

distintas relações de poder entre os atores, e nas práticas e compreensões sobre a parceria 

estabelecida no contexto desse programa governamental, segundo os pressupostos 

neoinstitucionalistas (TAYLOR; HALL, 2003). Além disso, ao longo do processo histórico 

que envolveu a implementação do PMAQ-AB, as mudanças de governo e de autoridades 

sanitárias na esfera federal, e as opções políticas assumidas nesses contextos político-

institucionais, impactaram nos processos de interação e de tomada de decisão no âmbito da 

cooperação (HALL; TAYLOR, 2003; NOGUEIRA, 2006). Essas dificuldades caracterizam 

barreiras para interagir e produzir impactos na política devido às tensões do contexto político 

do SUS, e às mudanças institucionais e organizacionais no setor saúde, também observadas 

por Angulo-Tuesta, Santos e Iturri (2018). 

Em consonância com Facchini (2012), entende-se que o PMAQ-AB é parte da política 

pública de saúde e, por isso, a proposta da avaliação externa assume caráter diferente das 

pesquisas tradicionais. Nesse caso, o MS, na intenção de realizar uma avaliação da AB, 

buscou a cooperação de IEPs de todo o País para concretizá-la, considerando o conhecimento 

e a legitimidade da academia para definição dos elementos da avaliação e sua 

operacionalização. Contudo, quando as IEPs firmaram cooperação com o MS para 

implementação do PMAQ-AB, passaram a participar da construção da política de saúde e, em 

algum grau, da arena de disputa política do SUS, sobretudo nos espaços de governança 

interinstitucional – ao mesmo tempo que submetem as agendas de pesquisa, a avaliação de 

resultados e o próprio método científico às expectativas públicas consideradas “fora” do 

sistema científico (PELLEGRINI FILHO, 2004). 

No cenário nacional, a instância colegiada do SUS, na categoria de espaço institucional de 

embates, de escolhas políticas e técnicas, assume elevado grau de importância na 

determinação dos rumos das políticas setoriais. As decisões interinstitucionais envolvem 

relações intergovernamentais entre a União e os entes subnacionais, e são tomadas por 
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consenso, constituindo um pacto nacional em torno da política de saúde (SILVA; LABRA, 

2001). Os gestores do MS com atribuição de gerir a política de saúde nacionalmente têm o 

papel de alinhar o plano do governo federal às perspectivas das entidades de representação 

das gestões subnacionais, que podem (re)direcionar o PMAQ-AB, impactando nos processos 

vinculados à cooperação institucional. Isso exige adequação constante das propostas definidas 

na coordenação aos pactos nacionais. 

Na cooperação institucional para desenvolvimento do PMAQ-AB, o processo decisório foi 

marcado pela diversidade de interesses, divergentes e contraditórios, em jogo. Com base nos 

pressupostos do Neoinstitucionalismo Histórico, entende-se que nessa cooperação 

institucional a interação e as decisões individuais dos atores na coordenação foram moldadas 

pela natureza das “instituições” que configuram as “regras do jogo” e a dinâmica política no 

âmbito do SUS e pelas normas que regem as atividades acadêmicas.  

Assim, os processos relacionados a essa parceria, que permite o estreitamento da distância 

entre universidades e governo, devem ser compreendidos como uma construção histórica, 

político-institucional e, portanto, dinâmica. Na esfera da administração pública, pode-se dizer 

que essa aproximação certamente é influenciada pela segunda geração de reformas do setor 

público brasileiro que atingem o SUS (GURGEL, 2014) e, mais especificamente, pelos 

aspectos normativos e institucionais da gestão pública de saúde brasileira, conforme 

observado por Ouverney, Fleury (2017) e Silva (2001).  

Por este prisma, essa cooperação deve ser compreendida integrando alguns elementos. No 

contexto do governo federal, nas últimas duas décadas, houve um significativo investimento 

em parcerias mais consistentes entre as universidades e o SUS, segundo mostram Ângulo-

Tuesta, Santos, Iturri (2018), Andrade, Bragante (2018), Cavalcanti, Fernandez e Gurgel 

(2021), sobretudo devido à complexidade de elaboração da política informada por evidências. 

Ainda nesse período, a conjuntura do governo Dilma Rousseff favoreceu, em 2011, uma 

maior abertura para o tema da AB e da avaliação em saúde, e uma maior aproximação com 

organizações acadêmicas; parte das IEPs envolvidas no PMAQ-AB vêm, ao longo dos anos, 

desenvolvendo pesquisas avaliativas na AB, inclusive com apoio da Rede APS. Essa 

cooperação resulta de um processo histórico cujas iniciativas precedentes no campo da saúde 

pública conectaram gestores públicos e acadêmicos com interesse no desenvolvimento do 

SUS (CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL, 2021). 
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É importante destacar que em 2019 o MS anunciou a interrupção do PMAQ-AB a partir da 

substituição por outra iniciativa de pagamento por desempenho na PNAB, instituída pelo 

Programa Previne Brasil (Portaria n. 2.979, de 12 de novembro de 2019). Nesse contexto, a 

cooperação institucional foi subitamente encerrada, com repercussões para a gestão das 

políticas e a agenda de pesquisa na área (REDE DE PESQUISA EM APS; ABRASCO, 

2019). No entanto, os desafios atuais do SUS carecem de parcerias mais consistentes entre 

governo e universidades. O desenvolvimento de ações à sua expansão devem ser objeto de 

contínuo investimento e aprimoramento, considerando a potência desse tipo de parceria cujos 

benefícios podem ser experimentados bilateralmente, com iniciativas que ajudem a promover 

melhoria da gestão, a partir de critérios mais robustos e evidências científicas, e a introdução 

de tecnologias e inovação que efetivamente atendam demandas do sistema. Assim, medidas 

como essas tendem a enfraquecer as relações construídas historicamente, ao mesmo tempo 

que repercutem negativamente para a gestão das políticas e a produção de conhecimento 

científico voltado ao campo da saúde pública brasileira. 

Considerações finais  

A análise dessa cooperação institucional entre governo e academia para o desenvolvimento do 

PMAQ-AB evidenciou uma complexidade caracterizada pelos conflitos de interesses 

inerentes às posições distintas e, por vezes, contraditórias dos atores envolvidos. Nesse 

contexto, foram adotadas novas práticas institucionais e estabeleceu-se uma estrutura de 

governança orientadora das relações interpessoais e interinstitucionais com o objetivo de 

equacionar, de alguma forma, os paradoxos dessa relação, permitindo avançar além de seus 

limites institucionais de origem. 

As cooperações governo-academia no SUS têm tido um foco mais instrumental, com o 

objetivo de responder a aspectos específicos da política. Todavia, esta pesquisa evidencia que, 

na cooperação institucional para implementação do PMAQ-AB, os atores sociais e políticos 

protagonizaram conjuntamente ações dentro da Coordenação Nacional de Avaliação Externa, 

aproximando o universo da política e pesquisa, o que aponta para novos arranjos 

institucionais de governança e democratização das ideias na construção da política pública de 

saúde. 

Este estudo tem como limitação não ter considerado a visão de atores dos governos 

subnacionais sobre essa interação governo-academia no SUS. E, embora o número de 
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entrevistados seja considerado satisfatório por atingir o ponto de saturação teórica, não 

possibilita generalizações dos achados. Além disso, a escassez de estudos que abordem esse 

tipo de cooperação entre governo e academia na saúde pública brasileira limitou a 

comparação dos resultados com outros estudos. Desta forma, a presente pesquisa não esgota 

as análises sobre essa temática. Sugere-se que outros estudos explorem os resultados dessa 

cooperação para as burocracias institucionais e as questões relacionadas ao encerramento 

dessa parceria no SUS. 

Esta pesquisa contribui na compreensão das relações entre governo e academia diante da 

complexidade que envolve a dinâmica de construção da política pública de saúde no País, 

ainda mais quando relacionadas a processos avaliativos e de pagamento por desempenho, 

considerando-as fruto de conformações institucionais, sobretudo relacionadas à trajetória 

histórica das instituições e atores envolvidos com a iniciativa. Por fim, considerando que essa 

interação pode possibilitar alternativas para o desenvolvimento dos SUS, é salutar promover 

esse tipo de discussão em contextos sociais, econômicos e políticos cada vez mais complexos 

que impõem adversidades ao campo da saúde e da educação pública no Brasil atualmente. 
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4.4 Artigo 4 – O fim da cooperação governo-academia no Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica do SUS 

 

Resumo 

Este estudo analisa a dissolução da cooperação institucional, com duração de 

aproximadamente uma década, entre o Ministério da Saúde e um conjunto de instituições 

acadêmicas para efetivação do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica no âmbito do SUS. Esta pesquisa exploratória, qualitativa, consiste em um estudo de 

caso, que utiliza pressupostos do Neoinstitucionalismo Histórico para orientar a análise. Os 

dados foram coletados por meio de pesquisa documental, bibliográfica e entrevistas 

semiestruturadas com atores-chave. A partir da análise de conteúdo, foram evidenciadas três 

categorias analíticas: fim do PMAQ-AB e sua repercussão na cooperação institucional; fim da 

cooperação institucional: processo de interação governo-academia; percepções dos atores 

sobre o encerramento da cooperação institucional. O fim da cooperação institucional foi 

processado em um contexto de mudança de governo na esfera federal, dentro de uma nova 

ordem político-institucional do SUS, influenciado por fatores históricos e pelas práticas dos 

gestores públicos e na condução dos processos políticos. Um intercâmbio interinstitucional 

governo-academia com vistas ao fortalecimento da gestão da saúde e apoio ao 

desenvolvimento institucional do Sistema Único de Saúde é uma expectativa futura, 

considerando as adversidades impostas ao campo da saúde e da educação pública no Brasil 

atualmente.  

Palavras-chave: políticas de saúde; atenção básica à saúde; instituições acadêmicas; 

colaboração intersetorial. 

 

The end of the cooperation government-academy in Programme for Improving Access 

and Quality of Primary Care in the Unified Health System 

 

Abstract 

This study analyzes the dissolution of institutional cooperation, lasting approximately a 

decade, between the Ministry of Health and a set of academic institutions for the 

implementation of the Program for Improving Access and Quality of Primary Care. This 

exploratory, qualitative research consists of a case study, which uses assumptions of 

Historical Neoinstitutionalism to guide the analysis. Data were collected through documentary 

and bibliographic research, and semi-structured interviews with key actors. From the content 

analysis, three analytical categories were evidenced: the end of the PMAQ-AB and its impact 

on institutional cooperation, End of institutional cooperation: government-academy 

interaction process, and Actors' perceptions about the end of institutional cooperation. The 

end of institutional cooperation was processed in a context of change of government at the 

federal level, within a new political-institutional order of the SUS, and influenced by 

historical factors and the practices of public managers and in the conduct of political 

processes. An inter-institutional government-academy exchange with a view to strengthening 

health management and supporting the institutional development of the Unified Health 

System is a future expectation, considering the adversities imposed on the field of health and 

public education in Brazil today.  

Keywords: Public Health; Primary Health Care; Schools; Intersectoral Collaboration. 
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Introdução 

O paradigma da Nova Governança Pública, especialmente a partir dos anos 2000, tem 

influenciado gestores públicos a ofertar serviços com maior qualidade aos cidadãos 

(PEREIRA et al., 2017). No campo da saúde, observa-se o incremento dos processos de 

elaboração de políticas por meio da articulação formal com instituições acadêmicas, na 

perspectiva de implementar programas inovadores para obter melhores resultados no Sistema 

Único de Saúde (SUS). Isso decorre da complexidade de integrar o conhecimento científico às 

políticas públicas de saúde, na perspectiva da política informada por evidências – PIE 

(RAMOS; SILVA, 2018). 

Na atenção básica (AB), nas últimas duas décadas, tem-se evidenciado uma maior 

aproximação do Ministério da Saúde (MS) com instituições de ensino e pesquisa – IEPs 

(FACCHINI; TOMASI; THUMÉ, 2021; REDE DE PESQUISA EM ATENÇÃO PRIMÁRIA 

À SAÚDE, 2018). Nesse contexto, em 2011, o MS efetivou cooperação institucional com 

IEPs brasileiras como parte das iniciativas político-institucionais para implementação do 

Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). O 

programa objetiva induzir mudanças na gestão e atenção à saúde para melhorar o acesso aos 

serviços e elevar a qualidade da assistência ofertada aos cidadãos. Para tanto, vinculou a 

transferência de recursos federais para os municípios ao desempenho alcançado nos processos 

avaliativos predefinidos nacionalmente (CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL 

JUNIOR, 2021). 

Essa cooperação proporcionou a formulação e operacionalização da avaliação externa do 

PMAQ-AB, e o desenvolvimento de atividades de apoio à gestão e acadêmicas, considerando 

o conhecimento das IEPs sobre o SUS e a AB, além da expertise em pesquisas avaliativas. 

Propiciou, ainda, maior grau de isenção, legitimidade e credibilidade ao processo avaliativo 

do programa, sobretudo em função do pagamento por desempenho. Contudo, em 2019, o 

PMAQ-AB foi encerrado e, consequentemente, a cooperação governo-academia 

(CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JUNIOR, 2021). 

Atualmente, não há estudos científicos que explorem circunstâncias históricas, com destaque 

para os eventos político-institucionais que podem levar à descontinuidade nas políticas 

(NOGUEIRA, 2006), e seus efeitos nessa cooperação. Assim, o propósito deste artigo é 

contribuir para uma melhor compreensão acerca da dissolução dessa cooperação institucional, 
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que durou aproximadamente uma década e perpassou várias gestões do MS, entre a 

autoridade sanitária do País e um conjunto de IEPs para efetivação do PMAQ-AB. Também, 

considera as perspectivas de atores institucionais do SUS que emitiram opinião sobre o fim 

dessa parceria.  

O Neoinstitucionalismo Histórico como referencial para analisar o fim da cooperação 

governo-academia no PMAQ-AB 

O Neoinstitucionalismo Histórico (NH) considera o papel das instituições na conformação das 

ações dos atores e na sustentação das políticas, ao mesmo tempo que valoriza outros aspectos 

condicionantes dos processos de formulação e implementação, como os atores, seus interesses 

e ações estratégicas (IMMERGUT, 1998), os desenvolvimentos socioeconômicos e as ideias 

(HALL; TAYLOR, 2003). As instituições compreendem as regras formais e informais 

inerentes à estrutura organizacional da comunidade política, que mediam as relações entre os 

atores. Nesse sentido, elas fornecem aos atores modelos morais e cognitivos que permitem a 

interpretação e a ação, enquanto influenciam suas preferências, identidade e objetivos (HALL; 

TAYLOR, 2003; PIERSON, 2000). 

Segundo North (2018), os resultados das políticas públicas são contingentes e dependentes da 

luta e das estratégias traçadas por diversos atores no espaço social e político no qual 

interagem. Na arena de disputa política, as decisões têm origem dos processos políticos e 

sociais que sofrem influência de fatores institucionais e dos interesses, visões de mundo e 

ideias, geralmente conflitantes, dos atores (IMMERGUT, 1998). Assim, os processos 

empreendidos pelas instituições e pelos atores dotados de poder de decisão, combinados, são 

capazes de direcionar as estratégias adotadas no âmbito das políticas públicas, o que 

determina a dependência de trajetória ou path dependency (PIERSON, 2000).  

Uma compreensão sobre o termo explica que as escolhas realizadas em um dado momento 

histórico condicionam as opções posteriores, ao passo que restringem tantas outras 

(IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2000). Ou seja, as escolhas do passado exercem um efeito 

de constrangimento sobre o futuro, por meio da continuidade das instituições de uma 

sociedade (NORTH, 2018). Essa premissa aponta para uma tendência inercial das instituições. 

Uma vez que se adote um caminho, os custos políticos e econômicos para mudá-lo geralmente 

são altos (IMMERGUT, 1998; PIERSON, 2000). Entretanto, admite-se que a trajetória das 

instituições e das políticas públicas também é marcada por sequências e contingências 
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históricas nas quais estão presentes elementos capazes de provocar variações e rupturas em 

termos de trajetória ou resultados subsequentes (PIERSON, 2000).  

A mudança na trajetória pode ser interpretada como um efeito de fatores exógenos, relativos à 

estrutura das instituições e do ambiente institucional, que provocam ruptura de padrões de 

ação historicamente verificados e reforçados, caracterizando um momento crítico, uma 

conjuntura crítica (PIERSON, 2000). São situações de transição política e/ou econômica que 

possibilitam a reconfiguração dos processos políticos e a troca das instituições por outras 

novas, as quais, por sua vez, favorecem a mudanças na política (MARCH; OLSEN, 2008). 

Outra acepção baseia-se na mudança incremental que considera aspectos explicativos próprios 

das dinâmicas intrainstitucionais, sobretudo relacionados à ação dos atores, capazes de induzir 

endogenamente transformações significativas na trajetória da política (MAHONEY; 

THELEN, 2010). 

As instituições importam na perspectiva da mudança ou manutenção do status quo, e devem 

ser analisadas em associação a fatos históricos, numa sequência longitudinal. A história 

importa à medida que o conhecimento sobre ela pode elucidar a forma como os eventos se 

conectam e se relacionam na determinação do curso da política (HALL; TAYLOR, 2003; 

PIERSON, 2000). Portanto, neste artigo, o enfoque histórico-institucional é útil para 

investigar fatores que repercutiram na trajetória de dependência da cooperação institucional 

entre MS e IEPs estabelecida a partir do PMAQ-AB, mediante as características político-

institucionais da época, considerando o papel das instituições e dos atores na formulação, 

decisão e implementação de políticas públicas. 

Metodologia  

Esta pesquisa exploratória e qualitativa consiste em um estudo de caso que utiliza 

pressupostos do NH como modelo de análise de política. Dada sua complexidade, buscou-se 

combinar métodos e fontes de coleta de dados visando obter informações advindas de 

diferentes ângulos ou pontos de vista para desenvolver linhas convergentes de investigação, 

possibilitando um processo de triangulação. Essa estratégia limita os vieses pessoais e 

metodológicos, contribuindo com a validade da pesquisa (MINAYO, 2014). 

Inicialmente, as análises sobre o PMAQ-AB mostraram que diversos aspectos relacionados à 

participação das IEPs na cooperação, desde os critérios de escolha até os fatores que levaram 

à suspensão da cooperação, não foram explicitados pelo MS em documentos oficiais. Para 
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alcançar melhor compreensão do contexto político-institucional do Governo Federal, foi 

realizada uma pesquisa documental e bibliográfica complementar. 

Este estudo utilizou artigos científicos encontrados nas bases de dados da Biblioteca Virtual 

em Saúde, Biblioteca Virtual Scientific Eletronic Library Online, Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. A busca foi conduzida pelos 

termos ‘PMAQ-AB’, ‘Avaliação Externa’, ‘Programa Previne Brasil’ (substituto do PMAQ-

AB). Ademais, foram utilizadas publicações de diversas naturezas (entrevistas, reportagens, 

notícias, artigos e textos) divulgados na grande mídia e por entidades do campo da saúde 

coletiva/pública. 

A opção metodológica para alocação de indivíduos na pesquisa buscou assegurar adequação 

ao propósito predefinido. Sendo assim, não se baseou em representação numérica por si só, 

mas considerou obter elementos satisfatórios para aprofundar o conhecimento sobre essa 

cooperação a fim de propiciar boas interpretações e inferências, com garantia de um número 

suficiente de participantes, considerando o ponto de saturação (MINAYO, 2014). Portanto, as 

entrevistas focaram em atores-chave que certamente dispõem de informações fundamentais 

sobre o contexto e a dinâmica social e político-institucional relacionada ao objeto de estudo, 

em razão do envolvimento institucional no processo de implementação do PMAQ-AB via 

cooperação governo-academia. 

Como critério de seleção, buscaram-se representantes do MS que ocuparam cargo de direção 

na área da atenção básica entre 2011 e 2019. Também pesquisadores, representantes das IEPs 

“principais” no espaço nacional de interação da cooperação, a Coordenação Nacional de 

Avaliação Externa. As IEPs “principais” são de interesse devido ao envolvimento 

institucional nas negociações iniciais para efetivação da cooperação no âmbito do PMAQ-AB. 

Elas receberam recursos financeiros e lideraram os processos operacionais para execução do 

PMAQ-AB, algumas constituíram consórcios com instituições afins (CAVALCANTI; 

FERNANDEZ; GURGEL JUNIOR, 2021; FACCHINI; TOMASI; THUMÉ, 2021). O estudo 

incluiu ainda representantes do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) e do 

Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems).  

Não foram considerados representantes de IEPs de instituições parceiras e que não 

participaram nas negociações iniciais para efetivação dessa cooperação. Também não foram 

convidados representantes locais de estados e municípios, embora se reconheça que, no 
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espaço de governança do SUS, a Comissão Intergestores Tripartite onde ocorre as 

negociações acerca das políticas públicas de saúde nacional, há um desequilíbrio de poder 

entre os entes federados e falhas de representação institucional. 

Os indivíduos foram convidados a participar da pesquisa por e-mail. As entrevistas 

semiestruturadas, conduzidas por um roteiro específico para cada perfil de entrevistado, 

ocorreram de 6 de março a 30 de julho de 2020, de forma remota. Assim, foi possível efetivar 

nove entrevistas com os atores-chave: três com dirigentes do MS, quatro com pesquisadores 

de IEPs, uma com representante do Conass e uma com representante do Conasems.  

Dentre os entrevistados, os gestores apresentaram minimamente grau de mestrado e nove anos 

de experiência na gestão do SUS. Os acadêmicos dispunham de grau mínimo de doutorado e 

experiência acadêmica com publicações variadas sobre o SUS e a AB. Os representantes do 

Conass e Conasems portavam grau mínimo de mestrado e mais de oitos anos de atuação na 

respectiva entidade. O anonimato dos entrevistados foi garantido utilizando-se o termo “G” 

em representação aos gestores nacionais do SUS e das IEPs, com referência aos acadêmicos; 

acrescido de um algarismo arábico, dispostos de 1 a 9. 

A abordagem dos dados baseou-se na análise de conteúdo proposta por Bardin (2015). A pré-

análise compreendeu a organização dos materiais obtidos com o propósito de operacionalizar 

e sistematizar as ideias preliminares. A leitura flutuante dos documentos coletados permitiu 

uma compreensão do conteúdo para auxiliar na escolha dos documentos a serem submetidos à 

análise, e na elaboração de indicadores para fundamentação da interpretação final. 

Na etapa de exploração do material, buscou-se revelar características do conteúdo por meio da 

identificação de categorias analíticas, definidas à luz dos preceitos do NH. A formulação das 

categorias de análise também emergiu do corpus da pesquisa para contemplar todos os temas 

evidenciados nos documentos e entrevistas. As categorias finais definidas no estudo são fim 

do PMAQ-AB e sua repercussão na cooperação institucional; fim da cooperação institucional: 

processo de interação governo-academia; percepções dos atores sobre o encerramento da 

cooperação institucional. A última etapa baseou-se nas evidências encontradas para realizar 

uma interpretação do conteúdo e respectiva compreensão dos significados. 
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Resultados  

Fim do PMAQ-AB e sua repercussão na cooperação institucional 

“O fim da cooperação institucional foi consequência do encerramento do PMAQ-AB [...]” (G-

4). Essa declaração evidencia a inter-relação desses processos. Para uma melhor 

compreensão, serão destacados aspectos políticos-institucionais e técnicos que influenciaram 

os processos decisórios acerca do PMAQ-AB nos espaços de interação e negociação política 

na esfera nacional de gestão do SUS, e que repercutiram na cooperação dada a importância da 

avaliação externa e do pagamento por desempenho para a implementação do programa 

nacionalmente. 

De acordo com as evidências, historicamente, o PMAQ-AB foi iniciado no governo de Dilma 

Rousseff (2011-2016), no contexto de revisão da Política Nacional de Atenção Básica 

(PNAB), em 2011, com ampliação do financiamento para a área. A opção política dos 

dirigentes do MS foi por firmar cooperação com IEPs, a partir do apoio da Rede de Pesquisa 

em Atenção Primária à Saúde (Rede APS), na perspectiva da produção de conhecimento e de 

informações para subsidiar a tomada de decisões e formulação de políticas de saúde (REDE 

DE PESQUISA EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2012). 

Durante a implementação do PMAQ-AB, importantes mudanças político-institucionais no 

Governo Federal impactaram nas políticas do MS. Evidências documentais mostram que em 

2016 havia um “clima de indefinição e morosidade” em termos de continuidade da avaliação 

externa, resultante da “crise institucional” observada no Governo Federal (SILVA, 2016). 

Após o impeachment da presidenta Dilma, na administração de Michel Temer (2016-2018), a 

PNAB passou por nova revisão, em 2017. Apesar disso, o PMAQ-AB teve continuidade. Em 

2018, a Rede de Pesquisa em Atenção Primária à Saúde (2018) afirmou que o PMAQ-AB e 

os incentivos por desempenho corriam risco de descontinuidade no SUS, em função de 

restrições financeiras decorrentes da Emenda Constitucional n. 95 (EC 95), de 15 de 

dezembro de 2016. 

Contudo, apenas em 2019, no governo Jair Bolsonaro, o PMAQ-AB foi substituído por outro 

programa e, na oportunidade, a cooperação governo-academia foi encerrada. Houve uma 

importante mudança institucional no MS e na política de saúde, sobretudo no financiamento. 

O depoimento a seguir reforça a escassez de recursos financeiros para a área da saúde como 
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um motivo para o fim do PMAQ-AB, além de divergência ideológica de cunho político-

partidário. 

A interrupção do programa está relacionada à escassez de recursos financeiros 

para a área da saúde. Como o PMAQ-AB era recurso extra, piso da atenção 

básica variável, era mais fácil mexer para adotar programas de marca de governo 

[...]. Há também uma questão ideológica muito forte nesse governo, cujas 
decisões políticas baseiam-se na ideologia e na disputa simbólica com aqueles 

compreendidos como adversários: atores reais ou símbolos (da esquerda, do 

Partido dos Trabalhadores - PT, de governos anteriores, etc.). Logo, algumas 

iniciativas eram importantes que fossem desconstruídas, a exemplo do PMAQ-

AB, do Programa Mais Médicos [...] (G-3). 

Documentos e entrevistas evidenciam dois principais motivos interconectados para o fim da 

cooperação. Um deles está relacionado à mudança institucional no MS em 2019, quando 

houve ascensão a cargos institucionais de alto nível hierárquico de atores contrários ao 

PMAQ-AB, sobretudo na direção no Departamento de Atenção Básica (DAB/MS), setor 

posteriormente denominado Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS/MS). Associado a 

isso, destaca-se o conflito de grupos: dirigentes ministeriais de 2011 e dirigentes ministeriais 

de 2019. A base da disputa fundamenta-se na dissonância de concepções referentes à política 

pública de saúde e epistemológica relativa às compreensões sobre avaliação, seus 

procedimentos e métodos. Esses fatores foram determinantes para a interrupção do programa 

e têm expressa correspondência com a cooperação. 

Alguns dirigentes que assumiram o DAB-MS em 2019, no governo Bolsonaro, 

integravam a Rede APS em 2011 e participaram das agendas iniciais de 

discussão do PMAQ-AB. Enquanto pesquisadores, foram convidados a ajudar na 

construção do programa e participar da avaliação externa, mas se recusaram, por 

defender outra concepção e método avaliativo. (G-1). 

Segundo a Escola Politécnica De Saúde Joaquim Venâncio, da Fundação Oswaldo Cruz 

(2019a), e depoentes IEP-3, G-1, G-2, G-3, o processo de formulação do PMAQ-AB em 2011 

foi historicamente marcado por controvérsias quanto a seus elementos fundamentais. De um 

lado, o MS propôs o PMAQ-AB e a utilização de um instrumento de avaliação próprio, 

baseado no Primary Care Assessment Tool (PCATool) e em outras ferramentas. Por outro 

lado, alguns pesquisadores e membros da Rede APS e da Sociedade Brasileira de Medicina 

Família e Comunidade (SBMFC) foram contrários à iniciativa. Eles defendiam o uso 

PCATool como instrumento avaliativo, validado com apoio do professor Erno Harzheim, da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, que ocupou a chefia da SAPS/MS (2019-2020), 

e de membros da SBMFC. A entidade também sugeriu o pagamento diferenciado para o 

médico de família e comunidade (G-3). Essas propostas não foram acatadas pelos gestores do 
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MS à época. Assim, os proponentes se recusaram a participar da construção do PMAQ-AB e 

da avaliação externa, tornando-se opositores e críticos ao programa. 

Os relatos seguintes evidenciam que, mediante a nova conjuntura institucional, essa disputa 

ocorrida durante as negociações iniciais do PMAQ-AB contribuiu para acirrar os processos de 

ruptura em 2019 entre MS e IEPs que apoiaram formalmente a iniciativa. 

Vários membros na SAPS não participaram do PMAQ-AB [...] de uma certa 
maneira eram adversários de grupos de acadêmicos envolvidos no programa. 

Esses fatores, em grande medida, contribuíram para o fim da parceria. A decisão 

de encerramento visou despriorizar esse grupo de IEPs. (G-1). 

Desde a chegada de uma nova gestão em 2019, o MS se fechou para a 

universidade, não só a área da AB. Esse grupo dirigente nunca gostou dessas 

IEPs [...] Eles desprezam completamente e não entendem o papel delas nessa 

cooperação. (IEP-2). 

Materiais analisados apresentam justificativas anunciadas por dirigentes do MS para 

substituição PMAQ-AB. Os principais aspectos referem-se à metodologia de avaliação, ao 

instrumento de avaliação externa e suas limitações, à periodicidade das avaliações, aos 

indicadores de monitoramento selecionados, aos critérios de adesão das equipes (incluindo a 

participação voluntária ao programa), à dependência de contratos com universidades, aos 

questionamentos de gestores sobre os resultados da avaliação (HARZHEIM, 2020; 

SELLERA et al., 2020; TV PORTAL CNM, 2019). 

Trechos de entrevistas enfatizam problemas associados ao trabalho das instituições 

acadêmicas quanto à execução da avaliação por IEPs em estados diferentes da sua localidade 

de origem, além de dúvidas dos gestores sobre a capacidade e a postura dos entrevistadores. 

Sobre o assunto, o Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (2020) explicou 

que, 

Durante a operacionalização dos ciclos avaliativos do PMAQ-AB, ocorreram 

percalços, como demora na avaliação das equipes em alguns estados, 

questionamento acerca dos resultados, pedidos de reconsideração da metodologia 

empregada, entre outros aspectos. Essas situações são normais e fazem parte do 
amadurecimento de estratégias que precisam ser aprimoradas ao longo do tempo. 

Assim, não havia, por parte das representações nacionais dos estados e municípios, pleito à 

suspensão do programa e da cooperação institucional. A cada ciclo do programa, MS, Conass 

e Conasems trabalhavam conjuntamente com objetivo de qualificar os métodos empregados 

no processo avaliativo (G-1, G-3, G-4, G-5). Entretanto, aspectos técnicos-políticos 

favoreceram o acordo tripartite pela substituição do PMAQ-AB. 
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O Conass e o Conasems queriam que o PMAQ-AB fosse aprimorado com menos 

indicadores, e estavam elaborando uma proposta nesse sentido. Mas o MS trouxe 

outra proposta (bases iniciais do Programa Previne Brasil – PPB) pautada numa 

lista enxuta de indicadores de saúde, com metodologia mais flexível para chegar 

aos resultados, atrelada a financiamento, que foi aceita na negociação tripartite 

[...]. Essas entidades não eram contra as universidades. Não se tratava de quem 

iria fazer a avaliação externa, o problema era a metodologia do programa. (G-5). 

Ainda em 2019, o MS propôs o PPB, que constitui o novo modelo de financiamento federal 

da AB. Em substituição ao PMAQ-AB, foi incluído o componente de pagamento por 

desempenho e definido o PCATool como ferramenta avaliativa (BRASIL, 2020). 

Em 2019, com a rediscussão do financiamento federal para AB, o Conasems 

defendeu a necessidade de manutenção de componente do financiamento federal 

que priorize o pagamento por desempenho das equipes de AB, entendendo que a 

finalização do PMAQ-AB sem a existência de estratégia correspondente traria 

um retrocesso para o SUS. Desta forma, foi debatido e proposto o componente 

“pagamento por desempenho”, que compõe o PPB. (CONSELHO NACIONAL 

DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2020). 

Embora existam críticas ao processo de negociação em torno do PPB, a exemplo da ausência 

de debates mais amplos e da não valorização da opinião de pesquisadores, de entidades do 

campo da saúde e do Conselho Nacional de Saúde, além de argumentos sobre o risco de 

redução de recursos financeiros para os municípios (ESCOLA POLITÉCNICA DE SAÚDE 

JOAQUIM VENÂNCIO/FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2019b; REDE DE PESQUISA 

EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2019), o programa foi pactuado na Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), em 2019.  

Fim da cooperação institucional: processo de interação governo-academia 

As entrevistas revelaram que o encerramento da cooperação foi decidido pela gestão do MS 

mediante um processo marcado pela ausência de debate. Não houve formalmente, por parte 

das autoridades ministeriais, comunicação ou convite de reunião às IEPs para informar sobre 

o fim do PMAQ-AB e a decisão de encerrar a parceria. 

Não houve nenhum convite para reunião, comunicação ou contato para informar 

que o MS estava encerrando o PMAQ-AB e que não precisava mais das IEPs 

[...]. Foi simplesmente uma total e completa indiferença [...], um processo 

autoritário. Alguns dos pesquisadores souberam através das mensagens de 

WhatsApp com informações CBMFC (2019), quando foi anunciado pelo MS que 

o PMAQ-AB iria acabar. O projeto PMAQ-AB foi finalizado, incluindo o estudo 

avaliativo qualitativo, os relatórios entregues ao MS, mas também não houve 

debate sobre isso. (IEP-2).  

Nunca houve convite às universidades para reunir em Brasília e conversar [...] A 

divulgação do fim do PMAQ-AB ocorreu através de notícias pelos meios de 
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comunicação e redes sociais, sem antes ter tido qualquer conversa com as IEPs 

parceiras. Como a cooperação existia, essa decisão foi totalmente autoritária, sem 

consideração e valorização do papel das universidades. (IEP-3). 

O grupo do MS decidiu não continuar o PMAQ-AB e a relação com as IEPs, 

desconsiderando cerca de nove anos de trabalho de dezenas de IEPs nesse projeto 

com o DAB/MS. Tudo que foi produzido deixou de ter valor para pensar a AB 

[...]. Esse processo ocorreu sem nenhum diálogo com as IEPs que estavam em 

cooperação até então com o departamento. (IEP-4). 

O depoimento seguinte enfatiza a ausência de interlocução entre gestores nacionais com as 

IEPs na condução desse processo de conclusão da cooperação institucional. 

A cooperação institucional poderia ter tido um fim melhor, com uma 

apresentação do MS na CIT, como uma prestação de contas, sobre os resultados e 

avanços do programa, incluindo nesse debate as IEPs [...]. Havia parceiros e de 

repente a cooperação encerrou. Eu não tenho conhecimento de reunião formal 

entre os parceiros para debater os resultados do PMAQ-AB. (G-5). 

Conforme os entrevistados, houve um movimento de lideranças das IEPs buscando o diálogo 

com as autoridades ministeriais. O propósito era tentar manter a aproximação governo-

academia com objetivo de elaborar estratégias avaliativas para a AB. 

Houve um posicionamento esperado dos interlocutores das IEPs que buscaram o 

diálogo com a direção da SAPS, principal responsável pelas decisões sobre o 

PMAQ-AB e a cooperação [...]. As conversas que aconteceram foram episódios 

pontuais, com um ou outro ator das IEPs [...]. Nas ocasiões, os pesquisadores 

chegaram a expor o legado do PMAQ-AB, o que se tinha produzido até o 

momento e os benefícios do programa e da parceria entre governo e academia 

para a AB, tanto para a dimensão do cuidado quanto para a da gestão. (G-2). 

Como havia na SAPS dirigentes envolvidos em atividades relacionadas à AB na 

academia, os pesquisadores integrantes da Coordenação Nacional da Avaliação 

Externa do PMAQ-AB (fórum de governança da cooperação), por iniciativa 

própria, buscaram aproximação e diálogo visando manter essa articulação entre 

as IEPs e a SAPS/MS. Ainda que não mais no programa, mas na perspectiva de 

construir novas propostas de avaliação para AB, já que ninguém discorda da 

importância de manter as ações de monitoramento e avaliação da AB no Brasil. 

(IEP-4). 

Conforme narrativas, em um encontro informal entre as instituições cooperadas, os 

representantes do MS afirmaram que a proposta do MS era substituir o modelo de cooperação 

com as IEPs por uma cooperação do IBGE e com a OCDE para realizarem pesquisas 

avaliativas sobre AB no País. Depois disso, não houve abertura para interlocução sobre a 

parceria. 

Talvez a única conversa direta com dirigentes do MS ocorreu no CBMFC (2019). 

Quando os acadêmicos presentes perguntaram sobre o PMAQ-AB, a resposta foi 
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que seria suspenso. Eles informaram que, em substituição ao PMAQ-AB, seria 

realizada uma avaliação capaz de premiar o desempenho das equipes, a partir de 

um conjunto reduzido de indicadores avaliados ao longo do tempo. Essa 

avaliação seria subsidiada por universidades internacionais e baseada na proposta 

desenvolvida pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), usando PCATool, e para a coleta de dados seria contratado 

o IBGE. Após a avaliação, as bases de dados seriam disponibilizadas, assim 

como era no PMAQ-AB, e as universidades teriam acesso aos dados para 

continuar produzindo conhecimento [...] depois, não teve outra conversa, embora 

lideranças das IEPs tenham sinalizado que gostariam de realizar uma conversa 

oficial com MS sobre o PMAQ-AB. (IEP-3). 

A declaração seguinte corrobora o trecho de entrevista anterior: 

Em substituição à cooperação, foi proposta outra com o IBGE, com o objetivo de 

retomar a Pesquisa Nacional de Saúde e a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílio, incluindo o PCATool como instrumento de avaliação, para 

proporcionar um retrato da estrutura dos serviços de saúde da AB [...] dando 

continuidade ao retrato que o PMAQ-AB produziu em três ciclos avaliativos. (G-

2). 

Documentos analisados (BRASIL, 2019; HARZHEIM, 2020) também descrevem as 

estratégias das autoridades ministeriais: realizar o resgate histórico do IBGE como maior 

avaliador externo das políticas públicas em saúde no Brasil, a partir da formalização de termo 

de cooperação técnica, com aplicação de recursos perenes, visando ampliar o componente de 

AB nas pesquisas de base demográfica já existentes no País; além de estabelecer acordo 

inédito com a OCDE para a realização de duas grandes avaliações nacionais no SUS, a serem 

procedidas por pesquisadores ligados à instituição internacional. 

Gestores e acadêmicos argumentaram que, nesse contexto, não foi oferecida por parte do MS 

alternativa para continuar com a cooperação institucional. 

Não houve alternativa para continuar a cooperação [...]. As solicitações de IEPs 

para finalizar etapas do projeto foram acatadas, e os recursos financeiros, 

transferidos. Mas não havia proposta para utilizar aquela rede de IEPs numa outra 

finalidade ou para trabalhar algum outro aspecto de avaliação de desempenho e 

da AB. Até o momento [julho de 2020], não foi pensado outro papel ou proveito 

da cooperação para outra finalidade ou para algo similar ao que existia no 

PMAQ-AB. (G-2). 

Na conversa no CBMFC (2019), a representação do MS disse que poderia pensar 

em outras relações com as IEPs. Mas depois não houve chamamento para 

conversa. Falou-se de possibilidades, mas não houve oferta. A proposta era abrir 

editais de pesquisa, conforme necessidade do MS, e as universidades interessadas 

se habilitarem, no “modelo de balcão”, como ocorre tradicionalmente, mas não 

nos moldes de cooperação com um conjunto de IEPs, como no PMAQ-AB. (IEP-

4). 
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Os entrevistados mencionaram que restou às IEPs concluírem as formalidades administrativas 

relativas ao PMAQ-AB para recebimento de recursos financeiros remanescentes. “Algumas 

IEPs não tinham recebido todos os recursos vinculados ao PMAQ-AB e ao estudo qualitativo 

[...]. Após entrega dos relatórios, os recursos financeiros foram liberados.” (IEP-2). 

Percepções dos atores sobre o encerramento da cooperação institucional 

A decisão do MS de suspender a cooperação foi vista como prejuízo para o SUS, com reflexo 

à gestão da saúde e nas atividades acadêmicas em saúde. Os depoimentos indicam que essa 

medida caracteriza uma iniciativa de enfraquecimento das instituições democráticas e de 

desmonte das políticas públicas, no contexto atual do Governo Federal.  

O fim do PMAQ-AB e da cooperação foi uma perda enorme para o SUS e para a 

formação em saúde que a universidade oferece. Mas a descontinuidade deve ser 

analisada no contexto das iniciativas de esgotamento das políticas públicas, do 

combate à ciência e à tecnologia, e ao enfraquecimento das instituições 

democráticas que vivemos atualmente. (IEP-1). 

Esse rompimento é muito triste, mas é coerente com a política do Governo 

Federal atual. O governo está despriorizando e fazendo um movimento de ataque 

muito forte às universidades, porque tem visto nelas uma condição de adversário. 

Do mesmo modo, o MS, porque que tem feito um conjunto de políticas que são 

criticadas pela academia, pesquisadores do campo da saúde, da AB, da saúde 

coletiva etc., e por entidades do movimento da reforma sanitária. (G-3). 

O encerramento da cooperação desarticula e fragiliza as relações estabelecidas entre governo 

e academia no SUS, afirmam as declarações a seguir.  

A principal perda foi o rompimento das relações que se constituíram a partir do 

PMAQ-AB ao longo de anos. Isso foi o mais desastroso e negativo dentro dessa 

decisão de acabar com o programa [...]. O fim da cooperação institucional foi 

uma perda de oportunidade para todos [...] da capacidade de escuta, da 

perspectiva do gestor e dos membros das IEPs que se dedicam a estudar e 

pesquisar a AB no Brasil. E, portanto, têm análises e apontamentos sobre o tema. 

(IEP-4). 

Esse processo foi um desrespeito, um completo desprezo às relações 

institucionais que foram construídas pelo PMAQ-AB. [...] Essas universidades 

têm colaborado em projetos do MS desde meados dos anos 90, são quase 30 anos 

de colaboração, e, quanto ao encerramento do PMAQ-AB (que correspondeu à 

parceria de 2011 a 2019), não tiveram nenhuma satisfação. (IEP-2). 

Acho que fragiliza a relação entre o MS e esses atores da academia que atuam em 

defesa da AB. Esses pesquisadores escrevem sobre AB e defendem de um ponto 

de vista acadêmico, com evidências, e formam profissionais de saúde. Se a 

relação do MS com esses atores não está harmônica isso acaba comprometendo a 

política pública [...] Eu acho que essa relação está estremecida. Atualmente, 
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existe um espaço de tensionamento que não favorece a agenda contra 

hegemônica da AB para fortalecê-la enquanto prioridade na consolidação do 

SUS” (G-1). 

O fim da cooperação também foi interpretado como uma modificação no modelo de interação 

governo-academia, focada nas necessidades observadas pelo MS.  

A cooperação institucional com esse desenho contínuo acabou, mas não acaba a 

possibilidade de cooperação, porque ficou um legado de produção de algumas 

dessas instituições, o que possibilita que uma parceria seja retomada em outra 

ocasião, com finalidade específica. O MS sempre necessita de pesquisa ou de 

integração da academia com os serviços e, por isso, celebra termos de 

descentralização. (G-2).  

Segundo os entrevistados, o fim da cooperação enfraquece a agenda de pesquisas na AB, o 

que repercute negativamente para o adensamento de conhecimento científico voltado ao 

aprimoramento dessa área do SUS. 

O fim do PMAQ-AB representa a interrupção de um financiamento contínuo e 

permanente para as IEPs produzirem pesquisas relacionadas à AB, o que 

enfraquece a construção do conhecimento científico. [...] Considerando que a AB 

é contra-hegemônica no Brasil e um dos aspectos que dá maior relevo e força é 

ter pesquisa e pessoas que se dedicam a defender a AB, não só do ponto de vista 

de advocacia da política pública, mas na perspectiva da sua qualificação. (G-1).  

As bases de dados do programa são muito importantes para a produção de 

reflexões, análises, publicações, etc. Ainda haverá produção residual de 

conhecimento a partir do PMAQ-AB, por um tempo, mas não terá continuidade. 

(IEP-3).  

O fim da cooperação reflete na perda de dados da avaliação externa, os quais geram 

informações importantes para pensar a política pública de saúde e subsidiar a tomada de 

decisão dos gestores na esfera federal, a partir da integração entre ciência e política no sentido 

da PIE. 

Para a gestão, os estudos realizados pelas IEPs com dados da avaliação do 

PMAQ-AB poderiam subsidiar a tomada de decisão para qualificação da AB no 

Brasil [...] para além do interesse das IEPs em produção científica. (G-1). 

Com o fim da cooperação institucional e a supressão da avaliação externa, 

perdem-se informações importantes sobre a AB para subsidiar a tomada de 

decisão na gestão federal, considerando que os indicadores do PPB têm 

limitações para avaliar a AB e para obtenção de um retrato fidedigno da 

realidade. (G-2).  

Também se observou preocupação dos entrevistados com o fim dessa aproximação governo-

academia e o impacto disso nas políticas públicas de saúde, frente aos desafios atuais do SUS. 
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Eu avalio como uma grande perda [...] para o MS, para o SUS, para AB, para a 

saúde da família e para as universidades, para a pesquisa, para a pós-graduação e 

para a formação de pessoal [...]. E nada foi colocado no lugar e não há 

perspectiva de que algo dessa magnitude seja colocado no lugar. [...] Estamos 

andando para trás e, com a saída dessa gestão do MS (em 2020), além das coisas 

que foram destruídas, não se vê a implementação das novidades e supostos 

critérios que estariam definindo como requisitos de implantação do PPB. (IEP-3). 

Não se conseguiu amadurecer, a partir do PMAQ-AB, como envolver a 

universidade no processo avaliativo do PPB. Pensando na produção de 

conhecimento, construção das políticas e na perspectiva da formação de recursos 

humanos para a AB, de alguma forma será preciso rediscutir esse papel da 

academia de forma tripartite, principalmente no atual cenário da pandemia da 

Covid-19, que traz novos desafios para o SUS e as universidades [...]. Por isso, as 

universidades têm que estar envolvidas nesse processo avaliativo da AB. [...] Só 

a partir dos resultados de indicadores será possível avaliar desempenho e 

qualidade? Não. (G-4). 

 

Discussão 

Esta pesquisa mostra a importância do contexto político-institucional e dos atores no processo 

de encerramento da cooperação institucional governo-academia no PMAQ-AB, como explica 

o NH (HALL; TAYLOR, 2003; PIERSON, 2000; MAHONEY; THELEN, 2010; MARCH; 

OLSEN, 2008). A trajetória histórica dessa cooperação se mostrou dependente de iniciativas 

anteriores de aproximação entre governo e academia no SUS, intensificadas durante os 

governos do PT na esfera federal na década de 2000. O fim da parceria passa pela ruptura da 

trajetória de dependência, quando é possível identificar mecanismos causais correlacionados 

caracterizados por uma conjuntura crítica que gerou um ponto de inflexão à cooperação 

(PIERSON, 2000), mas também por mudanças incrementais deflagradas por políticas públicas 

(MAHONEY; THELEN, 2010). 

A conjuntura crítica reflete o momento histórico de instituição de um novo governo no Brasil 

em 2019, de posição política distinta daquela dos governos imediatamente anteriores, do PT, 

cujos projetos políticos caminham em sentidos opostos (COHN, 2020). A dinâmica político-

institucional produzida nesse novo contexto permitiu a redefinição das instituições, além de 

modificações nas políticas públicas do SUS e nas relações com outros setores da sociedade, 

como se pode esperar em situação de mudança institucional, segundo March e Olsen (2008). 

Similarmente à criação do PMAQ-AB em 2011, o seu encerramento dependeu de uma janela 

de oportunidade (NOGUEIRA, 2006). O programa já vinha resistindo a mudanças político-

institucionais do governo Temer, por exemplo: a adoção da EC-95, atualmente em vigor, que 

https://www.redalyc.org/journal/3515/351557804002/html/#redalyc_351557804002_ref25
https://www.redalyc.org/journal/3515/351557804002/html/#redalyc_351557804002_ref25
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afeta negativamente o financiamento das políticas de saúde e educação; e a revisão da PNAB, 

alvo de críticas de diversas entidades e atores da saúde coletiva/pública. O legado dessas 

medidas soma-se às prioridades políticas e orçamentárias definidas pelo governo Bolsonaro 

em 2019, inaugurando um novo contexto, que possibilitou transformações mais intensas no 

SUS. Na AB, destaca-se uma guinada no modelo de financiamento e de pagamento por 

desempenho, que efetivou a substituição do PMAQ-AB pelo PPB (REDE DE PESQUISA 

EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2019; MOROSINI; FONSECA; BAPTISTA, 2020). 

O fim dessa cooperação governo-academia no PMAQ-AB, como reflexo da alternância de 

governo na esfera federal e de mudanças político-institucionais, é uma problemática comum 

ao setor público no Brasil. Nesse caso, a troca de gestores públicos na alta gestão tende a 

gerar descontinuidade de políticas públicas, e quase sempre o viés político-partidário se 

sobressai aos demais aspectos, incluindo os técnicos, segundo Nogueira (2006). Na mesma 

direção da Rede de Pesquisa em Atenção Primária à Saúde (2019), Ferla (2020) e Facchini 

(2020), esta pesquisa revela que a interrupção dessa parceria não se trata de um evento 

isolado, mas, sim, extrapola os processos políticos-institucionais do SUS. Reflete o fenômeno 

de descontinuidade das políticas públicas brasileiras em geral, conduzida pela atual 

administração do País, iniciada em 2019, e que tem como projeto político restringir políticas 

sociais, sobretudo nos campos da saúde e da educação (COHN, 2020). Nesse sentido, Ferla 

(2020) afirma que a descontinuidade da avaliação externa do PMAQ-AB foi processada no 

MS por um grupo político, não apenas por questões técnicas, mas por divergência nas 

políticas. 

Destaca-se que as opções políticas ou escolhas iniciais relativas ao processo avaliativo do 

programa constituíram a gênese de um conflito de grupos, em função de divergências de 

concepções, perspectivas e posições políticas dos atores (HALL; TAYLOR, 2003; MARCH; 

OLSEN, 2008). Uma delas foi a opção política pela cooperação governo-academia para 

efetivação do PMAQ-AB, assumida inicialmente e sustentada ao longo dos anos por uma 

coalizão política. Mas, diante de uma nova conjuntura, a mudança de posição relativa dos 

atores, em termos de poder e preferências acerca da política de saúde, foi modificada com a 

chegada de um novo grupo político, o que favoreceu a suspensão da cooperação (PIERSON, 

2000).  

A decisão de interromper a cooperação propicia o distanciamento entre os atores do MS e da 

academia. Tomasi, Nedel e Barbosa (2021) interpretam haver hoje um divórcio entre a gestão 
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do SUS e a academia que impossibilita uma ação sistêmica e permite observar que os 

importantes resultados obtidos com a parceria institucional foram descontinuados no atual 

cenário político nacional.  

Esse movimento do MS vai de encontro às práticas contemporâneas que visam alcançar 

melhores resultados na política. Parte-se da premissa de que o PMAQ-AB é uma estratégia 

com raízes em movimentos mais gerais de incorporação da gestão por resultados na 

administração pública. O foco do programa, voltado para melhoria de processos da política de 

AB atrelada à concessão de benefícios financeiros, traduz o modo de operar do gerencialismo 

promovido na gestão de políticas públicas a partir da década de 1990 no Brasil. Também, a 

fim de atender aos interesses coletivos de forma eficiente, a cooperação institucional governo-

academia no PMAQ-AB consiste em uma alternativa de compartilhamento de 

responsabilidades que caracteriza a Nova Governança Pública (PEREIRA et al., 2017).  

O investimento do governo em uma relação mais próxima com a academia, e dessas entre si, é 

marca dessa cooperação institucional do PMAQ-AB, com reconhecidos efeitos positivos para 

o SUS. Essa articulação como apoio à política de incentivo ao acesso e à qualidade da AB, 

para o pagamento por desempenho, não só garantiu a efetivação do programa nacionalmente 

como também orientou a construção de políticas públicas em saúde no País, com base em 

informações que auxiliam os gestores públicos no processo de tomada de decisão e geram 

benefícios para toda a sociedade (CAVALCANTI; FERNANDEZ; GURGEL JUNIOR, 2021; 

FACCHINI; TOMASI; THUMÉ, 2021; FERLA, 2020; REDE DE PESQUISA EM 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2018; TOMASI; NEDEL; BARBOSA, 2021). Esse 

processo cooperativo possibilitou, portanto, uma maior integração entre as políticas e a 

ciência, além do adensamento de conhecimento científico e informações para pronta 

utilização dos resultados à melhoria da AB, no sentido de fomentar o desenvolvimento de 

Políticas Informadas por Evidências (RAMOS; SILVA, 2018; REDE DE PESQUISA EM 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2019; FACCHINI, 2020; CAVALCANTI; 

FERNANDEZ; GURGEL JUNIOR, 2021). 

Ressalta-se, ainda, que o fim da cooperação ocorreu em um processo marcado pela ausência 

de interlocução do MS com os parceiros da academia. Dinâmica semelhante foi destacada por 

Morosini, Fonseca e Baptista (2020) ao analisarem o processo político da criação do PPB, 

ocorrido simultaneamente ao fim da cooperação. Segundo as autoras, a ausência de 

interlocução, participação presencial e representativa dos atores políticos prejudicou o debate 
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público e ocultou os dissensos, o que “ao olhar crítico revela os problemas no sentido e no 

modo de fazer a política”. Igualmente, estiveram ausentes do debate o Conselho Nacional de 

Saúde, usuários e trabalhadores (ESCOLA POLITÉCNICA DE SAÚDE JOAQUIM 

VENÂNCIO/FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2019b; MOROSINI; FONSECA; 

BAPTISTA, 2020). 

Por fim, ressalta-se que a intenção desta pesquisa não é desconsiderar a legitimidade do 

governo para atuar no campo das políticas públicas de saúde, conforme suas preferências e 

interesses, ainda mais com concordância expressa dos órgãos de representação nacional dos 

gestores do SUS. Também não se questiona a competência do IBGE e da OCDE em pesquisas 

avaliativas.  

Considerações finais 

Esta pesquisa evidencia que o fim da cooperação institucional foi processado dentro do 

contexto político-institucional do SUS, permeado de interferências históricas que impactaram 

nas práticas dos gestores públicos e na condução dos processos políticos. Esse cenário foi 

fortemente influenciado por eventos anteriores, com efeitos no futuro da cooperação. 

Historicamente, instituições acadêmicas têm colaborado na evolução da saúde pública 

brasileira, desde o movimento da reforma sanitária e após a criação do SUS. Mas, nesse 

processo de encerramento da cooperação institucional no PMAQ-AB, dezenas de IEPs 

parceiras foram afastadas das discussões relativas às políticas de saúde.  

Cabe destacar ainda que, por objetivar captar aspectos mais subjetivos relativos à interrupção 

da cooperação, este artigo apresenta limitações. Dentre elas, pode-se citar a amostragem, que, 

em função da forma de seleção dos participantes, não permite generalizações. Além disso, o 

estudo não capta a compreensão de gestores estaduais e municipais sobre o processo, 

limitando-se à visão de representantes do Conass e Conasems. Uma dificuldade à realização 

deste trabalho está relacionada à escassez de estudos que abordem o encerramento do PMAQ-

AB, ainda mais sob o ponto de vista do NH ou sob outro enfoque analítico do campo da 

Sociologia. Trata-se, portanto, de uma iniciativa de aproximação e diálogo no intuito de 

contribuir com o conhecimento científico sobre a descontinuidade de políticas no campo da 

saúde pública brasileira. Não há, portanto, uma pretensão de, por meio deste trabalho, 

aprofundar todos os aspectos relacionados ao tema, o que seria justificadamente impossível.  
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Ainda assim, as contribuições desta pesquisa abrem uma interessante janela para estudos 

posteriores sobre políticas e programas do SUS, considerando o contexto político-

institucional do País e do campo da saúde, além da atuação das autoridades sanitárias no 

processo de implementação de políticas públicas e as suas formas de interação com setores da 

sociedade. Especialmente, reforça que o conhecimento da história pregressa permite uma 

melhor compreensão do presente e até antevê as evoluções futuras, como assinala o NH. 

O estabelecimento de um processo que una SUS e academia dependerá também de um 

contexto de transformação política e mudança de paradigma dos gestores públicos que, dentre 

outras questões, valorize a potência desse encontro em rede colaborativa para implementação 

de iniciativas de aprimoramento da AB mediante a complexidade e os desafios no SUS; e, 

ainda, que considere os efeitos de uma interação entre os subsistemas de saúde e educação 

para o desenvolvimento de pesquisas e para a formação em saúde nas escolas. Portanto, um 

intercâmbio interinstitucional para o desenvolvimento e a execução de projetos com vistas ao 

fortalecimento da gestão da saúde e apoio ao desenvolvimento institucional do SUS são 

expectativas futuras, considerando as adversidades impostas ao campo da saúde e da educação 

pública no Brasil atualmente. 
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5 CONCLUSÕES 

 

Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar 

Eu procurei o fim do mundo porém não pude alcançar  

Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar               

Também não vivo pensando de ver o mundo acabar        

Toda vez que dou um passo o mundo sai do lugar             

E quando um deixa o mundo tem trinta querendo entrar. (SIBA, 2007). 

 

Esta última seção da tese está dividida em duas partes. Na primeira, apresentam-se os 

principais achados da pesquisa, as contribuições mais relevantes da tese à literatura e suas 

limitações, além de sugestões de desenvolvimento de novos estudos, considerando a 

sequência dos artigos produzidos. Na segunda parte, é apresentada uma perspectiva sobre essa 

interface governo-academia no campo da saúde. 

 

5.1 Principais achados da tese, contribuições e limitações, e novos estudos 

 

Esta tese buscou olhar para o PMAQ-AB por um prisma cientificamente pouco 

explorado. A análise da cooperação institucional entre o MS e IEPs para implementação desse 

programa governamental é justificada pelo fato de que esse modelo de gestão colaborativa, 

ainda pouco experimentado no SUS, apostou na mobilização dos melhores esforços e 

capacidades técnico-políticas, sob o compromisso de contribuir com soluções para enfrentar 

desafios atuais da AB que refletem nos resultados do sistema de saúde. 

Com o intuito de atender aos objetivos propostos, esta pesquisa apresenta a trajetória 

da construção da cooperação até o seu encerramento e, dentro desse percurso, dá ênfase aos 

processos e circunstâncias que marcaram essa interação SUS-academia, considerando o papel 

dos atores dentro dos contextos políticos-institucionais observados. Para narrar esta história, 

foram produzidos quatro artigos que se complementam na investigação dessa cooperação 

governo-academia no PMAQ-AB durante todo o período histórico, de aproximadamente uma 

década, em que se desenvolveu. Em suma, o primeiro artigo aborda aspectos da articulação 

inicial que culminou na cooperação e os processos formais que deram sustentação à parceria. 

O segundo dá ênfase ao papel das IEPs na implementação do programa. O terceiro artigo é 

transversal, apresenta a interação dos atores institucionais dentro do espaço de governança da 

cooperação. O quarto, por fim, revela o contexto político-institucional em que o encerramento 

da cooperação foi processado. A seguir, serão explicitados os principais resultados conjuntos 

dos artigos. 
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Inicialmente, foram observados o processo de articulação inicial do MS com outras 

organizações da sociedade, as motivações e as justificativas que levaram os gestores públicos 

do órgão a optar pela cooperação com IEPs como via de implementação do programa no SUS. 

As evidências mostraram que a cooperação institucional resulta da mobilização 

governamental para implementação do PMAQ-AB nacionalmente. Essa cooperação foi 

firmada por meio de convênios entre o órgão do governo federal e seis IEPs brasileiras, que se 

organizaram em consórcios com dezenas de outras universidades, formando uma rede para 

apoio científico e tecnológico às ações de avaliação do programa. Nesse cenário, a Rede APS 

atuou com suporte político organizado na articulação entre governo e academia, e na 

mobilização das instituições acadêmicas. A aposta interinstitucional na cooperação intensifica 

uma parceria histórica entre governo e academia para a construção e o aprimoramento da 

política de AB do SUS. 

A criação desse arranjo institucional amplia a capacidade institucional do MS para 

implementação do PMAQ-AB, por meio do compartilhamento de ações com IEPs que vêm 

historicamente atuando político-institucionalmente para a consolidação de pesquisas 

avaliativas na AB brasileira. Isso visou garantir maior grau de isenção, legitimidade e 

credibilidade para um processo com as características do PMAQ-AB, mediante a necessidade 

da elaboração de critérios para realizar transferências de recursos financeiros às autoridades 

sanitárias locais de saúde. 

A cooperação foi possível em virtude do contexto político-institucional do governo 

federal em 2011, quando Dilma Rousseff assumiu a presidência da República e alguns cargos 

de direção no MS foram ocupados por indivíduos com reconhecida atuação em movimentos 

de luta em organizações da sociedade civil, sobretudo nos movimentos sanitário e estudantil. 

A existência de vínculos entre parte dos atores governamentais e pesquisadores favoreceu 

uma aproximação com a academia e seus membros. Essa cooperação institucional resulta, 

então, de um processo histórico cujas iniciativas precedentes no campo da saúde pública 

conectaram gestores públicos e acadêmicos, os quais compartilham certos valores, ideias, 

perspectivas e têm interesse no desenvolvimento do SUS.  

Os resultados também mostram que houve o compartilhamento de interesses e 

recursos interinstitucionais para execução descentralizada do programa, por meio da 

implementação de uma inédita pesquisa avaliativa no SUS, durante aproximadamente uma 

década. As instituições acadêmicas coordenaram uma parceria com dezenas de outras 

instituições afins em todo o País, mobilizando seu aparato institucional para realizar 

atividades de formulação e operacionalização da avaliação, de apoio à gestão e acadêmico, 
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associadas aos interesses da academia. A participação das IEPs possibilitou maior 

qualificação e legitimação política e técnica ao projeto. 

Essa parceria trouxe benefícios bilaterais. Aos gestores, além da implementação da 

política, a cooperação tornou-se uma oportunidade de maior integração da ciência ao processo 

político decisório do Executivo Federal no SUS. Do lado da academia, possibilitou olhar para 

a AB por diferentes ângulos, oportunizou o reconhecimento dos problemas atuais da AB, 

favoreceu a geração de novos conhecimentos e uma maior aproximação com gestores do SUS 

e profissionais de saúde – além de inserir os pesquisadores em espaços institucionais de 

tomada de decisões do SUS. 

Entretanto, a avaliação externa, aspecto central da cooperação, esteve sujeita a 

múltiplos determinantes, muitas vezes contraditórios, cujas mudanças estão relacionadas às 

necessidades identificadas e decisões circunstanciais. Os desafios técnico-políticos 

enfrentados pelo processo avaliativo exigiram ajustes nas estratégias e configurações de novos 

arranjos institucionais para criar consensos e solucionar conflitos de governança na interface 

governo-academia. Como componente fundamental da implementação de um programa, que 

propõe uma avaliação e interfere na transferência de recursos federais aos municípios, esse 

processo avaliativo se desenvolveu sob influência do contexto político-institucional do País e 

das intervenções balizadas pelas características das instituições, sobretudo relacionadas à 

trajetória histórica das instituições e dos atores envolvidos com a iniciativa.  

Com base no Neoinstitucionalismo Histórico, essa interface academia-SUS evidenciou 

uma complexidade associada à natureza das organizações, que reflete nos papéis sociais, nas 

concepções e legitimidades distintas de gestores governamentais e membros da academia. 

Sendo assim, o processo de interação e de tomada de decisão foi marcado pela diversidade de 

ideias, interesses, perspectivas, divergentes e contraditórias, e pela capacidade de agir dos 

atores. Ao mesmo tempo, foi influenciado pela natureza das “instituições” que configuram as 

“regras do jogo” do campo da gestão pública no SUS e pelas normas que regem as atividades 

acadêmicas. 

No âmbito da cooperação, foram adotados arranjos e práticas institucionais 

específicas. Destaca-se, nesse contexto, a Coordenação Nacional da Avaliação Externa, que 

funcionou como um comitê ou fórum de governança, com o objetivo de equacionar, de 

alguma forma, os paradoxos relacionados às diferentes perspectivas dos gestores públicos e 

acadêmicos. As decisões tomadas no espaço da coordenação, mesmo que baseadas em 

conhecimento e expertise da academia em pesquisas avaliativas, precisavam estar em 

consonância com deliberações procedentes de outros espaços de gestão e governança do SUS, 
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a exemplo da gestão tripartite. As facilidades e dificuldades percebidas nessa relação 

interacional governo-academia foram relacionadas a aspectos institucionais intrínsecos ao 

mundo da gestão e da academia, a fatores políticos-institucionais de um determinado contexto 

histórico.  

Essa parceria transcorreu por três governos na esfera federal, quando chegou ao fim. 

Não há, até o momento, estudos científicos publicados com objetivo de entender os processos 

e as circunstâncias em que a dissolução dessa rede colaborativa foi processada, mas há muitas 

suposições e opiniões, de fato. Os achados mostram relação entre o processo de ruptura da 

trajetória de dependência desse programa governamental e o encerramento da cooperação, no 

qual mecanismos causais correlacionados que constituíram conjunturas críticas à cooperação 

podem ser identificados. A descontinuidade do governo na esfera federal, dos atores e de suas 

intencionalidades é fator em destaque. 

A mudança institucional observada em 2019, momento histórico de instituição de um 

novo governo na esfera federal, produziu uma dinâmica político-institucional que permitiu a 

redefinição das instituições e de modificações nas políticas públicas do SUS e nas relações 

com outros setores da sociedade. Nesse contexto, diversos programas prioritários de governos 

imediatamente anteriores foram encerrados ou substituídos por novas iniciativas desenhadas 

como marca do atual governo. Um exemplo disso é que, no campo da saúde, o PMAQ-AB foi 

suspenso e, na oportunidade, a cooperação entre o MS e IEPs também foi redefinida. Também 

favoreceu a suspensão da cooperação o fato de cargos importantes de direção do MS nesse 

governo terem sido assumidos por atores políticos historicamente contrários ao PMAQ-AB e 

à cooperação, como evidenciou esta pesquisa. A influência de eventos do passado relativos ao 

momento de construção do programa, quando opções políticas ou escolhas iniciais relativas 

ao seu processo avaliativo foram assumidas, constituiu a gênese de um conflito de grupos, 

com concepções e posições técnico-políticas divergentes acerca da política de saúde, que 

repercutiram no futuro da cooperação. 

Observou-se que o fim da cooperação institucional foi processado dentro do contexto 

político-institucional do SUS permeado de interferências históricas que impactaram nas 

práticas dos gestores públicos e na condução dos processos políticos. Esse momento foi 

marcado pela ausência de interlocução entre gestores públicos e acadêmicos, mesmo após 

busca pelo diálogo por parte de representantes das IEPs, no intuito de manter uma 

aproximação academia-SUS. A decisão do MS de suspender a cooperação foi vista como 

prejuízo tanto para o SUS quanto para as atividades acadêmicas no campo da saúde. Nesse 

sentido, essa medida se destacou pelo potencial de enfraquecer a articulação entre governo e 
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IEPs, inibindo possibilidades de ação integrada, que busquem soluções eficazes para os atuais 

problemas do SUS. 

A partir do quadro teórico-metodológico, foi possível dar atenção à criação, 

manutenção ou mudança de instituições que impactaram na governança da cooperação. A 

abordagem neoinstitucionalista-histórica como modelo de análise de políticas foi importante 

para compreender que, na dinâmica de construção das políticas públicas no SUS, a influência 

dos atores políticos envolvidos na tomada de decisão, e do contexto político-institucional 

nacional, é capaz de direcionar estratégias adotadas no âmbito da política. 

O referencial teórico adotado também foi essencial para compreender que, na disputa 

da política, os atores agem estrategicamente influenciados por determinadas regras e pela 

distribuição desigual de recursos que condicionam, possibilitam e oferecem oportunidades à 

atuação. Essa interação entre governo e academia no PMAQ-AB aponta a necessidade de 

analisar suas relações internas, bem como as que estabelecem com outros espaços, dentro do 

sistema político e social mais amplo. 

Para atender ao primeiro objetivo específico, foi necessário recorrer ao conceito de 

“capacidade institucional” para explicar como a organização das IEPs em rede possibilitou a 

execução de uma inédita pesquisa avaliativa em larga escala na AB do SUS. O 

Neoinstitucionalismo Histórico trouxe elementos necessários para compreender os múltiplos 

determinantes que influenciam os processos e acontecimentos, ainda mais quando 

relacionados a procedimentos de caráter avaliativo e de pagamento por desempenho no campo 

da saúde; e para refletir sobre o papel dos atores, interesses, ideias, instituições, fatores sociais 

e econômicos nesse contexto. 

O conceito de “dependência de trajetória” foi utilizado como forma de entender que 

essa cooperação se insere numa sequência temporal de desenvolvimento de políticas ou 

programas da AB, cujas opções políticas adotadas ao longo de anos deram sustentação a sua 

continuidade. Mas, em determinado momento da história, fatores políticos favoreceram a 

mudança de trajeto da política, com repercussão na cooperação. Com base nessa lógica, foi 

possível compreender que um momento de mudança institucional intensa, como ocorreu no 

governo federal em 2019, oportunizou uma guinada na trajetória do PMAQ-AB – seu 

encerramento e substituição por outro programa – e também suscitou meios para a suspensão 

da cooperação entre governo e academia no SUS, muito influenciada por legados associados à 

sua construção histórica. 

Do ponto de vista metodológico, ter optado por realizar entrevistas, além da pesquisa 

documental e bibliográfica, foi fundamental devido à escassez de documentos oficiais e 
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publicações que contam a história dessa cooperação entre MS e IEPs no PMAQ-AB. As 

entrevistas com atores-chave possibilitaram rastrear fenômenos desconhecidos e associá-los 

às análises documental e bibliográfica, permitindo interpretações mais acertadas. De forma 

geral, a escassez de estudos que abordem esse tipo de cooperação entre governo e academia 

na saúde pública brasileira limitou a comparação dos resultados com outras pesquisas. 

Entretanto, a principal limitação observada nesse artigo está relacionada à escolha dos 

entrevistados, ou seja, representantes do MS, IEPs, Conass e Conasems acerca dessa 

cooperação. Observou-se que não apareceram críticas mais contundentes sobre os processos 

políticos-institucionais que levaram à cooperação com a academia, também não foram 

evidenciadas críticas mais notórias sobre problemas e contradições relacionados ao processo 

avaliativo (mesmo este incidindo diretamente no montante de recursos financeiros federais a 

serem transferidos para os municípios, sob a forma de pagamento por desempenho das 

equipes participantes do PMAQ-AB), e suas consequências para a cooperação. 

De forma complementar, pesquisas futuras podem explorar a visão de outros atores, 

podem revelar aspectos importantes desse processo articulado nacionalmente, narrar sobre 

suas participações e seus posicionamentos nos espaços de disputa da política no SUS, a 

exemplo do Conselho Nacional de Saúde, gestores estatuais e municipais. Analisar esse 

processo a partir da perspectiva de gestores públicos da saúde nas esferas subnacionais 

possibilita investigar aspectos que desvelem a dimensão da realidade local no contexto de 

implementação do PMAQ-AB, sobretudo na ótica da governança tripartite do SUS. Ademais, 

ainda é possível agregar a visão de outros atores que participaram dos debates iniciais acerca 

do PMAQ-AB, como entidades do campo da saúde coletiva/pública e de categorias 

profissionais da área, que possam revelar os interesses e argumentos que perpassaram as 

negociações em busca de apoio ao processo avaliativo inscrito no PMAQ-AB.  

Sugere-se, ainda, que outros estudos explorem a dimensão interacional entre governos 

e IEPs em níveis mais descentralizados do sistema, o que pode contribuir para observar 

resultados dessa cooperação para ambas as burocracias institucionais e o impacto disso no 

SUS local. Embora a trajetória de uma política ou programa possa também estar relacionada a 

mudanças incrementais, esse não foi o principal aspecto observado nesta pesquisa. Contudo, 

novos estudos podem investigar de forma mais incisiva a presença de fatores incrementais que 

possam ter contribuído para o fim do PMAQ-AB e da cooperação.  

Esse estudo de caso articula referenciais das políticas públicas e da saúde coletiva que 

contribuíram significativamente para a produção de conhecimento sobre a construção de 

políticas públicas de saúde e, mais especificamente, dessa cooperação governo-academia no 
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PMAQ-AB, que apostou na articulação entre os campos da saúde e educação. A contribuição 

do Neoinstitucionalismo Histórico permitiu compreender a trajetória histórica sob a qual se 

desenvolveu essa parceria como alternativa de ação para a implementação de políticas 

públicas do SUS, a partir da análise do caso do PMAQ-AB. Isso pode ser potencialmente 

complementar e aplicável aos estudos sobre políticas públicas, em especial em análises que 

considerem o processo histórico, as instituições e os atores como categorias relevantes de 

pesquisa.  

Assim, somando-se aos esforços até então empreendidos neste campo científico, este 

estudo oferece uma contribuição à discussão sobre as formas de interação entre governos e a 

comunidade acadêmica dentro de ambientes complexos como o campo da saúde pública 

brasileira, que, muitas vezes, exigem a elaboração de medidas e soluções estratégicas para o 

enfrentamento dos problemas do sistema de saúde. Mesmo que não permita generalização 

mais ampla dos achados, esta tese aponta recomendações e apresenta um conjunto de 

resultados que podem ser generalizados em análises futuras, em investigações sobre contextos 

de políticas de saúde similares.  

Também, abre uma interessante janela para estudos posteriores sobre políticas e 

programas do SUS que visem compreender a atuação das autoridades sanitárias no processo 

de implementação de políticas públicas e as suas formas de interação com setores da 

sociedade em diferentes contextos político-institucionais (CÔRTES; SILVA, 2010; 

EMMENDOERFER; MELO, 2009; IMMERGUT, 1996; OUVERNEY; FLEURY, 2017; 

PUTNAM, 1993; PRZEWORSKI, 1995; REZENDE, 2002; THELEN, 1999; TOLEDO, 

2019). Nesse sentido, esta tese é apresentada à comunidade científica, para ser criticada e 

aprimorada; esperam-se contribuições acadêmicas e científicas à discussão realizada. 

Igualmente, busca-se o debate com pesquisas sobre este objeto de estudo na realidade 

brasileira. 

Por fim, destaca-se que os produtos desta pesquisa foram apresentados à comunidade 

acadêmica ao longo de 2020 e 2021, o que permitiu uma maior abertura ao diálogo, a críticas, 

o aprimoramento das discussões teóricas e a divulgação do conhecimento. As apresentações 

dos dois trabalhos resultantes ocorreram no 4º Congresso Brasileiro de Política, Planejamento 

e Gestão da Saúde da Abrasco, em 2021. São eles: “Cooperação entre instituições de ensino e 

pesquisa e governo para implementação do PMAQ-AB” e “Parcerias entre instituições de 

ensino e pesquisa e gestores locais de saúde no âmbito do PMAQ-AB”. Ambos apresentam 

resultados inter-relacionados a este estudo. 
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Todos os artigos produzidos foram submetidos à apreciação por pares, em periódicos 

indexados. O artigo 2 foi publicado na Revista Interface – Comunicação, Saúde, Educação 

(Botucatu) em 2021; o artigo 3 foi aceito para publicação na revista Physis; e outros dois 

estão aguardando avaliação e decisão da Revista de Administração Pública (artigo 1) e do 

periódico Saúde e Sociedade (artigo 4). 

 

5.2 Uma perspectiva sobre a interface governo-academia no campo da saúde 

 

Este trabalho apresenta um olhar sobre a complexa história dessa cooperação 

institucional entre academia e governo no PMAQ-AB, iniciada em 2011 e interrompida em 

2019. Essa parceria foi efetivada com a missão de garantir a implementação do principal 

programa do MS voltado à articulação de diversas iniciativas da PNAB 2011, e que inovou ao 

associar processos avaliativos à estratégia de pagamento por desempenho no SUS. Há várias 

formas de contar essa história, mas certamente os postulados do Neoinstitucionalismo 

Histórico auxiliaram na sua melhor compreensão, ao permitirem analisar a trajetória de 

construção e desenvolvimento da cooperação, marcada por sequências e contingências, fruto 

de conformações institucionais e legados ideacionais, e da influência dos atores que agem nas 

arenas de disputa política. 

O cenário político do governo federal, evidentemente, direciona as políticas 

governamentais formuladas nos ministérios. Nesse sentido, é preciso dizer que as diferenças 

ideológicas entre os grupos políticos que estiveram no poder nos últimos anos são 

evidentemente gigantescas, e isso reverbera na própria política. Os traços mais gerais e 

marcantes da política de governo petistas, imediatamente anteriores ao atual, centram-se em 

valores que visam avanços nas políticas sociais. Reconhecidamente, diversas iniciativas no 

campo da saúde, que vinham sendo construídas desde o início da década de 2000, tiveram a 

intenção de prosperar ainda mais nas conquistas do SUS. Na AB, podem-se destacar 

políticas/programas que visavam ao fortalecimento desse nível de atenção, como o PMAQ-

AB, intimamente relacionado com iniciativas anteriores de institucionalização da agenda de 

monitoramento e avaliação, e que também associa isso ao financiamento da saúde (em que 

pesem críticas e reflexões acerca de limitações e distorções de cunho político e técnico em 

aspectos mais gerais ou mais específicos do seu arcabouço). Vale, ainda, ressaltar o Programa 

Mais Médicos para o Brasil, também criado no governo Dilma Rousseff, que se caracterizou 

com uma medida fundamental para lidar com um dos principais entraves à consolidação da 

AB: a escassez de médicos.  
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Por outro lado, atualmente, diversas críticas (LIMA et al., 2019; REDE DE 

PESQUISA EM ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, 2018, 2019) ao governo Bolsonaro 

apontam para retrocessos nos rumos das políticas sociais. Elas denunciam o desmonte da 

saúde que está ocorrendo por orientação desse governo, que põe em cheque o direito 

constitucional de brasileiras e brasileiros à saúde, alcançado por meio da luta social. De tal 

modo, a agenda governamental baseia-se na ideia do SUS como gasto e não investimento, o 

qual deve prover ações básicas de saúde e ser focalizado para os mais pobres, rompendo o 

princípio da universalidade do sistema. Além disso, concebem-se propostas ministeriais 

alinhadas com concepções neoliberais que pensam a política de saúde como mercadoria, ao 

admitir que uma significativa parcela da população pague por planos de saúde baratos e de 

cobertura limitada que oferecem baixa qualidade e resolutividade aos problemas de saúde da 

população. 

Então, qual a sustentabilidade de iniciativas de parceria entre governo e academia no 

SUS que vislumbram avanços para a AB dentro de uma agenda privatizante e reducionista do 

SUS? Diante disso, pode-se afirmar que o intercâmbio interinstitucional para o 

desenvolvimento e a execução de projetos com vistas ao fortalecimento da gestão da saúde e 

apoio ao desenvolvimento institucional do sistema de saúde é uma expectativa futura, 

considerando os ataques constantes que o atual governo Bolsonaro inflige aos campos da 

saúde e da educação.  

Espera-se que a análise da trajetória histórica dessa cooperação institucional, 

constituída no esteio de um programa governamental no campo da saúde, influenciada pelo 

contexto político-institucional do governo federal, pelos atores com interesses, ideias e 

posições distintas, e por legados históricos que determinaram o seu curso, possa promover 

aprendizados que ajudem e orientem uma retomada governamental para reaproximação da 

política e da ciência em novo contexto sanitário, político e social. 
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Apêndice A – Roteiro de entrevista para os gestores do Ministério da Saúde 

(idealizadores do PMAQ-AB) 

 

1. Fale sobre o processo de desenvolvimento da cooperação entre MS e IEP para o PMAQ-

AB. (Motivações, objetivos, apoios, contexto político, atores/instituições envolvidas.) 

2. A lista a seguir descreve as atividades realizadas pelas IEPs encontradas durante a pesquisa 

documental: formulação teórica do programa, elaboração do instrumento de autoavaliação 

(AMAQ-AB), elaboração dos instrumentos de coleta de dados, delineamento dos métodos de 

coleta de dados em campo, seleção e capacitação de entrevistadores, análise e interpretação 

dos dados presentes no banco de dados, além do trabalho de campo da avaliação externa com 

planejamento logístico para visitar cada serviço de saúde. Gostaria de retirar ou acrescentar 

alguma atividade? Foram incluídas ou excluídas atividades durante o processo? Qual o 

motivo? 

3. Ainda conforme pesquisa documental realizada, existia uma estrutura de gestão da 

cooperação, a Coordenação Nacional da Avaliação Externa (composta por representantes das 

diversas instituições envolvidas no processo). Fale sobre como ocorria a interação entre MS e 

IEP. (Frequência, troca de informações e conhecimentos e acompanhamento das atividades 

previstas.) 

4. Como ocorria o processo de tomada de decisão acerca de aspectos relacionados com a 

cooperação? (Atores envolvidos, fatores internos ou externos que influenciavam.) 

5. Na sua opinião, quais são os principais resultados dessa cooperação entre MS e IEP?  

6. Como você avalia a contribuição dessa cooperação para as instituições envolvidas? 

7. Na sua opinião, o que significou o apoio das instituições acadêmicas para o projeto PMAQ-

AB? 

8. Quais foram as facilidades e as dificuldades para o desenvolvimento da cooperação? O que 

contribuiu para facilitar e/ou dificultar? Para a realização das ações? 

9. Na sua opinião, o que levou ao término do PMAQ-AB? (Motivações, objetivos, apoios, 

contexto político, atores/instituições envolvidas.) 

10. Como você avalia o fim do programa e da parceria entre o MS e IEP? 
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Apêndice B – Roteiro de entrevista para os gestores do Ministério da Saúde (atuais) 

 

1. Conforme pesquisa documental realizada, existia uma estrutura de coordenação da 

cooperação, a Coordenação Nacional da Avaliação Externa (composta por representantes do 

MS e das IEP). Fale sobre como ocorria a interação entre MS e IEP. (Frequência, troca de 

informações e conhecimentos e acompanhamento das atividades previstas.) 

2. Como ocorria o processo de tomada de decisão acerca de aspectos relacionados com a 

cooperação? (Atores envolvidos, fatores internos ou externos que influenciavam.) 

3. Na sua opinião, quais são os principais resultados dessa cooperação entre MS e IEP?  

4. Como você avalia a contribuição dessa cooperação para as instituições envolvidas? 

5. Na sua opinião, o que significou o apoio das instituições acadêmicas para o projeto PMAQ-

AB? 

6. Quais foram as facilidades e as dificuldades para o desenvolvimento da cooperação? O que 

contribuiu para facilitar e/ou dificultar? 

7. Gostaria que você comentasse sobre como se deu o processo de conclusão do PMAQ-AB 

dentro do Ministério da Saúde. (Motivações, objetivos, contexto político.) Como foi o 

processo de negociação tripartite? Quais atores participaram? Houve resistência? Caso tenha 

ocorrido, como se deu o convencimento? Quais as concepções em disputa? 

8. Sobre o processo de conclusão da parceria entre MS e IEP, após finalização do PMAQ-AB: 

houve comunicação prévia às IEPs ou alguma negociação para o término? Quais atores 

estiveram envolvidos nesse processo? Houve resistência das IEPs? Caso tenha ocorrido, como 

se deu o processo? Quais as concepções em disputa?  

9. Concluído o PMAQ-AB, havia alternativas para continuar a cooperação naquele momento?  

10. Como você avalia o fim do programa e da cooperação entre o MS e IEP? 
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Apêndice C – Roteiro de entrevista para os representantes das IEPs 

 

1. Fale sobre o processo de desenvolvimento da parceria entre MS e IEP para o PMAQ-AB. 

(Motivações, objetivos, apoios, contexto político, atores/instituições envolvidas.) 

2. A lista a seguir descreve as atividades realizadas pelas IEPs encontradas durante a pesquisa 

documental: formulação teórica do programa, elaboração do instrumento de autoavaliação 

(AMAQ-AB), elaboração dos instrumentos de coleta de dados, delineamento dos métodos de 

coleta de dados em campo, seleção e capacitação de entrevistadores, análise e interpretação 

dos dados no banco de dados, além do trabalho de campo da avaliação externa com 

planejamento logístico para visitar cada serviço de saúde. Gostaria de retirar ou acrescentar 

alguma atividade? Foram incluídas ou excluídas atividades durante o processo? Qual o 

motivo? 

3. Ainda conforme pesquisa documental realizada, existia uma estrutura de gestão da 

cooperação, a Coordenação Nacional da Avaliação Externa (composta por representantes das 

diversas instituições envolvidas no processo). Fale sobre como ocorria a interação entre MS e 

IEP? (Frequência, troca de informações e conhecimentos e acompanhamento das atividades 

previstas.) 

4. Como ocorria o processo de tomada de decisão acerca de aspectos relacionados com a 

cooperação? (Atores envolvidos, fatores internos ou externos que influenciavam.) 

5. Na sua opinião, quais são os principais resultados dessa cooperação entre MS e IEP?  

6. Como você avalia a contribuição dessa cooperação para as instituições envolvidas? 

7. Na sua opinião, o que significou o apoio das instituições acadêmicas para o projeto PMAQ-

AB? 

8. Nesse processo, foram realizadas parcerias entre instituições de ensino e gestores locais 

(municípios e/ou estado) de saúde? Quais? Elas se mantêm?  

9. Quais foram as facilidades e as dificuldades para o desenvolvimento da cooperação? O que 

contribuiu para facilitar e/ou dificultar? 

10. Sobre o processo de conclusão da cooperação entre MS e IEP, após finalização do PMAQ: 

houve comunicação prévia do MS ou alguma negociação para o término? Quais atores 

estiveram envolvidos nesse processo? Houve resistência das IEPs? Caso tenha ocorrido, como 

se deu o processo? Quais as concepções em disputa? 

11. Concluído o PMAQ-AB, havia alternativas para continuar a cooperação naquele 

momento?  

12. Como você avalia o fim do programa e da cooperação entre o MS e IEP? 
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Apêndice D – Roteiro de entrevista para os representantes do Conass e Conasems 

 

1. Na sua opinião, o que significou o apoio das instituições acadêmicas para o projeto PMAQ-

AB? 

2. Na sua opinião, quais são os principais resultados da cooperação entre MS e IEP para o 

desenvolvimento do PMAQ-AB?  

3. Nesse processo, foram realizadas parcerias entre instituições de ensino e gestores locais 

(municípios e/ou estado) de saúde? Quais? Elas se mantêm? 

4. Gostaria que você comentasse como foram os bastidores dentro do Conass/Conasems no 

processo de finalização do PMAQ. Como foi o processo de negociação tripartite? Quais 

atores participaram? Houve resistência? Caso tenha ocorrido, como se deu o convencimento? 

Havia concepções em disputa? 

5. Foi apresentada alguma alternativa ao PMAQ-AB naquele momento? 

6. Como você avalia o fim do programa e da cooperação entre o MS e IEP para o seu 

desenvolvimento? 
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Apêndice E – Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

Prezado(a), 

Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa “Análise da Cooperação entre 

o Ministério da Saúde e Instituições Acadêmicas para o Desenvolvimento do Programa 

de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)”, desenvolvida 

por Pauline Cristine da Silva Cavalcanti, discente do Doutorado em Saúde Pública do 

Instituto Aggeu Magalhães da Fundação Oswaldo Cruz (IAM/FIOCRUZ) de Pernambuco, 

sob orientação do Professor Doutor Garibaldi Dantas Gurgel Júnior. 

O objetivo central do estudo é analisar a cooperação firmada entre Ministério da Saúde 

(MS) e instituições de ensino (IEPs) no desenvolvimento do PMAQ-AB. Para tanto, os 

objetivos específicos são identificar o papel das IEPs nas diversas etapas do programa, 

descrevendo objetivos, atividades e instrumentos de pactuação; analisar a relação entre MS e 

IEP para o desenvolvimento do programa, de acordo com as perspectivas de representantes 

(atores institucionais) de ambas as instituições; analisar a influência de aspectos relacionados 

com o contexto político e técnico-organizacional do MS que propiciaram a dissolução da 

cooperação; apontar os desafios e obstáculos que atravessaram esse processo de cooperação. 

A coleta de dados primários será realizada por meio de entrevistas com atores-chave 

do MS e da academia, em momentos separados com cada participante, individualmente. A 

expectativa é de que o conteúdo das entrevistas possa complementar a etapa inicial de 

pesquisa documental, servindo de suporte para corroborar as evidências obtidas ou mesmo 

para revelar aspectos desconhecidos ou não anunciados nos documentos.  

Assim, o convite à sua participação se deve à necessidade de compreensão dos 

processos de interação entre os diversos indivíduos com diferentes visões envolvidos no 

PMAQ-AB. Ressalta-se que isso contribuirá para análise da cooperação entre IEP e MS, 

buscando-se, com isso, obter mais informações sobre os processos e interações que 

envolveram tal cooperação.  
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Como forma de assegurar a confidencialidade e a privacidade das informações por 

você prestadas, serão tomadas as seguintes medidas e/ou procedimentos: apenas a 

pesquisadora e orientadores vinculados ao projeto terão acesso a seus dados e não farão uso 

dessas informações para outras finalidades; qualquer dado que possa identificá-lo será omitido 

na divulgação dos resultados da pesquisa; além disso, o material coletado será armazenado em 

local seguro. 

A sua participação consistirá em responder perguntas de um roteiro de entrevista à 

pesquisadora do projeto. O tempo de duração da entrevista será de aproximadamente 40 

minutos. A entrevista será gravada e, posteriormente, transcrita e armazenada, em arquivos 

digitais (com senha), com acesso restrito à pesquisadora e aos seus orientadores. Ao final da 

pesquisa, todo o material será mantido arquivado, por pelo menos cinco anos, conforme 

Resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde e orientações do Comitê de Ética 

e Pesquisa do IAM/Fiocruz. Ao fim desse prazo, todo o material será descartado. A 

divulgação dos resultados da pesquisa será realizada em publicação de artigos científicos, 

publicação da tese e apresentações em congressos ou palestras.  

Sua participação não é obrigatória; sendo assim, você tem plena autonomia para 

decidir se quer ou não participar, bem como retirar sua participação a qualquer momento. 

Você não será penalizado de nenhuma maneira caso decida não consentir sobre sua 

participação, ou desistir dela. Contudo, ela é muito importante para a execução da pesquisa. A 

qualquer momento, durante a pesquisa, ou posteriormente, você poderá solicitar ao 

pesquisador informações sobre sua participação e/ou sobre a pesquisa, o que poderá ser feito 

pelos meios de contato explicitados neste termo. 

A entrevista pode representar algum risco de constrangimento em respostas às 

questões formuladas. Por essa razão, em caso de constrangimento relacionado a alguma 

pergunta, é de livre escolha por parte do entrevistado a negativa da resposta a ela ou mesmo 

da entrevista, em parte ou na sua totalidade. A eventual recusa não trará prejuízo em sua 

relação com o pesquisador ou com a instituição respectiva. A solicitação da sua participação 

nesta pesquisa não pretende criar qualquer risco no sentido de prejudicar o seu trabalho.  

O convite à participação dos indivíduos na pesquisa se deve à necessidade de 

compreensão dos processos de interação entre os diversos indivíduos com diferentes visões 

envolvidos no PMAQ-AB. Ressalta-se que isso contribuirá para análise da cooperação entre 

IE e MS, buscando-se, com isso, obter mais informações sobre os processos e as interações 

que envolveram tal cooperação. Entende-se que os resultados possibilitarão, tanto aos gestores 
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e trabalhadores do Sistema Único de Saúde (SUS) quanto aos acadêmicos, imergirem e 

aprofundarem seus conhecimentos sobre os processos de interação entre governo e academia.  

 

Você receberá uma via deste termo, no qual consta o contato do pesquisador e da 

instituição à qual ele está vinculado, para eventuais esclarecimentos ou desistência.  

 

Para entrar em contato com a pesquisadora responsável 

Telefone:  

E-mail:  

Caso necessite, você também poderá entrar em contato diretamente com o Comitê de 

Ética e Pesquisa do IAM/Fiocruz, pelo telefone (81) 21012639; ou com o Instituto Aggeu 

Magalhães, Campus da UFPE - Av. Prof. Moraes Rego, s/n, Cidade Universitária, pelo 

telefone (81) 21012500. 

 

Dados de identificação do participante 

Nome:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

__________, _____ de _______________ de 20___. 

________________________________ 

Pauline Cristine da Silva Cavalcanti 

 

DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO 

 

Declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha participação na 

pesquisa intitulada “Análise da Cooperação entre o Ministério da Saúde e 

Instituições Acadêmicas para o Desenvolvimento do Programa de Melhoria do 

Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB)” e concordo em 

participar. 
 

___________, _____ de _______________ de 20___. 

 

 

 

________________________________ 

Assinatura do (a) entrevistado(a) 
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Apêndice F – Declaração de autorização de uso do banco dos termos de cooperação 
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Apêndice G – Confirmação de submissão de manuscrito à Revista de Administração 

Pública  
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Apêndice H – Confirmação de submissão do manuscrito e aceite da revista Physis  
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Apêndice I – Confirmação de submissão de manuscrito à revista Saúde e Sociedade 

 

 

  



 

179 

 

Apêndice J – Quadro 4 – Contexto nacional, instituições e atores, interesses em disputa 

em torno da política de AB no Brasil, de 2011 a 2019 
 

Contexto Nacional Instituições e Atores envolvidos e Interesses em disputa 

Governo Dilma Rousseff (2011-2016) 

Governo federal: 

• Eleição de Dilma Rousseff, Partido dos 
Trabalhadores (PT), à Presidência da República em 
2010 e reeleição em 2014. 

 

Ministério da Saúde: 

• Gestão Alexandre Padilha, PT – São Paulo 
(jan/2011-fev/2014). 

• Gestão Arthur Chioro, PT – São Paulo (fev/2014-
out/2015). 

• Gestão Marcelo Castro, Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro (PMDB) – Piauí 
(out/2015-mai/2016). 

• O Departamento de Atenção Básica (DAB) do MS 
somou quatro dirigentes. 

 

Políticas e programa na saúde: 

• Revisão da Política Nacional de Atenção Básica – 
PNAB (2011). 

• Criação do PMAQ-AB (2011). 

• Cooperação com as IEPs (2011). 

• Criação do Programa Mais Médicos (2013). 

• Criação do Sistema de Informação da Atenção 
Básica (SISAB) que integra a estratégia e-SUS 
AB. 

 

• Início das discussões sobre o PMAQ-AB em 2011. 

• Processo formulação do PMAQ-AB marcado por conflito de 
grupos e divergências de concepções, do ponto de vista ideológica 
e epistemológica.  

• Alguns membros da Rede de Pesquisa em Atenção Primária (Rede 
APS) da Associação Brasileira de Saúde Coletiva (Abrasco) e da 
Sociedade Brasileira de Medicina Família e Comunidade 
(SBMFC) foram contrários à criação do PMAQ-AB. Eles 
propuseram a utilização do Primary Care Assessment Tool – 
PCATool com instrumento para avaliar a AB, validado por 
membros da Sociedade. A defesa do pagamento diferenciado para 

o médico de Família e Comunidade pela SBMFC.  

• Essas propostas não foram acatadas pelos gestores do MS da 
época.  

• Os proponentes se recusaram a participar da construção do PMAQ-
AB e tornaram-se opositores e críticos ao programa.  

• A Rede APS, dezenas de IEPs e membros da academia apoiaram a 
inciativa ministerial. MS firmou cooperação com seis IEPs, que se 

organizaram em uma rede de consórcio de universidades para 
execução da avaliação externa da AB. 

• Proposta do MS: criação da Autoavaliação para Melhoria do 
Acesso e da Qualidade – AMAQ-AB (baseado no PCAToll, na 
Avaliação e monitorização da qualidade organizacional – 
MoniQuOr, e na Autoavaliação para Melhoria da Qualidade – 
AMQ) e criação do Instrumento de avaliação externa; definição de 
indicadores de monitoramento. 

• Pactuação do PMAQ-AB na Comissão de Intergestores Tripartite 
(CIT), em junho de 2011; 

• Desenvolvimento do primeiro (2011-2013) e segundo ciclos (2013-
2015) do PMAQ-AB. Início do terceiro ciclo (2015); 

• Desde o início do PMAQ-AB havia críticas e questionamentos 
sobre o programa, de gestores subnacionais do SUS, incluindo as 
representações nacionais Conass e Conasems, e acadêmicos.  

• O PMAQ-AB passou por diversas alterações, inclusive no 
instrumento de avaliação e na metodologia de Certificação, fruto 
do processo de governança nacional do SUS. 

Governo Michel Temer (2016-2018) 

Governo federal: 

• Crise política no país. 

• Impeachment da Presidenta Dilma Rousseff 
(2016); 

• Investidura do vice-presidente Michel Temer 
(PMDB) na Presidência da República (ago/2016), 
após o impeachment. 

• Aprovação da Emenda Constitucional n. 95 de 15 
de dezembro de 2016, com repercussão para as 
políticas sociais de saúde e educação. 

 

Ministério da Saúde: 

• Gestão Ricardo Barros, Partido Progressista (PP) – 
Paraná (maio/2016- abril de 2018). 

• Gestão Gilberto Occhi (abril de 2018-dez/2020) 

• O DAB somou três dirigentes. 

 
Políticas e programa na saúde: 

• Revisão da PNAB (2017). 
 
 

• As mudanças na PNAB (2017) foram alvo de críticas de diversas 
organizações da saúde, da saúde Coletiva/Pública e de membros da 
academia. 

• Apesar de existirem críticas e questionamentos sobre o PMAQ-AB 
se manteve, mesmo após a revisão da PNAB. 

• Continuidade do terceiro ciclo do PMAQ-AB. 

• Atraso no início da avaliação externa. 

• Redução de recursos orçamentários nas políticas do SUS como 
repercussão da Emenda constitucional n. 95. 
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Governo Jair Bolsonaro (2019-presente) 

Governo federal: 

• Eleição de Jair Bolsonaro, Partido Social Liberal 
(PSL), à Presidência da República em 2018. 

• Corte de recursos orçamentários e despriorização 
das áreas da saúde e da educação no setor público. 

• Medidas e declarações de ataque à ciência e 
instituições públicas de ensino do país. 

 

Ministério da Saúde: 

• Gestão Luiz Henrique Mandetta, Democratas 
(DEM) – Mato Grosso do Sul (jan/2019-abr/2020). 

• Mudanças no Organograma do MS, o DAB 
tornou-se SAPS. 

• O DAB somou dois dirigentes. 
 

Políticas e programa na saúde: 

• Extinção do Programa Mais Médicos (2019).  

• Extinção do PMAQ-AB e da Cooperação com as 
IEPs (2019). 

• Criação do Programa Previne Brasil – PPB (2019), 
que estabeleceu mudança no financiamento da AB 
e no modelo de pagamento por desempenho e de 
avaliação da AB (inclusão do PCATool como 

instrumento avaliativo da AB e desenvolvimento 
de parceria do MS com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE). 

• Criação do Programa Médicos pelo Brasil (PMB) e 
da Agência para Desenvolvimento da Atenção 
Primária à Saúde (ADAPS), instituição de direito 
privado, com modalidade paraestatal. 

• Proposta de Carteira de Serviços da Atenção 
Primária à Saúde (APS) Brasileira. 

• Novos gestores do MS propõe na CIT mudança no financiamento e 
substituição do PMAQ-AB. 

• O Conass e Conasems pretendiam elaborar uma estratégia de 
aprimoramento do PMAQ-AB, com ênfase no processo avaliativo. 
Não pleiteavam o encerramento do programa e da cooperação com 
as IEPs, embora houvesse críticas ao programa e a metodologia da 
avaliação externa. A cada ciclo do PMAQ-AB, o MS, Conass e 
Conasems negociavam os critérios da avaliação externa. 

• Com a chegada de novos dirigentes, as reuniões com as IEPs foram 
suspensas. As IEPs buscam aproximação com a nova gestão 
ministerial, mas sem sucesso. 

• Pactuação na Comissão de Intergestores Tripatite (CIT) do 
Programa Previne Brasil, em função da necessidade de captação de 
recursos para AB, considerando o cenário de intensificação da 

redução de recursos orçamentários no SUS. Além da simplificação 
do processo avaliativo, baseado em uma lista enxuta de indicadores 
de saúde, conforme proposta do MS. 

• Definição de concluir o terceiro ciclo (2015-2019) até o final de 
2019. 

• Busca por parcerias com IBGE e Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) monitoramento e avaliação 
da APS. Inclusão do PCATool como instrumento para avaliar a 
AB. 

• A proposta de financiamento instituída pelo PPB, PMB, e ADAPS 
foram fortemente criticadas por diversas organizações da saúde, da 
saúde Coletiva/Pública e de membros da academia, e gestores da 
saúde. Assim como, Carteira de Serviços. 

 

Fonte: os autores. 

 


